
•`,i í-;r+?ÚRIAL DESCRITIVO E   ESPEciFicAÇÕEs

TÉCNICASTDOEs:â#EàAmçâ:)EMPED-

..=. A i,7iMENTAÇÃO  DE PEDRA POLIÉDRICA NA SEDE DO
DISTRIT0 DE BARBADA

-.-, L íti.ORIAL DESCRrrlvo

A PF]ESENTAÇÃO: 0 presente tem por objetivo estabeleoer e deteminar
` ..r`íi!Çõgs e tipos de materiais a serem empregados, assim como fomecer

ietaihf_`s dos serviços a serem realizados na Pavlm®ntação ®m p®dm

:3oiiédrica no munlcfpio d® Choró  na sod® do dlstrfto de Babada na
-,ona riiral  Munlcfplo d® ChoróicE, seguido rigorosamente as normas

3xister`tes, as especificações e os métodos reférente a mãode-obra, serviços

3 rj:.dróes da Associação Brasileíra de Nomas Técnicas.

)B..IE-!.!VO:    Objetivo   do    pnesente    memorial    é    mostrar   como    serão

eÀ'ecutadas  as  diversas  etapas,  as  especificações  dos  materiais  normas

eriipregadas na exiecLição da obra acima cftada.

pROJETO: A execução da presente pavimentação deverá obedecer

i ntegralmente e rigorosamente aos projetos e especfficações, que serão

entregues ao construtor constando todas as caracterlsticas necessárias

a perfeita execução dos serviços.

Todos os projetos necessários  execução dos serviços seTão fomecidos pela

Prefeitura  Municipal  de Choró,    quaisquer dúvidas  posteriores  deverão ser

esclarecidas com fiscalizaçao.



j` r~£:= TÊNCIA TÉCNICA  ADMIN[S"TIVA:
í`   e!i`+`reiteira   se   obriga   a,   sobresponsabilidades   legais   vigentes,

.`., é`çi:L:,  toda a assistencia técnica e administnativa necessária a imprimir

;2 i . .\ :i ': `' ijnto conveniente às obras e serviços.

.`.,   `; €:. ``insabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao

Gii`]= ci!-. de pessoal da emppesa, devidamente habilitado no CREA.

i::üi=ALizAÇÃO: 0 órgão financiador do projeto e a Secretaria de

i nfraesLrutura e Meio Ambiente do Município farão fiscalizações

L,t:r í.,rj`i;as, com autoridade de exercerem em nome da prefeitura ou
•           \:,'.`i.ic ímantiador, toda e qualqueraçao de orientação geral.

-`` €` '`-,F,, eiteira é obrigada a facimar execuções dos serviços contratados,

facultando á fiscalização o acesso a todas as  partes da obra.  Obriga-

se,  ÍÀi,iija,  a facilitar a vistoria de  materiais em  depósitos ou  quaisquer

aéi;endéncias onde os mesmos se encontrarem.

r.,iATER!AL:  Todo msterial a ser empregado na obra será de primeira qua]idade e

s uac, especificações deverao ser iespeitadas. Quaisquer modificações dev®rão ser

= .jtí:riz.idas pela fiscalizaçao.

u Ct -rrrrgo de materiais não especificado ou fora das específicações e projeto, só

rc`cieràc. ser usados após ser submetido ao exame e aprovação da fisülização, a
q i i€í`r i t,ab®rá impugnar seu emprego, quando ffitíver em desacordo.

ODriga-se   o   construtor   a   retirar   do   recinto   das   obras   quaisquer

materiais poiventura impugnados pela fiscalização, denúo de um prazo

não superior a 72(setenta e duas) horas a contar da notfficação.

Serão   colocados   na   obra   Pelo   construtor   as   gplaüs   da   obra",

dimensões 4,00 X3,00m, detalhes e letreiros fórnecidos pela Prefeitura

Mun!cipal   de  Choró-Ce.   Além  destas  serão  colocadas  placas  com



j,.,:3, -.!.=. em observância ás exigências do CREACE,  indicando nomes e   ¥+i

a:t iouiçóes dos responsáveis técnicos pela obra e pelos projetos.

®cjL,-€,``  \]e  responsabilidade  do  construtor  os  serviços  de  vigilância  da

i,-`i -.i   a+é que seja efetuado o recebimento provisório da mesma,

u

®

.`.i Ã r. r)F oBRA: A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres,

•r`erários e funcionários administrati`/cB em número e especialização compatíveis

: r`,r` T] .`atureza dos serviços, bem como materiais em quantldade suficiente para a

p `. ;rv í; áo dos tmbalhos.
r r ,Íin oc.ssoa| da CONTRATADA deverá possuir habilüção e experiôncia para

e`` " itar  adequadamente, os sei`riços que lhes foiem atribuldos.
-``, ,Ài,| L., r`.r empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na

oF, iiiiáú da Fiscalizaçao, nao executar o seu trabalho de maneira corTeta e
` `-, = -,., ;£ :'a ou seja desrespeítoso, temperamental, desordenado ou indeseiável por

•i.t t.L..`à iT`ot.ivos, deveTá, mediante soticitação por escrito da Fiscalizaçao, ser

afastac)o imediatamente pela CONTRATADA.

ASsis-i.ÉNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA: Para periefta execuçao e completo

:.t `.3! iar` iento das obras e sewiços, o Contmtado

se obriga, sob as nesponsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência

t.écnica e administrativa neoessária ao andamento conveniente dos trabalhos.

DFSDESAS INDIRETAS E ENCARGOS SOCIAIS: Ficará a cargo da contratada,

oprp execução dos seTviço© toda a despesa referente à mãodeobra, material,

tranenorte. leis sociais, llcenças, enfim multas e taxas de qualquer natureza que

!ri`^ic!,.rr,  r,obre a obra.

A obra deverá ser registmda obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias

úteis a ,oanir da expediçao da ordem de seTviço pela PrefeftuTa Municipal devendo

serem apresentadas a Preféftura cópias da ART, devidamente protocolada no

C F{EA-CE e Comprovante de Pagamento da mesma.



c \~.`ND!ÇÕES DE TFtABALHO E SEGURANÇA DA OBIU: Caberâ
-i impnmento das disposições no tcx=ante ao emprego de equipamentos de
'segi.irança" dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no

`'i-+e;r® de obras. Deverão ser utilízados capacetes, cintos de segurança

`.i `Ías, máscaras, etc. , quando necessários, como elementos de proteção dos

~[irrár:oS.

Ji € m\+í7iiinas deveúo conter dispositlvos de proteção tais como: chaves

acropriadas, disjuntores, ftsíveis, etc.
`,-verá ainda, ser atentado para tudo o que reza as normas de [egulamentação

N :?-i 8" da Legislação, em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na
i n`+:'Ístria da Coiistruçao Civil.

F n., `iaso de acidentes no canteiro de tnabalho, a CONTRATADA deverá:

a ,,  PJ.e it3r todo e quak]uer socorTo imediato às vftlmas;

ti ,  P.]ralisar imediatamente as obras nas suas clrcunvizinhanças, a fim de evitar

a oossibiiídade de mudanças das circunstancias ielacionadas com o acidente;

L^ i Solicitar imediatamente o compaiecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da

o`:orrência, relatando o fàto.

A CONTRATADA é a única neBponsável pela segurança, guarda e conservação de

tc`dos os materiais, equipamentos, fermmentas e utensílios e. ainda, pela proteção

destes e das instalações da obm.

A CoNTRATADA dwerá manter liwes os acessos aos equipamentos contra
•           rnr,ôndios e os registrosde água sftuados no canteiro, a fim de podercombater

•fic`.ien!emente o fogo na eventualüade de incendio, ficando expressamente

prítibida a queima de qualquer espécie de madeira ou de outro material inflamável
no local da obra.

Nc` canteiro de trabalho, a CONTRATADA deveú manter diariamente, durante as

24 horas, um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de

homens idôneos, devidamente habilitados e unifbmizados. munidos de apftos, e

eventualmente de arrnas, com respectivo "porte" concedido pelas autoridades

pol,ciais.



+i. irJ r.+  ]JE PREÇOS: Para ofçamento do Projeto foi utilizado Tabela Unificada
-(  .L\. <`,.[ i ;a de infraestrutura do Estado do CeaTá, na versão 24.1, oom

• ,. c`   , r, £.= ,  >Ção.

= .,,. ; .. !LIZADO: Confome exposto nos orçamentos Prefeitura Municipal adota
.,.,..,., : ,   de26,72%.

u\'=i .` E c,i.. ;ÃO DOS SERvlços:  A contratada devetá dar inicio aos serviços obras

-_- h , ` \ +  prazo pTé¢stabetecido no contrato confoTme data da Ordem de Serviço
->     .:.    ` pela prefeitura Municipal. Os serviços contratados serao executadü
-,cí. `` ,`c,,.. ment® de acordo com ®tas Especificações, os desenhos demais
-;i'tm  í,:tijs nek3s referidos.

`;ít,.-: r. , ripijgnados pela Fiscalizaçao todos os tTabalhos qtJe não satisfaçam ás

``:, '  .. .r. = : ., contratuais.

L-\`'`ara a CONTRATADA obrigada a demolir e a iefazer os trabalhos impugnados

Í        ' `.,`s a oficialização pela Fiscalização, fiffindo por sua conta exclusiva as

t ii:€  . ':` i;js decorrente© dessas pmvidências.

À  Íi (:`r., -RATADA será responsável pelos danos causados a Prefemra e a

tç! r``€ r.\:;s  decomentes de sua negligencia, impericia e omissão.

`Sera mai`tido pela CONTRATADA, perfefto e ininterrupto serviço de vlgilância nos

recir`.i.s de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos

iecç`ri.ei `tes de negligência duTante a execução das obras, até a entrega definftiva.

À  L itii:zação de equipamentos, aparelhos e ferTamentas deverá ser apropriada a

|/           -9íi a serviço, a critério da Fiscalização e supervisão.
A \?,oNTRATADA tomaú todas as piecauções e cuidados no sentido de garantir

ir`teiramente a cstabil.k)ade de prédicB vizinhos, canalizações e redes que possam
-`í,.-,`^i-` -;das, pavimentações das áreas adjacentes e outras pTopriedades de

tpr.eiroç  e ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de

tL|`]?e ?s etapas da obra.

NOF`.:dAS: São pahe intBgrante deste cademo de enca[gos, independentemente

ae ti+ :.rscrição, todas as normas (NBRs) da Associação Brasileira de Nomas

Tecriic\,as (ABNT), bem como oLJtras citadas no texlo, que tenham relação com os

ser iiç3s objeto do contmto, tais como o Artigo 12 da Lei 8.666 de 21 de junho de



4 99'3 ir ciso VI, que trata da adoção das nomas técnicas, de saúde e de segura

do tr£halho adequadas; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994) e inciso Vl|

u

u

•i ue +r@'a do impacto ambiental.

SeçLin+o a resoluçao do Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA 001/86

de 2:` r.il .86 n® seus aitlgos 1 °, considera impacto ambiental qualqiier alteração

das rrí>Driedades flsicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por

q iiaiiuç`r foma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que,
direta .u indiretamento, afetam: a saúde, a segurança e o bem -estar da

pop` iiaç`ão; as athíidades sociais e econômicas; á biota; as condições estétjcas e
sg.r`it á.rias do meio ambiente e a qualidade dos recurso® ambientais, e Artigo 2° que

prevê ei.aboração de Estudo de lmpacto Ambiental- EbA e respectivo Relatório de
impaí,`{c Ambiental -RIMA, a seiem submetidos à apTovação do órgão estadual

:omr.et.çnte, o da SEMA em caráter supletivo, o llcencjamento de atividades

niodiricadoras do meio ambiente, tais como:

i -  Estradas de nodagem com 2 (duas) ou mais faixas de rolamento;

ii  -Ferrovias:

i ii -Portos e teminais de minério, petróleo e produtos químioos;

i\/ -Aeropoftos confome definidos pelo inciso 1. arigo 48, do Decreto-Lei 32, de 18

de Novembro de 1966;

v - Oieodutc, gasodutos. min®rodutos. troncos cok}torEB e emissários de esgotos

sanitários;

Vl -L inr`as de tnansmissão de energia elétrica, acima de 230 KV;

vi i -Obras hidráulicas para explomção de recursos hidricos. tais como: barragem

para quaisquer fins hidrelétricas, acima de 10 MW, de saneamento ou de
irrigação. abertura de canais para nwegaçao, drenagem e irrigação,

retificação de cuisos d'água, ab®rtura de barras e embocaduras, transposição

de bacias. dk]ue8;

Vi i i - Extraçao de combustivel fóssü (petróleo, xisto, cawão);

ix -  Extraçao de mlnério. inclushre os da classe 11. definidas no Código de

Mineração;



®

u

( . Atarros sanitários. pTooessamento o destino final de residuos tóxicos ou

rç:. `/:iosos; Xl -usinas de geraçao de eletricidade, qLialquer que sçja a fonte de
er,~ 'gia primária. Acjma de loMW;

` i i  -(:`,   . iplexo e unidades industriais e agroindustriais (petToquimicos, siderúrgiaB,

.i .t .x]uímicos, destilarias de álcool. hulha, extraçao e cultlvo de necursos

l.'i,).óbicB;

¥' i i  --.  :tritos industriais e ZonaB Estritamente lndustriais -ZEl;

x)\/ .. :  . plomção eoonômíca de madeita ou de lenha, em áreas acima de looha

t t; T3m hectares) ou menores, quando atingir áneas significativas em t®mos

percentuais ou de impoftância do pomo de vista ambiental;

X`vÍ -?i Í`jetos urbanísticos. acima de 100 ha (hectares) ou em áreas consideradas

Lit; relevante inteDesse ambiental a cmério da SEMA e dos órgãos municipais

e estaduais competentes;

Xvi -Oi ialquer atividade que utilizar carvão vegetal. derivadcx5 ou produtos

sirT`ilanes, em quantidade superior à dez toneladas dia;

yvii -Projeta6 agropecuários que contemplem áíeas acima de 1.000ha. ou

rnenores, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em temos

ria"=ntuais ou de importância do ponto de vista ambiental. inclusive nas
i reas de pioteção ambiental.

rias   . r,í .-i.s de PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICIPIO DE

c hc,RÓ(poliédrica) NA SEDE DO DISTRITO DE BARBADA  ZONA RURAL Do

N.'.Utj.C,lpIO. 0  EIA/RIMA não se faz necessário por não enquadrar-se em nenhLim

ci\.:s  : rlji...!  acima.

ESPEctFICAÇÕES TÉCNICAS

GENERALIDADES: Estas e®pecíficações foram organizadas no sentido de

prriver c®ndições para a comsta e)ecuçao do projeto enviado, desejando,

assin.i , o bom desempenho e durabilldade pTolongada. Foi elaborada com

base nas Nomas da ABNT -Associação Brasileira de Norrnas Técniüs,

especificações do DER - Departamento de Edíficações e Rodovias

e da SEI NFRA -Secnetaria de lnfta-Estrutura do Govemo do Estado do Ceará.



`     `. „``riais a serem utilizados na obra deverão seT novos e de boa qualidade,

. `1 :Í; '€]-_|ndo plenamente os presentes especificações.

•BjETi): 0 trabalho aqui apresentado e as Especjficações Técnicas, têm por

r`.r,` T  .~! estabelecer parâmetros a serem obsewados durante toda a execLição da
`,QF. A   .`E PAVIMENTAÇÃO EM PEDFU TOSCA NO MUNICIPIO DE

` -;`'ii: --i 'Poiiédrica), na Sede do Distrito de Barbada no munioípio de Choró -CE

u

®

Í-.pí`. ;i: .-OS: A exstução da presente pavimentação d®verá obedecer á integral e

in!-\r,  -`   -nente aos pfojetos e especificações, que seTão fomecidos ao construtor

t,c -,s `é, i Jo todas as caracterfsticas nec®sárias á perfeita exeeução dos serviços.
= c   ,    ;' ,emo de encaTgos, os projetos, especificações e o otçamento da

~` r,` -, -  ' -ira fazem parte integrante do contrato, valendo como se nele estivessem

:`  `,\. .    ' .]s, devendo esta circunstância a)nstar do Edital de Licitação.

N',Li, ` : ' S: Fazem paíte integrante deste cademo de encargos, independentemente

`je `L-:i -, ->.3rições, todas as nomas (NBRs) da Associação Brasileira de Nomas

i-É>cnicris -ABNT que tenham relação com os serviços objeto do contrato.

Assi`S.rÉNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA: A empreiteira se obriga a, sob as

rçLsocins 3bilidades Legais vigentes, pnestar toda a assistõncia técnica e

admi Íiistrativa necessária a imprimir andamento conveniente às obras e serviços.

^ ~çi£.`|risabimade técnica da obra será de profissional penencente ao quadro de

3esst âl rla empresa executora dos serviços (cx}ntmtada), devidamente habimado e

c'ost'riii  o no CREA Iocal.

F!SC.Ag. izAÇÃO: 0 óTgao financiador do projeto é a Secretaria de

Desen`n,`lvimento Urbano do Municlpio ou engenheiro cx)ntratado de posse da ART

de fisca:ização faTão fiscalizaçõe periódicas, com autoridade para exeiceiem em

nome Ga pTefe.mra ou Óuão financiador, toda e qualquer açâo de orientação geral,

basea`dc  nas boas normas e neste tTabalho aqui apresentado.

A empre[teira é obrigada a facilftar exe€uções dos seTviços contmtados, facultando.



•:`  -,    .Tção o acesso a todas as panes da obra. Obriga-se, ainda, a facilitar

`` t `;  -    e materiais em depósitos ou quaisquer dependôncias onde os mesmos se

c:,  -`'-r   -r,     m.

i`^ d ;.f. : .-i  `is, MÃO DE OBRA E EQUIPAMEl.TOS: Todo material a sN3r utilizado na

. hr 3 ``í,i ..` de primeira qualidade. A mao de obra deverá ser idônea, de modo a
• i  r` t     i.a equipe homogênea que assegure o bom andamento dos serviços.

r)4j .,u --.i   ier no canteiTo todo equipamento mecanico ® fenamental necessário ao

•tpcp, ríí`,±nho dos seriços.

®
rj ' -. Í  p`!., içõES GERAIS: Estas epecificações tôm por objetivo estabelecer e

: --'.1   /     ar condições etipas de materiais a semm empregados, assim como
`. :` i ,`.`, `,f =r ,ietalhes constnitivtB aoerca dos serviços que ocorrerão por ocasião da

ÍjL-,r,   ` \    aiquer discrepância entre estas Gspecificações e o pnDjeto será dirimida

oeia  Í,scalização.

i ,.,. ) .,`  por conta da empreiteiTa, todas as rEBponsabilidades com ag instalações

i .- i , . : `-. -  as da obra, tais como:

•  `-`'ac5    la  obra;

•  '`_:;c:icão da obra;

•  i.vla\ei :ciis  utilizados;

• Ç tii  . i rj e e a qualidade de execução dos serviços;

• r` oí Tw,oiiização de máqtiinas e equipamentos;

•  t  !r [`„'3t. a final e geral da obm.

pi  4`:` 4.` PADRÃO DE OBRA: A empresa contratada para executar a obra, deverá

c ^,to:`-<T  i ima Pl.ACA PADRAO DE OBRA em local visível e de fácil aoesso. 0

rT '`=`-t `,    erá fomecido pola Prefeftura Municipal ou pelo órgão financiador, e a

c. irT` p n`c.F r` deverá ser de 4,00 X 3,00 m. Deverá ser confeccionada em chapa de

z ' `\/;.-, J-,``, n estnitura de madeim. A pintura seTá em esmafte sintético.

L jcí\C .U\O E NIVELJ\MEmo coM AuxÍLio TOPÓGIUFO:

A  ic`cação da obm deverá ser executada atTavés de Téodolfto ou NÍvel,



L `  . : ,c ,. .ento Gte que deverá ser manuseado por profissional competente
` .` `/-i. .`c), o qual garaT`tirá uma peTfefta e oxata locação do projeto para o

' -`     -.i.ós a execuçao de cada serviço, os mesmos deverãoserconferidos por

^çtc` r\i.r`tissional através do mesmo equipamento.

` z= p;~,.i r.d.ENAGEM (SERvlço EXECUTAlm PELA PREFEITUIU)

'  i--'`  ..'i-`   ``LIDADES

--.. : -?ão dos serviçcB serão atendidas as especificações adotadas
r   . `   `ento Nacional de lnfm -estrutura e Transporte, Delacionadas a seguir:

L    ..'-r     .`  ``S-TO1  -70Serviçosppeliminares

i       -      ,-`-i-TOS-70AterTos

`   -,:      i' pdecidas, ainda, as especificações complementares a seguir, que

{.     ,= Í-`-`,rão quando em disoordância oom as normas do DNIT,

` -;  `.,.` :)S: Os aterros serão executados com material de boa qualidade. a altura
r ` -  ' -. `- -idas será de no máximo 20 em de espessura antes da compactaçao.

[ 'J L ,,ái á a camada final, esta espessura nao deverá ultrapassar 20 cm,

( ``   ]  Jí . ,js serão exüutados com o msterial lcN2al.

[_ À' -= i.::i ii. :ÂO DE MEIO FIO PRÉWOLDADO DE CONCRETO: Após a conclusão

o,|c  ihras de terraplanagem, dTenagem, além de qualquer outra que possa

i7  £ .r-,.7  ,  r`a pavimentação, tais como colocação de tubulação de ãgua,
U         t,jk`  n  ,  esgoto, etc.. deveTá seraberta umavala ao longo do bordo do sub-leito

p  = '; -;r ,,-+r `? de acordo com o projeto, confbme alinhamento, perfil e dimensões

eu .i` £=` 3 iidas. Uma vez conclufda a ®cavaçao da vata, o fundo da mffima deverá

s -,  rí,j, iiarizado e aplloado. Os recalque® produidos pelo apiloamento serão

c  rr,ii.i `S através da colocaçao de LJma camada do próprio material escavado,

dçi \  Íj .`ríiente api]oada. em operações contfnuas até chegar ao nivel desejado.

oç  r`iei'`.;-fios tenao dimensões de 1,00 x O,35m x O,15m, serão pré-moldados em

cÍ Íir,i c!:i: fck mlnimo de 13,5mpa, seúo vibrados mecanicamente em fomas de

a \,    íib.£` de vidro ou madeira plastificada de modo a garantir uníbmídade e



` - \ ' .` . .    de concreto aparente. A parte frontal do meio fio seTá chanfrada de\:i

•  `  '`    Trantir uma dimensão maior na base do meio fio na posição vertical.

)           =r í;t] aceitos meios fios moldados continuamente no local, nem pré-moldados

T ,      '`  _. `..bre lastro de areia e com a superfície alisada com colher de pedreiro ou

i     .oamento.

` - :tos meiosJfios industrializados por meio de prensagem desde que

i      `. i3cie e comprovada a fonte produtoTa.

u

®

[:`   `      (   :  idaçõesG®rais

\  `   `.,c-„ú t-fios deverão ser assentados obrigatoriamente antes da execução da
r`=\ ,mertação, 0 assentamento do meio fio obedecerá as seguintes etapas:

r     J`? :~o da cava para assentamento do meío-fio obedeoendo aos alinhamentos,

'`      `-`.  ^imensões indicadas no pTojeto;

F , -`ri it` 5 `  quando for necessário, de base de bma ou areia para regularização e

•   ` -,-.`  To``  meio6-fios;

i i  `` :..\']r,ci 'j e assentamento dos meioslfios pré-moldados, de fbma compatlvel com

c     "  ' -.tú  iipo considerado.

F   -.    -+'`  . `ento com argamassa cimento-areia, tnaço 1:4;

L   L   `   : =4    de ateno para contenção do meicrfio em piçarra ou arisco, obedecendo

à  c, `  '  ,i    a face superior do meio fio, e uma brgura mínima de O,40m

L j `if : ` ÉÉji/"RRAPLEl\lA®EM: A completa limpeza e patrolagem dos

tr=; :ii. :s  í   ii e 111.   A serâ efetuada pela Prefeitura Municipal de Choró

cJ  ,tití i aa mais perfeita técniü, tomado os devidos cuidados de foma a

e  `tar  |Fnos a terceiros.

i.., c:T A i, ,^,ÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA

1.  .:]J``;ÓES PROVISóRl^S

i:: J £ .

A     ` . `.`---: .   provisória  de água,  quando  o  logmdoupo for abastecido  por  rede

c!          .`:`]ra   pública   municipal   de   água   ,   obedecerá   as   prescrições   e

e    ~+ -i-'=:!]s da municipalidade local.



)    \  .t``` ,cimento de água   no canteiro de obTa será de total r®sponsabilidade

.^r         `-`.-utor  ,  mesmo  que  nas  proximidades  do  mffimo  não  tenha  rede
!         -.   '`.rapúblicadeágua.

®

:-`C;r?.,TO

i   r-~ `  r, logradouro posstJir coletor de esgoto, cabeú ao constr`itor ligação
\   -'`'.3  dos  esgotos  sanitários  provenientes  dos  canteiDos  de  obras  de

~    'im-rTt as exigôncias da municipalidade local e/ou do sAE.

r  i  `Í-Ar`  c`  iogradouro  não  possuir  cotetor  públioo  de  esgotos,  o  construtor

``  .  .' '..  :essa séptica e  sumidoLiio , de acordo com as pTescrições mínimas

i,.i  . . ``   !das peia ABNT(NBR 8160) . 0 projeto proposto de fossa séptica,

`  e valas de infiftrações deverão ser analisadcx} e apmvadcx5 pela

-.   io    e    estar    de    acordo    oom    as     NORMAS     BRASILEIRAS

•     `..S(ABNT).

L, ,.i\. ,.`; +:0 DA OBIU

:í.á;'m  da  obra de`erá  ser féfta  por topógrafo,  que  acompanhara  todo  o  seu

r,`: ` :   .'o ``;imento conferindo: medidas, ângulos e alinhamentos.

_ -`  ..  _  ,í?,i .... JTO DE TERRA

k.w   i\ .+`ÇÀO DAS COHAS

Í `L.  s£  `v os de escavação serao feitos de acordo com a natuieza do terreno.

3`-   -utada nos I.mite e profundidade deteminados em projetos. As escavação

L     ,   r` '   :ação das coxias em concnsto pcBsui uma profundidade de locm e cx}m a
t`.  -ié  (o,35 )m  como também  a escavação para   assentamentos dos  meios

f   :`  Lirfj-íTioldados,   serao usadas valas com altura de aproximadamente de O,25m,

€   aigura apToximadamente de O,25m.

T`   `  '.  -t-LENAGEM(patrotag®m)

ip   `  {:    {a   teTraplanagom   propriamente   dita,   que   pmve   as   oporações   de

c     íhii.+ção  da  platafoima  com  aterro  e  dffiatem  e     empréstimos  laterais,

e    1  i  ``:ii    e ataTgamentode aterrosconforTrte pfqjeto..



L J+++..tLiaciem  Dara nholaimnto do Orr®no: Será executada em todo o trecho
t ,  `           ,-o nivelamento do terreno com desaterro e aterro.

i `  ;  t. .Í ÀO, ASSEl\lTAMEl\110 DE MEIO FIO PRÉWOLDADO

'--   utado  em  áreas que fórem  delimada  para  meio fio  pné-mordado,  corm

^  ~   -=` +í s (i ,00 x 0,35 x 0,15), devidamente alinhados e rçjuntado  oom  cimento e

t:   '       +--açol:3(areiaecimento).

`erímetro   das   ruas   será   aplicado   meio   pné-moldado   nas   seguintes

t                  i.  (i,00 x O,35 x O,15)m  ; comprimento   l,00m.  aftura o,35m e o,15m  de

i:  r            -'`+nfome indicado em prQjeto.

€, A '~` i.-,!.   ,  L`.S  (COXIAS)

A i `É ..,-. :.as seram executadas com largura de O,35m e espessura de O,10cm, será

c-. c  ,,.-^.`` em toda a extensão da pavimentação, nas laterais junto aos meios fios,

c `„ i-t   : `-,r.do à inclinação da mesma e das saíjetas. As saúetas seTao executadas

r   r`-  ,= Í]r c reto não estrutural com preparo manual, confome composlção "C0836"

ci i tateia da SEINFRA do govemo do Estado do Ceafá

A -   ;ry!q~` serão confeccionadas üin locu"  em concnsto não cstrutuTal.

S` -`-`   ±` rí,`utadas em áieas que forem delimftadas a drenagem superficial. Sendo o

c.       ' -.`  `,ão estrutunal com acabamentosuperficial.

®

.        C-`r  :+iÀacoMARISCOOUAREIA
C        = ,,:..ios  de  ateTro  serão  usados  para  o  assentamento  da  pavimentação,

e    -    .`c\`í`, com material escolhido . de prefórencia  , arisco ou areia grossa ,  isenta

cí .-.- `--a orgânica , oompactadas, convenientemente molhadas e energlcamente

ai  i i _\`.. ' ,\  .`.e modo a serem evftadaB vazios.Terá uma espessura de O,15m.

S             = 3utado  com  aneia,  arisco,  saibro  ,  isenta  de  matéria  orgânica  com  um

cc,     -`     `e  15cm  e  devidamente  compactadas    convenientemente  molhadas  e

ei rlt jii -„'tiente  apiloada de  modo a  serem  evftadas vazios  na  compactação  nas

áí   ,``  .ip pavimentação.

0  , _„c,`.atj para o assontamento das pedras terá a eepessura de O,15cm.



``    .`  '-;Ã.O E ASSENT. DE PAV.  EM  PEDfu TOSCA

-  `  Í-,ão de pavimentação poliédrica com pedra tosca consiste no

u                 N .'x .i?nto de pedras irregulares sobre um colchão em areia ou arisco, com

`         compactação. Essa pavimentação é executada sobre a sub-base ou o

i    devidamente compactado e regularizado.

í`  ` r)emftida a exe€uçâo desse serviço em dias chuvosos.
•`\  ]  cão da pavimentação poliódrica terá inicio somente após a liberaçao, por

--  fíecalização, de tn=chas da camada subjacente ao colchao. A fiscalização

Í ` r  zará o início desso s®fviço após a execução dos meios fios que delimitam

\-\`` /`  pavimento.

•`, `.L€;Í,ai deverá ser espalhado em uma camada unffome de 15 cm (quinze

t '= :..os) de espessuTa sobre a sub-base ou o sub-leito, a¢upando toda a

•  J  r-   ` ] platafoma. No caso de mistma, a homogeneização será executada

-   ~   ` .+``mente, utilizandc+se eqLibamento adequado (moto niveladora e grade de

'  =  3 área a ser pavimentado não justificar a mobilização de equipamentos, a

` -,  .` ``ção  podeiá pemitir a liomogeneizaçâo manual.

t`    `      + a fiscalização constatara colocação na pista de material impróprioou

r   -     ,  -]i, o mesmo deverá seriemovido, correndo os encargos dessa colocação

t     -`     .]oporcontadaexecutante.

•\i t> ` 3s pedras a serem utilizadas deverão ter origem gTanítica, sem apnesentar

`   c:,`|ios de decomposição. As pedras deverao ser quebradas de maneira tal que o

•         r  ±T=.t c  da face plana de rolamento fique em tomo de l5 cm (quinze centfmetros)

Ç   ,  r\ `i,a altura fique entre 10 e 15 Cm (dez e quinze centímetros).

\   `  _ o, "mestras" senão cravadas no colchão com espaçamento de cerca de

í    n ii i.iuatro metros) no sentido longitudinal e de 1,00 a 1,50 m (um metro a um

r    ]  , 1 c7 meio) no sentido tmnsversal, de acordo Com os periis do projeto.

Í  -   '.  3 `, `s" serão executados acompanhando linhas est®ndidas entre as pedras
',,--,`„

4`   \í,    ' s serão cravadasjustapostas no colchão, de modo a não deixarjuntas

c -        .  í..ra superiora l,5 cm (um centím®tro e meio). As pedras deforma

á       ..,:rJL  deverão ficar no sentido transveTsal ao eixo.



-\ .Í.`ssão inicial se daTá através da utilização de placa vibratória(tipo

` - ;  :  ' ompressao inicial. oxecutar-se-á uma cx)mpactação mecânica com um
`  ` :  ador liso tandem autalpropelido placa vibratória (tipo sapo).

`jo do pavimento em pedra tosca será realizada pela área do pavimento
•  .`  ;o expresso ®m m2 (metros quadTados). Será adotado, para efeito de

--   -il.-`to, o menor valor enm a área medida no campo e a área indicada no

®                   •-~     jnitário definido para o pavimento em pedra tosca deverá considerar todas

-,1.   .   `    .sas para a execução do seTviço, inclusive fbmecimento, caTga. transporte

`   t-``  ..-- rí.i? de pedras e material paTa rejunte, assentamento de pedras,

• `3,!      " f3nto, compactação, outros materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-

i ,  :`  -,  + `Targos socia.is. Quafido se flatar de serviço de refbma de pavimentação

i r`/ ieii r ira com pedra tosca, deverá Ser excluído do preço unftário o custo referente
• .-v r,`-iento, carga, transpohe e descarga de pedras.

` -h >rt`ento será executado em pedra gTanilíticas (pedra tosca),assentadas sobre

`   \^.\  , ;  tão de areia grossa/arisco.

s oed ras serão cravadas justapostas, de modo a não deixarem juntas oom largura
-`  5cm. Após o assentamento seú féita compactação mecânica com sapo
-''Jor.

`      =j para o assentamentodas pedrasterá a ffipesum de o,15cm.

. _ ,  ` , .'j `.;+S  DIVERSOS

U        ,   l:1t,L,J

.t,`.  \ i:]  meios fios senão pintados com tinta d'água de cor branca de acordo com

r_` -`    `-i  Tàção   do município.

`:r :    .teverá  ser  entregue  totalmente  limpa,   sendo  removida  todo  e

t,    ar_ie'  tipode entulho.

L` ` .: , T. ` ,,,.. `rEM  DAS \,.AS

/      ,   '.L]iem  sená  supeificial.  ou  sçja.  as  ruas  a  serem  pavimentadas     serão

c       `  ^+-   ]e  condições     para  que  o  escoamento  das  águas  pluviais  se  fãça



r` erficiaimento atravós deB sarieús  Com destlno flnal em t®rTenos naturais

c. r lgem existente.

t€F[QE_DASviA§_

Trias  as  ruas  do prQieto já existem e  por tanto seus greides já  estão deflnidos,
--J~  necessário  apenas  uma  patrolagem  (Pr®fbltura)  e  um  colchão  de  arisco

-rr]  .im  Posterior  assentamento  da  pa`rimentação  de  acordo  com  os  detalhes

• C` L]ntado no pT".

1
!íVT`PEZA E ENTREGA D^ OBRA

- 1:  ] execução de todos as serviços descritos acima deveú ser fefto o retirado

r \7i eto dos aparelhamentcB, 8erao removidas do local todas as sobras de

=,`.-,`riais não apTove.ftados, bem como, pedras expurgadas, msuftante das sobras

eíjras aplicadas no pavimento, devendo as mesmas ser entregiies li\mes de

_  .' .1.).



®



®



Ziil



u ffl
Eso. 1 :50

ffl



y;1

u



u            9!Ê

'L,  - m, Ç7t `-,` 8 ,ÍT+ ~\Á"a,,serESO'1.
`',£h'       --,

." -   -   :é:s:`;:+;¥jiNÊ:°€ât>
11®0®„2000--BJÉ4"-EEgE¥

Y
ÜdÉkh`.`h   {QOO

oO                   01                    az                   0.                   0.                    0.                   0.                   ®t                    a.                   q                    .o.O.

i ! ! ! ! ! ! i ! !

Â a 1 a ! Ã 1 1 ! ! !

a ! ! ! i ! ! i 1 ! !

1



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó

u

u

ANEXO  11

PROPOSTA PADRON"DA

PROPOSTA DE PF`EÇOS

À  Comissão de  Licitação  do GOVERN0  MUNICIPAL DE CHORÓ/CE.

O  Licitante                     .  CNPJ  N..

por seu  representante legal abaixo assinado, declara, sob as  penas da  lei:
Que  acata  inteiramente  os   preceitos  legais  em   vigor,   especialmente  a   Lei   n.9  8.666/93  e  suas  alterações  e  as

condições da TOMADA DE PREÇOS N.9 007/2019;

Que,  para fins de cumprimento ao disposto no inciso Xxxlll  do art. 79 da Constituição Federal  (inciso V do  art.  27 da
Lei  N.Q 8.666/93),  não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou  insalubre e não emprega  menor

de dezesseis anos;

Que não existem fatos que nos  impeçam  de participar deste processo  licitatório. Assim, assumimos o compromisso
de   bem   e   fielmente   atender   as   exigências   para   a   execução   do   objeto   abatxo   cotado,   caso   sejamos   proclamados
vencedores.

Que  assumimos   o  compromisso  de  bem   e  fielmente  executar   a   obra/serviços   especificados   no  anexo   1,   caso
sejamos vencedor(es) da presente licitação.

OBJETO:  a  CONTRATAÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM  PEDRA TOSCA (  POUÉDRICA)  NA SEDE  DO  DISTRITO  BARBADA (LOTE  1)  E

PEDRA  GRANITICA  NA  SEDE  DO  DISTRITO  DO  MONTE  CASTELO  (LOTE  2)  DE  RESPONSABILIDADE  DA  SECRETARIA  DO  MEIO

AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA D0 MUNICíPIO DE CHORÓ/CE.

VALOR GLOBAL DO LOTE  I RS:

VALOR GLOBAL DO LOTE  2  RS: t:::::::::                  ::::::::):

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA DE PREÇOS RS: (.._...,........).

Proponente:

Endereço:

CNPJ:

Prazo de execução dos serviços de:
* ±2Q±iÊÊ para o ±g±Ê± (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA SEDE DO DISTRITO BARBADA) e

* 180 dias para o ±g±Ê2 (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA GRANITICA NA SEDE D0 DISTRllo DE MONTE CASTELO),

Validade  da  Proposta:  60 (SESSENTA)  DIAS.

Local  e  datô:

Assinatura e Carimbo do Proponente

Av. Cel. Joso P.r.campos, NO 1410 -Al`o do Cnzdro. CNPJ: 63386.627®CX)142 -CGF: 06.920.507e
E-rMll: llclt4caochoro@gmH.com,. Slte: \^^^^^i`choro.Êc~.br



ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  CHORÓ

ANEX0111

MODEIO DE RECIBO DE GARAN"\ DE PROPOSTA

RECIBO  DE GARANllA DE  PROPOSTA

REF. TOMADA DE PREÇOS N.g 007/2019

u

DO: GOVERNO MU NICIPAL DE CHORÓ/CE

Secretaria Municipal de _
Rua                                                   -Ceará

Fone:

PARA:   lNOME  DA EMPRESAl

Endereço:

Fone:(     )

MODALIDADE:

N.9  DOCUMENTO:

GARANTE:

VALOR:  RS                 (                           )

Conforme  disposto  na  seção  3.3.4  do  Edital  do  processo  licitatório  em  epígrafe,  RECEBl  da  empresa  acima

qualificada  o  documento  acima  identificado,  entregue  a  esta  administração,  para  fins  de  garantia  de  proposta,  pelo  que
firmamos o  presente recibo.

_-Ceará, _ de           de _

Secretário  Municipal  de

Av.  Cel. João ParacBmpos,  W 1410 -Alto do Cnizeiro.  CNPJ: 63.386.627/oo0142  -CGF: CX;.920.507€

E-msil : llatacaodioro@grnail.com; Sfte:  www choro Ecw.br



ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA MllNICIPAL DE ClloRó

ANExo rv
MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

CARTA DE F"CA

1.  FIADOR

Banco  ........,  com  sede  na  cidade  de  „.„....,  Estado  ........,   Endereço  .........  n.9  ....„..,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.9  ....

neste ato representado na forma de seu  Estatuto Social, doravante designado Banco........

2.  BENEFICIÁRIO

GOVERNO  MUNICIPAL  DE

®

u

-doravante assim  designado.

3. AFIANÇADA

Empresa    ......                                        ......   com   sede   na   Cidade   de    ......         .„„    Estado   de   ......      ........Endereço    ......      .....„.n.9.....

inscrita  no cNPJ  n.9  ....        ... ...,  doravante  assim  designada.

declara-se  FIADOR  E  PRINcipAL  PAGADOR,  solidariamente  responsável  com  a

AFIANÇADA  qualificada   no  Quadro  3,   até  o   limite  de  RS   ...........,   pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações

principaiseacessórias,referenteàGARANTiADAPARTicipAÇÃõ'hÁ.+ó.ri.ÀDADEPREÇOSN.e007/2019,

Esta  Fiança  é  prestada  com  expressa  renúncia  ao  benefi'cio  de  ordem  previsto  no  artigo  827,  ``caput'',  combinado  com  o

artigo 828,1,  ambos do Código Civil  Brôsileiro,  e vigorará  pelo prazo de 90 (noventa) dias,  a contar de

Na   hipótese   de   inadimplemento   de   qualquer   das   obrigações   assumidas   pela   AFiANÇADA,   o   Banco...„   efetuará   o

pagamento  das  importâncias  que  forem  devidas,  até  o  limite  acima  estipulado,  no  prazo  de 48  (quarenta  e  oito)  horas,
contado   do   recebimento   de   comunicação   escrita   da   BENEFICIÁRIA,   remetida   ao   órgão   responsável   do   Banco   ......

localizado no Endereço  ......., onde deverá ser protocolizada.

Decorridos  90  (noventa)  dias  dô  data  de  vencimento  desta  Fiança,  e  se  durante  esse  peri'odo  o  Banco  ......  não  tiver
recebido  da  BENEFICIÁRIA  Termo  de  Exoneração  e/ou  original  da  Carta  de  Fiança,  ou,  qualquer  comunicação  relativa  ao

inadimplemento    da    AFIANÇADA,    esta    Fiança    será    automaticamente    extinta,    independentemente    de    qualquer
formalidade, aviso,  notificação iudiciôl  ou  extrajudicial,  deixando, em  conseqüência, de produzir qualquer efeito.

0  Banco  ......  declara,  ainda,  que  esta  Carta de  Fiança foi  emitida  de acordo com  as normas do  Banco Central do Brasil, do

seu estatuto social e que os seus signatários estão investidos dos poderes necessários.

Fica  eleito  para  dirimir  as  questões  oriundas  desta  garantia  o  Foro  da  cidade  de  Choró/CE  ou  do  local  onde  tiver  sido

expedida esta carta, a critério do autor da demanda judicial.
Esta Carta de  Fiança é emitida em 01  (uma)  Única via.

.....   de   ..............   de   .......

Banco......

TESTEMUNHAS

1.

Av. Cel. JoÍo Pmc-npos, N91410 -Afto cb Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627"142 -CGF: C6.920.S07e
Eh-l: ncn±oroegmül.com; Slte: \^n"i.choro.Êo\Í.br
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ANEXOV

MINUTA D0 CONTRATO

CONlluTO N!.

Pelo  presente  instrumento de CONTRATO que fazem  entre  si,  de  um  lado,  0  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,  pessoa iuri'dica  de

direito  público,  inscrito  no  CNPJ  sob  n.Q  63.386.627/0001-42,  com  sede  na  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n9  1410,  Alto  do

Cruzeíro,  Choró/CE,  através  da  SECRETARiA  MUNicipAL  00  MEio  AMBiENTE  E  iNFRAESTRUTURA,  neste  ato  representadô

por seu  Secretáíio,  Sr.

u

u

na  forma  da  Lei,  doravante  denominado CONTRATANTE  e  a  empresa  XXXXXXXXXXX,

inscrita  nc)  CNPJ  sob  o  n.9  XXXXXXXXXX  e  CREA -CE  XXXXX,  com  sede  à  Rua  XXXXXXXXXXXXXXXXX,  n°  XX,  bairro  XXXXX  ,  CEP:

XXXXX-XXX,  Cidade,  Estado,  neste  ato  representada  por  (representante  legal),  inscrito  no  CPF  sob  o  n.Q  XXX.XXX.XXX-XX,

tendo como responsável técnico (nome do responsável técnico),  inscrito no CREA-CE sob o n. XXXX, doravante denominada

CONTRATADA, celebram o  presente Contrato na forma e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1        0 presente contrato tem  como fundamento a  Lei  8.666/93  e suas alterações,  a TOMADA  DE  PREÇos  n° 007/2019,  e
seus anexos, devidamente homologadô, a  proposta  da CONTRATAOA, tudo parte  integrante deste termo,  independente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

2.1  -0  objeto  da  presente  avença  é  a  a  CONTRATAÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM  PEDRA TOSCA (  POLIÉDRICA)  NA SEDE  D0

DISTRITo    BARBADA    (LOTE    1)    E    pEDRA    GRANmcA    NA    sEDE    Do    DISTRITo    Do    MONTE    CASTELo    (LOTE    2)    DE

RESPONSABILIDADE  DA  SECRETARIA  DO  MEIO  AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,  em  execução

indireta,  sob  regime  de  EMPREITADA  POR  PREÇO  GLOBAL,  do  tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL  POR  LOTE,  na  conformidade  do

Edital  da  TOMADA  DE  PREÇOS  n°  007/2019  e  anexos  e  proposta  da  Contratadô,  partes  integrantes  deste  instrumento
independente de transcrição.

CLÁUSUIA TERCEIRA -DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1-0  valor  global  da  presente  avença  é  de  RS  _  (_),  a  ser  pago  em  conformidade  com  a  execução  dos  serviços
efetivamente realizados, segundo as medições atestadas  pelo contratante, considerando as disposições do Projeto  Básico e
da  proposta adjudicada, salvo modificação contratual na forma da  lei.

3.2-A  contratada  deverá  apresentar junto  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente atestadas  pelo  Gestor da  despesa,  as

Certidões de quitação das obrigações fiscais  Federais,  Estaduais e  Municipais e CND Trabalhista, todas atualizadas e ainda:

a)  prova  do  recolhimento  das  contribuições  devidas  ao  iNSS  (parte  do  empregador  e  parte  do  empregado),  relativôs  aos
empregados envoMdos na execução do objeto deste instrumento;
b) prova do  recolhimento do FGTS,  relativo aos empregados referidos na alínea  siiperior;
c) comprovante de  recolhimento  do  Pis e  iss,  quando for o  caso,  dentro de  20  (vinte)  dias  a  partir do  recolhimento  destes
encargos.

d)  prova  cle registro  do  Contrato  decorrente desta  licitação  no CREA-CE  (Conselho  Regional  de  Engenharia  e Agronomia do

Ceará)   através  de   comprovante  de  ART  (Anotação   de   Responsabilidade  Técnica)   correspondente   e   o  CEl  -  Cadastro

Específico  do  lNSS para  a  obra com  indicação do númerc) do contrato (somente antes da apresentação da  primeira fatura).

3.3-Os  pagamentos serão efetuados em  até 30 (trinta) dias após a certificação da  medição pela Secretaria contratante.
3.4-lndependentemente  de  declaração  expressa,  fica  subentendido  que,  no  valor  pago  pelo  contratante,  estâo  inclui'das
toclas  as  despesas  necessárias  à  execução  dos  serviçc)s,  inclusive  as  relacionadas  com  materiais,  equipõmentos  e  mâo-de-
obra.

3.5 -     0 Contrato não será reajustado antes de decorrido oi  (um)  ano da  sua  assinatura,  circunstância  na  qual  poderá ser
ôplicado  o  i'ndice utilizado  para  a  construção  civil  previsto  pela  FLindação  Getúlio Vargôs -FGV.

3.5.1 -No cálculo dos reajustes se  utilizará  a seguinte fórmula:
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R  : Valor do reaiuste procurado,.

V = Valor contratual dos sewiços a  serem  reajustados;

1o = l'ndice inicial -refere-se ao mês  da  apresentação da  proposta;

1 = Índice final -refere-se ao  mês de aniversário anual da  proposta.

OBSERVAÇÃO:  0  FATOR  deve  ser truncado  na  quarta  cõsa  decimal,  ou  seja,  desprezar totalmente  da  quinta  casa  decimal

em diante.
3.6-  Poderá   ser  restabelecida   a   relação  ciue   as   partes   pactuaram   inicialmen.e   entre  os  encargos   do   contratado  e   a
retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  serviço,  desde  que  objetivando  a  manutenção  do  equili`brio

econômico-financeiro   inicial   do   contrato,   nô   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis,   porém   de
conseciüências incalculáveis,  retôrdadores ou  impeditivos da  execução  do  ajustado, ou  ainda,  em  caso  de força  maior,  caso

fortuito ou  fato do pri'ncipe, configurando  álea  econômica extraordinária  e extracontratual,  nos termos do Art. 65,  lnciso  11,

alínea  ''d" da  Lei  8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

3.7 -Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não tenha  concorrido  de  alguma  forma  para

tanto,  o valor devido deverá  ser acrescido de  encargos  moratórios proporcionais aos dias de atraso,  apurados desde a data
limite prevjsta  para  o pagamento até a data dc) efetivo pagamento,  aplicando-se a seguinte fórmula:

EM  =  1  x  N  x  VP

EM  =  Encargos  Moratórios a  serem  acrescidos ao valor originariamente devido
1  =  índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I  =  (Tx /  100)

365
Tx  =  IPCA  (lBGE)

N  =  Número de dias entre a data  limite prevlsta  para o pagamento e a datô do efetivo pagamento
VP = Valor da  Parcela em atraso

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO  DE  EXECUÇÃO E  DA VIGÊNCIA

4.1 -     0  prazo  para  o  início  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  o5  (cinco)  dias  iiteis  contados  a  partir  da  data  de
recebimento da  Ordem de Serviço por parte da Contratada.
4.2 -     0 Prazo de execução dos serviços, contados da data de recebimento da ordem de serviço, será de:
*  120 dias para o ±g±Ê± (PAVIMENTAÇÃO EM  PEDRA TOSCA NA SEDE DO DISTRITO BARBADA) e

*±±g±iÊÊ para o ±g±Ê2 (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA GRANITICA NA SEDE D0 DISTRITO DE MONTE CASTELO).

4.2.1  -As  etapas  obedecerão  rigorosamente  o  cronograma  físico  definido  pelo  Governo  Municipal  de  Choíó/CE,  que  é

parte integrante deste contrato.

4.3 -0 Prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias para o Lote 1 e 270 (duzentos e setenta) dias para o
lote 2, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade
com  o art.  57 dô  Lei  ng 8.666 e alterações posteriores.

4.4   -   Os   prazos   de   início   de   execução,   de   conclusão   e   de   entrega   dos   serviços   admitem   prorrogação,   desde   que
necessariamente  justificada   por  escrito  e   previamente  autorizada   pelo   contratante,   mantidas  as   demais   cláusulas  do

contrato  e  assegurada  a  manutenção  do  seu  eciuili'brio  econômico  financeiro,  desde  que  ocoíra  qualquer  dos  motivos

descritos no §  19 do artigo.  57 da  Lei  de Licitações.

4.S  -Os  pedidos  de  prorrogação  deverão  se  fazer  acompanhar  de  um   relatório  circunstanciado  e  do  novo  cronograma

físico-financeiro adaptado às novas condições  propostas,  os quais serão analisados e julgados pela contratante.

CLÁUSULA QUINTA -DOS  RECURSOS FINANCEIROS

5.1   -   A   clespesa   decorrente   desta   contratação   correrá   à   conta   da   seguinte   dotação   orçamentária   da   SECRETARIA
MUNICIPAL DO  MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA de Choró/CE,  com  recursc)s  previstos  nô  seguinte classificação:
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ÓRGÃo:
UNIDADEORÇAMENTÁRIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSI FICAÇÃO  ECONÔM ICA:

SUBELEMENTO:

FONTE  DE  RECURSO:

u

u
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04 Sec   do  Meio Ambiente  e  lnfraestrutura
01 Sec.  do  Meic) Ambiente  e  lnfraestrutura

1.012 Construção,  Recuperação e Conservação da  lnfraes
4.4.90.51.00 0bras e  lnstalações

4.4.90.51.99 0utras Obras e  lnstalações

018 Trans.  Convênios união/outros

CLÁUSULA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES

6.1-As  partes  se  obrigam   reciprocamente  Ô  cumprir  integralmente  as  disposições  do  instrumento  convocatório,  da  lei
Federal  n.9 8.666/93,  alterada e consolidada:

6.2-A CONTRATADA obriga-se  a:

a)   executar   os   serviços    no   prazo   máximo   fixado   no   instrumento   convocatório   e   neste   instrumento,   observando
rigorosamente  as  especificações  contidas   no  Anexo   1   do   Edital   de  TOMADA   DE   PREÇOS  n9  007/2019   e   na   proposta

adjudicada,  partes  integrantes  deste  instrumento  independente  de  transcrição,  bem  ainda  as  normas  técnicas  vigentes,

nos  locais determinados  pela  Secretaria  Contratante,  assumindo a  responsabilidade pelo  pagamento de todos  os  impostos,

taxas   e   quaisquer  outros   ônus   de  origem   federal,   estadual   e   municipal,   bem   como,   quaisquer  encargos  judiciais   ou

extrajudiciais  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  licenças  dos  Órgãos  oficiais  ou  com  relação  a  terceiros,  em  clecorrência

da celebração do Contrato, e ainda:
•  reparar,  corrigir  ou  substituir  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,

defeitos ou  incorreções resultôntes da execução ou  de natureza;
-responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  sua

ou   de   preposto,   na   execução   do   contrato,   não   excluindo   ou    reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o

acompanhamento  pelo órgão interessado.
•  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  que  se  fízerem  necessários  na  forma  estabelecida

no artigo 65,  §  19 da  Lei  n.9 8.666/93, alterada  e consolidada.

b)  responsabilizar-se  pela  adoção  das  medidas  necessárias  à  proteção  ambiental  e  às  precauções  para  evitar  a  ocorrência

de  danos  ao  meio  ambiente  e  a  terceiros,  observando  o  disposto  na  legislação  federal,  estadual  e  municipal  em  vigor,
inclusive  a  Lei  n.Q  9.605,  publicada  no  D.O.U  de  13/02/98;

c)   responsabilizar-se  perante  os   órgãos  e   representantes  do   Poder   Público  e  terceiros   por   eventuais   danos   ao   meio

ambiente causados  por ação ou  omissão sua,  de seus empíegados,  prepostos ou  contratados;
d)  responsabilizar-se  pela  conformidade,  adequação,  desempenho  e  qualidade  dos  serviços  e  bens,  bem  como  de  cada

material,    matéria-prima   ou   componente   individualmente   considerado,   mesmo   que   não   sejam    de   sua   fabricação,

garantindo seu  perfeito desempenho;
e) A  obra  deverá  ser  registrada  obrigatoriamente  no  CREA-CE  em  até  cinco  (05)  dias  úteis  a  partir da  expedição  da  ordem

de  serviço  pela  Prefeitura  Municipal  devendo  ser  apresentadas  a  Prefeitura  cópias  da  ART,  devidamente  protocolada  no

CREA-CE  e  Comprovante  de  Pagamento  da  mesma  e  o  CEi  -Cadastro  Especi'fico  do  lNSS  para  a  obra  com  indicação  do

número do contrato antes da  apresentação da  primeira  fatura,  perante a  CONTRATANTE,  sob  pena  de  retardar o  processo

de pagamento.
f)   Utilizará,    na   execução   dos   serviços,    profissionais   capacitados   e   qualificados   para   tal   fim,   exceto   nas   atMdades

compartilhadas que podem  ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.

g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua  responsabilidade  o  pagamento  de  todos  os
tributos   ciue,   direta   ou   indiretamente,   incidam   sobre   a   prestação   dos   serviços   contratados   inclusive   as   contribuições

previdenciárias   fiscais   e   parafiscais,   FGTS,   Pis,   emolumentos,   segLiros   de   acidentes   de  trabalho,   etc„   ficando   excluída

qualquer   solidariedade   da   CONTRATANTE,    por   eventuais    autuações    administrativas   e/ou   judiciais    uma   vez    que   a
inadimplência da CONTRATADA com  referência às suas obrigações  não se transfere a  CONTRATANTE,.

h)  Oisponibilizar,  a  qualquer tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos  tributos,  seguros,  encargos  sociais,

trabalhistas e  previdenciários relacionados com  o objeto do CONTRATO;
63-É    de    inteira    e    exclusiva    responsabilidade    da    contratada    o    recolhimento    de    encargos    sociais,    trõbalhista5,

previclenciários,   tributos,   taxas,   tarifas   e   outros   emolumentos   que   se   fizerem   necessários   à   execução   do   serviço    A
Contratante  se   reserva   o  amplo   direito   de   exigír   da   conti.atada  tais  documentos  devidamente  quitados   para   melhor

desempenho e eficácia  dos contratos consumados;

a)  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante toda a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade com  as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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b) A CONTRATADA,  deverá  manter a Contratante  informada sobre o andamento  dos serviços,  informando-a
registrarem  ocorrências extraordinárias;

sempre que se

u

U

6.4-  No caso de constatação da  inadequação dos serviços às  normas e exigências especificadas no  Edital,  neste contrato,  no

Termo   de   Referência  e  orçamento   Básico   e   na   Proposta   da  Contratada,   o  Contratante   os   recusará,   devendo   ser  de
imediato adequados às supracitadas condições.

6.5-A  CONTRATANTE  obriga-se  a:
-indicar os locais onde serão realizados os serviços;

-ôssegurar o  livre  acesso da CONTRATADA e de seu5 técnicos,  devidamente  identificados,  a todos os  locais onde se fizerem

necessários os serviços,  prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,  eventualmente, forem  solicitados;
-efetuar o pagamento na forma  prevista  neste instrumento.

CLÁUSUIA SÉTIMA -DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

7.1 -Após  a  conclusão  dos  serviços  contratados,  a  CONTRATADA,  mediante  requerimento  ao  Contratante,  poderá  solicitar

o recebimento dos  mesmos.
7.2  -  Os  serviços  conclui`dos  poderão  ser  recebidos  PROVISORIAMENTE,  a  critério  da  cc)ntratante  pelo  responsável  por  seu
acompanhamento   e  fiscalização,   mediante  termo   circunstanciôdo,   assinado   pelas   partes,   em   até   15   (quinze)   dias   da

comunicação escrita  do contratado.
7.3 -0 termo circunstanciado citado  no item  anterior deve, quando:

a)  os  serviços  estiverem  EM  CONFORMIDADE com  os  requisitos  preestabelecidos,  explicitar esse  fato  no texto,  que deveíá

ser datado e assinado  pelo  responsável  pelo recebimento.

b)    os    serviços    apresentarem     NÃO    CONFORMIDADE    com    os    requisitos    preestabelecidos,    relacionar    os    serviços

desconformes,  explicando  as  razões  das  inconsistências,  dando  prazos  para correção,  que  não  poderão  ser superiores  a  90

dlas.

7.4  -A  Contratada  fica  obrigacla  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em

parte,  o  obieto  em  que  se  verificarem  vi`cios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,
cabendo  à  fiscalização  não  atestar  a  última  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais

pendências que  possam  vir a  ser apontadas  no Termo de Recebimento  Provisório,
7.5  -Para  o  recebimento  DEFINITIV0 dos  serviços,  o  contratante  poderá  designar  uma  comissão  com  no  mínimo  03  (três)

técnicos,  que  vistoriará  os  serviços  e  emitirá  ltRM0  DE  RECEBIMENTO  DEFINlllvo  CIRCUSNTANCIADO,  que  comprove  a

adequação do objeto aos termos contratuais.
7.6  -   0  TERM0   DE   RECEBIMENTO   DEFINmvo  das   obras   e   serviços,   não   isenta   a   CONTRATADA   das   responsabilidades

estabelecidas  pelo  Código  Civil  Brasileiro.

7.7   -    ApÓs    a    assinatura    do   ltRM0    DE    RECEBIMENTO    DEFINITIVO,    se    houver   garantia    contratual    prestada    pela

CONTRATAOA, a  mesma será  liberada  e se em dinheiro,  corrigida  monetariamente.

CIÁUSUIA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1 -     A Contratante  reserva-se  o  direito  de,  a  qualquer tempo,  introduzir modificações  ou  alterações  no  projeto,  plantas

e especificações.

8.2 -     Caso  as  alterações  ou  modificações  impliquem  aumento  ou  diminuição  dos  serviços  que  tenham  píeços  unitários

cotados  na  proposta,  valor  respectivo,  para  efeito  de  pagamento  ou  abatimento,  será  apurado  com  base  nas  cotações
apresentadas rio orçamento.
8.3 -     Caso  as alterações  e ou  modificações  não tenham  no orçamento da  licitante os  itens correspondentes  com  os  seus
respectivos  preços  unitários,  serão  utilizados  os  preços  unitários  constantes  da  tabela  de  preços  utilizada  pelo  Governo

Municipal  de Choró/CE,  aplicando-se  o  mesmo  percentual  de desconto  de sua  proposta  em  relação  ao  orçamento  básico

do  Munici'pio

8.4 -     Ao Governo  Municipal de Choró/CE, caberá o direito de  promover acréscimos ou siipressões  nas obras ou  serviços,

que se fizerem  necessários, até o  limite e nos termos do art.  65,  parágrafo  19,  da  Lei  n9 8.666/93.
8.5 -     Caso  haja  acréscimo  ou  diminuição  no volume  dos  serviços  este será  objeto  de Termo Aditivo  ao  contrato,  após  o

ciue será  efetuaclo o pagamento,  calculado nos termos dos  itens 8.2  e 8.3.

8.6  -0  presente  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  65  da  Lei   N9  8.666/93,  desde  que  haja

interesse da Aclministração, com a  apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA  NONA -DAS MULTAS
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9.i -      A Contratante  poderá aplicar as seguintes multas:

9.1.1  -0,05%  (cinco  centésimos  por  cento)  sobre  o  valor da  etapa,  por dia  que  esta  exceder  o  prazo  de  entrega  previsto
no   cronograma   físico,    salvo   quanto    ao    último    prazo   parcial,    cuja    multa    será   compreendida   na    penalidade   por
inobservância do  prazo global;

9.1.2 -0,1% (um  décimo por cento)  sobre o valor global do Contrato,  por dia que exercer ao prazo contratual;

9.1.3  -20%  (vinte  por  cento)  do  valor  total  do  Contrato,  na  hipótese  de  rescisão  do  Contrato  por  culpa  da  Contratada,

sem  prejuízos de outras  penalidades  previstas em  lei;

9.1.4    -   0,0001%    (um    décimo    milésimo    por    cento)    sobre    o    valor    global    do    Contrato    por    descumprimento    às
recomendações estabelecidas  neste Edital ou  no Contrato,  conforme o caso;

9.1.5  -10%  (dez  por  cento) do valor global  do  Contrato,  se  a  Contratada  transferir  a  execução dos serviços a terceiros,  no
todo  ou  em  parte,  sem  prévia  autorização  escrita  da  SECRETARIA  MUNicipAL  DO  MEio AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA  de

Choró/CE;

9.1.6  -5%  (cinco  por  cento)  sobre  o valor  do  Contrato,  se a  Contratada  recusar-se  em  corrigir  qualciuer  serviço  rejeitado,
caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  5  (cinco)  dias  que  se  seguirem  à  dôta  da  comunicação
formal da  rejeição.

9.2 -       Da  aplicação  de  multa  será  a  Contratada  notificada  pela Administração  Municipal, tendo,  a  partir da  notificação,  o

prazo  de  10  (dez)  dias  para  recolher  a  importância  correspondente  na  Tesouraria  do  Governo  Municipal.  0  pagamento
dos serviços não será  efetuado à Contratada se esta  deixar de  recolher multa que lhe for imposta.

9.3 -      A  multa  aplicada  por descumprimento  do  prazo global  será  deduzida  do  pagamento  da  Última  parcela  e  as  multas

por infrações de prazo  parciais serão deduzidas,  de imediato, dos valores das  prestações a que correspondam.
9.4 -      Os  valores  resultantes  das  multas  aplicadas  por  descumprimento  de  prazos  parciais  serão  devoMdos  por  ocasião
do  recebimento  definitivo  dos  serviços,   se  a   Contíatada,   recuperando  os  atrasos  verificados  em   fases  anteriores  do
Cronograma  Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido.
9.5 -       Todas as  multas poderão ser cobradas cumulativamente ou  lndependentemente.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS PENALIDADES  E  DAS SANÇÕES

10.1 -  A licitante que,  convocada  pelo  Governo  Municipal  de Choró/CE  para  assinar o instrumento de  contrato,  se  recusar

a  fazê-lo dentro do  prazo  previsto  neste  Edital,  sem  motivo justificado  aceito  pela  Contratante,  estará  suieita  à  suspensão

temporária de participação em  licitação promovida pelos órgãos do Município de Choró/CE,  pelo prazo de 02  (dois) anos.

10.2 -   0 atraso injustificado na  execução do contrato sujeitara a  Contratada à  multa de  mora  prevista  no  presente  Edital,

podendo  a  Contratante  rescindir unilateralmente  o  contrato.  À  Contratada será  aplicada,  ainda, a  pena  de SUSPENSÃO de

participação   em   licitação   promovida   pelos   órgãos   do   Município   de  Choró/CE,   pelo   prazo   de  02   (dois)   anos,   período
durante o ciual estará  impedida  de contratar com  o  Município de Choró/CE.

10.3  -    Em  caso  de  a  Licitante ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declaíada  como  inidônea  para  licitar  e contratar com  o

Município  de Choró/CE.

10.4-As   sanções   previstas   neste   Edital   serão   aplicadas   pela   Administração   Municipal,   à   licitante   vencedora   desta

licitação ou  à Contratada, facultada a defesa  prévia da  interessada  nos seguintes casos:

10.4.1  -de 05  (cinco)  dias  Úteis,  nos  casos de ADVERTÊNCIA e  de SUSPENSÃO;

10.4.2  -de   10  (dez)  dias  da  abertura  de  vista  do  processo,  no  caso  de  DECIARAÇÃO  DE   INIDONEIDADE  para  licitar  ou

contratar com  o  Munici'pio de Choró/CE.

10.5   -As   sanções   de   ADVERTÊNCIA,   SUSPENSÃO   e   DECLARAÇÃO   DE   INIDONEIDADE   para   licitar   ou   contratar   com   c)

Município de Choró/CE ,  poderão ser aplicadas juntamente com  as de  MULTA prevista  neste Edital;

10.6   -As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   IDONEIDADE   para   licitar   ou   contratar  com   o   Mun-icípio   de

Choíó/CE,  poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos  contratos  firmados  com

qualquer órgão  da  Administração  Pública  Federal,  Estadual  e  Municipal:
1   -   tenha   sofrido   condenação   definitiva   por   praticarem,   por   meios   dolosos,   fraude  fiscal   no   reco"mento  de

qu aisquer tributos;
11  -tenham  praticados  atos  ilícitos  visando  a  frustrar os objetivos  da  licitação;

111   -  demonstrem   possuir   inidoneidade   para   contratar  com   a  Administração   Pública   em   virtude  de   atos   ili'citos

praticados.
10.7  -Somente  após  a  Contratada  ressôrcir  o  Município  de  Choró/CE  pelos  prejuízos  causados  e  após  decorrido  o  prazo

de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida  ô reabilitação  perante a  própria autoridade ciue aplicou  a sanção.
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10.8   -   A  declaração   de   idoneidade   é   da   competência   exclusiva   do(a)   Secretário(a)   Municipal  do   Meio  Ambiente  e
infraestrutura  de Choró/CE  .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA RESCISÃO CONTRAllJAL

11.1  -A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências  contratuais,  previstas  no

instrumento convocatório e as previstas em  lei ou  regulamento.

11.2  -Além  da  aplicação  das sanções já  previstas,  o  presente contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de

notificaçâo judicial  ou  extraiudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  despesas

decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo  quaisquer  infrações  às  suas  cláusulas  e  condições  ou
nas hipóteses  previstas na  Legislação,  na forma do artigo 78 da  Lei 8.666/93.

11.3 -0  procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da  Lei de  Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1  -A  CONTRATADA  se  obriga  a  manter,  durante toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2 -0 presente Contrato tem  seus termos e sua execução vinculada ao  Edital de Licítação e à  proposta  licitatória.

12.3  -Ao  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer  das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°.

8.666/93, alterada e consolidada.
12.4  -A  inadimplência  da  CONTRATADA  com  referência  aos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscôis  e  comerciais  não

transfere ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá  onerar o  objeto  do  Contrato ou  restrlngir
a  regularização e o uso dos serviços pela Administração.
12.5   -  0  contratado,   na  execução  do   contrato,   sem   prejui`zo  das   responsabilidades   contratuais   e   legais,   não   poderá

subcontratar partes do serviço sem  a  expressa autorização da Administração.

12.6  -  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  o  serviço  executado  em  desacordo  com  os  termos  do  Processo
Licitatório e deste contrato.

12.7 -lntegram o presente contrato,  independente de transcrição, todas as  peças que formam  o procedimento  licitatório e
a  proposta adjudicada.
12.8  -A Contratada se obriga  a efetuar,  caso solicitado  pela Contratônte, testes  prevlstos  nas normas da ABNT,  para  definir
as características técnicas de qualciuer equipamento,  material ou  serviço a ser executado.
12.9  -As  ligações  provisórias que se fizerem  necessárias para  a execução  dos serviços,  bem  como  a  obtenção de licenças e
alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada.

12.10 -A fiscalização se efetivará  no  local  da obra/Serviços,  por profissional  previamente designado pelo  Contratante,  que

comunicará  suas atribuições.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO

13.1 -0 foro da  Comarca  de Choró,  Estado do Ceará,  é o  competente  para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no §  29 do art. 55 da  Leí 8.666 de 21 dejunho de i993, alterada e consolidada.
Assim  pactuadas, as  partes firmam  o presente  instrumento, em 03(três) vias,  perante testemunhas que também  o assinam,

para que produza os seus jurídicos e legais efeitc)s.

CHORÓ-CE, _ de de

SECRETÁRIO(A)

MUNICÍPIO  DE CHORÓ/CE

CNPJ N. 63.386.627/000142
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  E

INFRAESTRullJRA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

LICITANlt VENCEDORA

CNPJ N.

REP RESENTANTE  LEGAL

SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF N.

CONTRATADA

CPF.
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EDITAL DE TOMAOA DE PREÇOS -N® 007/2019.

A  Comissão  de  Licitação  do  Governo  Municipal  de  Choró/CE,  com  sede  à  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n9  1410,  Atto  do

Cruzeiro,  Choró/CE,     torna   público   para   conhecimento  dos   interessados  que   às  09  horas  e  30  minuto  do  dia  04  de
Dezembro de 2019,  na  sala  de reuniões  no  endereço  acima  citado,  em  sessão  pública,  darão  início  aos  procedmentos  de

recebimento  e  abertura  de documentos  de  habilitação  e  de  propostas  de  preços  da  licitação  na  Modalidade TOMADA DE
PREÇOS,  do  tipo  Menor  Preço  Global  por  Lote,  Contratação  sob  o  Regjme  de  Execução  lndireta,  Empreitada  por  Preço
Global,   sendo   o   setor   interessado   a   SECRETARIA   MUNICIPAL   DO   MEIO  AMBIENTE   E   INFRAES"UllJRA,   mediante   as

condições  estabelecidas  no  presente  Edital, tudo  de acordo  com  a  Lei  n.9  8.666/93,  de  21  de junho  de  1993  e  alterações

posteriores,  e Lei  Complementar n9  123/2006.

Compõem-se este  Edital  das partes A e  8, como a seguir apresentada:

PARTE  A-Condições  para  competição,  julgamento  e  adjudicação.  Em  que  são  estabelecidos  os  requisitos  e  as  condições

para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE  8 -ANEXOS

ANEXO

ANEXO

ANEXO

ANEXO

ANEXO

DAS  DEFINIÇÕES:

u

u

1               Planilha   Orçamentária,   Composição   do   BDl,  Tabela   de   Encargos   Sociais,   Composição   de

Custos  Unitários, Cronograma  Físico-Financeiro,  Memória de Cálculo,  Memorial  Descritivo e

Especificações

11                Proposta  padronizada

111              Modelo  de  Recibo  de  Garantia  de  proposta

lv             Modelo de carta  Fiança

V             Minuta  do contrato

Sempre que as  palavras indicadas  abaixo  ou  os  pronomes  usados  em  seu  lugar aparecerem  neste documento de licitação,

ou  em  quaisquer de seus anexos,  eles terão o significado determinado a seguir..
A)   CONTRATANTE:   GOVERNO   MUNicipAL   DE   CHORÓ/CE,   através   da   SECRETARiA   MUNicIPAL   DO   MEIO   AMBIENTE   E

INFRAESTRUTURA.

8)  PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE  -Empresa  que  apresenta  proposta  para  o  objetivo  desta  licitação.

C) CONTRATADA -Empresa vencedora desta  licitação em  favor da qual for adjudicado o objeto.

D) CL -Comissão de  Licitação do Governo  Municipal de Choró/CE.

Cópia  do  Edital  encontra-se  à  dispc>sição  dos  interessados  no  endereço  supramencionado,  sempre  de  segunda  às  sextas-
feiras, das Oshoomin  às  14hoomin,  bem  como no endereço eletrônico,

1 - D0 0BJETIVO

1.1 -A presente  licitação tem  como objeto a CONTRATAÇÃO DE  PAVIMENTAÇÃO EM  PEDRA TOSCA (  POLIÉDRICA) NA SEDE

DO   DISTRITO   BARBADA   (LOTE   1)   E   PEDRA   GRANITICA   NA   SEDE   DO   DISTRITO   DO   MONTE   CAsltLO   (loTE   2)   DE

RESPONSABILIDADE  DA SECRETARIA D0 MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA DO MUMCÍPIO DE CHORÓ/CE

2.  DAS CONDIÇÕES l)E  PARTICIPAÇÃO,  CREDENCIAMENTO E  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

2.1  -Poderão  participar desta  licitação  empresas  que  atuem  no  ramo,  localizada  em  qualquer  Unidade  da  Federação,  sob  a

denominação  de  sociedades  (sociedades  em  nome  coletivo,  em  comandita  simples,  em  comandita  por  ações,  anônima  e
limitada)  e  de  sociedades  simples  (associações  e  fundações)  -exceto  sociedade  cooperativa  -devidamente  cadastradas  no

Município  de Choró/CE ou  que atendam  a todas as condições exigidas  para cadastramento até o terceiro dia anterior à  data

do  recebimento das  propostas e  que comprovem  possuir os  requisitos  mi'nimos  de  qualíficação  exigidos  neste  edital  para  a

execução do objeto  licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compati'veis com  o objeto da  licitação.
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2.2.1   -  Se   antes  do   ini'cio   da   abertura   dos   envelopes   de   habilitação  for  constatada   a   comunhão   de  sócios,  diretores,
representantes ou  responsáveis técnicos entre licitantes  participantes,  somente uma delas  poderá  paíticipar do certame.

2.2.2   -   Se   constatada   a    comunhão   de   sócios,   diretores,   representantes   ou    responsáveis   técnicos   entre   licitantes

participantes   após   a   abertura   dos   envelopes   de   habilitação,   tornará   inabilitadas   as   referidas   empresas,   não   podendo
participar  da  fase  posterior  do  certame,  uma  vez  que  tal  fato  quebra  o  sigilo  das  propostas  contrariando  o  Art.  3Ó  da  lei
8.666/93.

2.3  -Não  poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  se  encoritrem  em  processo  de  falência  ou  de  recuperação

iudicial;   de   dissolução;   de   fusão,   cisão   ou   incorporação;   ou   ainda,   que   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de

participação  em  licitação  ou  impedimento  de  contratar  com  o  Município  de  Choró-Ceará,  ou  que tenham  sido  declarados
inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  bem  como  licítantes  que  se  apresentem  constituídos  na

forma  de empresas em  consórcio.

2.4 -Cada  licitante deve apresentar-se com  apenas  um  representante ciiie,  devidamente munido de documentação  hábil  de
credenciamento,  será  o  único  admitido  a  intervir  nas  fases  de  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,  para  todos  os
efeitos,  por  sua  representada,  devendo  ainda,  no  ato  da  entrega  dos  envelopes  exibir  um  documento  de  identificação  com
foto expedido por órgão oficial.

2.4.1  Por documento hábil, entende-se:

a)  Procuração pública ou  particular específica para a presente licitação,  constituindo  o representante,  acompanhada  de cópia

do  ato  de  investidura  do  outorgante  que  declare  expressamente  seus  poderes  para  a  devida  outorga;  Em  se  tratando  de

procuração particular, esta deverá rir com firma reconhecida em Cartório.
b)  lnstrumento que comprove a  capacidade de representar a  empresa,  caso  o  representante não seja o titular.
2.4.2  -Quando  o  representante  for titular  da  empresa  deverá  entregar  o  original  ou  cópia  autenticada  do  documento  que
comprove tal condição
2.5  -A  não-apresentação  ou  incoríeção  dos  documentos  de  que  trata  o  siibitem  anterior  não  implicará  na  inab"tação  da
licitante,  mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela  mesma.

2.6 -0  interessado  em  participar deverá  conhecer todas as condições  estipuladas  no presente  Edital  para  o cumprimento

das  obrigações  do  objeto  da  licitação  e  apresentação  dos  documentos  exigidos.  A  participação  na  presente  licitação

implicará   na   total   aceitação   a   todos   os   termos   da   TOMADA   DE   PREÇOS   e   integral   sujeição   à   legislação   aplicável,

notadamente à  Lei 8.666/93,  alterada e consolidada.

2.7 -Qualquer cidadão é parte legítima  para  impugnar o  presente edital  de licitação  por irregularidade na  aplicação da  Lei

8.666/93   e  alterações  posteriores,  devendo  protocolar  o  pedido  até  5   (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  fixada   para  a

abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  devendo  a  Administração  julgar  e  responder  à  impugnação  em  até  3  (três)  dias
úteis,  sem  prejuízo da faculdade prevista  no  §  19 do art.113  da  Lei 8.666/93.

2.8 -Decairá do direito de impugnar os termos do  edital,  o  licitante que não o fizer até o segundo dia  útil  que ariteceder a

abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em ciue tal comunicação não terá efeito de recurso.
2.9 -A impugnação feita tempestivamente pelo  licitante não o impedirá de participar do processo  licitatório até o trânsito

em julgado da decisão a ela  pertinente.

2.10   -    Somente    serão    aceitas    solicitações    de    esclarecimentos,    providências    ou    impugnações    mediante    petição

confeccionada  em  máquina  datilográfica  ou  impressora  eletrônica,  em  tinta  não  lavável,  Que  preencham  os  seguintes

requisitos:

2.10.1 -0 endereçamento à  Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Choró/CE;
2.10.2   -   A   identificação   precisa   e   completa   do   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios)  se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domici'lio,  número  do  documento  de
identificação,  devidamente  datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de

Choró/CE, dentro do prazo editali'cio;

2.10.3 -0 fato e o fundamento iuri'dico de seu  pedido,  indicando quais os  itens ou  subitens discutidos;

2.10.4 -0 pedido,  com  suas especificações;

2.11 -Caberá à  Presidente da  Comissão de  Licitação  decidir sobre a petição no  prazo de  24 (vinte e quatro) horas.

2.12  -A  resposta  do  Município  de  Choró/CE,  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  afixação  de  cópia  da

Íntegra  do  ato  proferido  pela  administração  no  flanelógrafo  do  Setor de  Licitações  do  Munici'pio  de Choró/CE,  constituirá

aditamento a  estas  lnstruções.
2.13 -0 aditamento prevalecerá sempre em  relação ao que for aditado.
2.14  -Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do  edital

será  designada  nova  datô  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das  propostas.
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2.14.1 -Qualquer modificação  neste edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que se  deu  ao texto original,  ex
inquestionavelmente,  a alteração não afetar a formulação das  propostas.

3. DA HABILmçÃo:

quando,

u

Os interessados  habilitar-se-ão  para  a  presente  licitação,  mediante a  apresentação dos seguintes  Documentos,
os quais serão analisados quanto à sua  autenticidade e ao seu  prazo de validade:

3.1.  RELATIVA À HABIUTAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1.

a)   Certificado  de   Registro  Cadastral   (CRC)   de  fornecedores  expedidos  pela   Prefeitura   Municipal   de   Choró,

dentro do prazo de validade, emitido até o terceiro dia  útil anterior à  data  do recebimento das propostas.

b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  acompanhado  de  todos  os aditivos,  ou  se  for  o  caso

do  último  aditivo  consolidado,  devidamente  registrados,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso
de   sociedades   por  ações,   acompanhada   de  documentos  de   eleição   de  seus  administradores.   c)   Registro
comercial,   no   caso   de   empresa   individual.   d)   lnscrição   do   ato   constitiitivo,   no   caso   de   sociedades   cMs,
acompanhadas  de  prova  de  diretoria  em  exercício.  e)  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou
sociedade   estrangeira   em  funcionamento   no   País,   e   ato   de   registro  ou   autorização   para   funcionamento
expedido pelo órgão competente,  quando a atMdade assim o exigir;

3.1.2 -Cópia autenticada em  Cartório da  Cédula de  ldentidade de todos os sócios,  diretores ou do empresário

individual,  no  caso  de  sociedade  anônima   pode  ser  apresentada  a  cópia  da  cédula  de  identidade  de  seus

administradores,   membros  de  conselho  de  administração  e   da   diretoria   acompanhadas  dos  atos  que  os
nomearam.
2.1.3 -Alvará de  Funcionamento,  da sede funcional da empresa.

3.2.  RELATIVA À REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA:

3.2.1.  Prova  de  inscrição  no Cadastro  Nacional  de  Pessoas Juri'dicas (CNPJ);

3.2.2.  Prova  de inscrição no cadastro de contribuintes municipal,  relativo ao domici'lio ou sede do licitante;

3.2.3.   Prova   de   Regularidade   relativa   aos  Tributos   Federais  e   DMdô  Ativa   da   União  (inclusive  contribuições

sociais),  com  base na  Portaria Conjunta  RFB/PGFN  ng  1.751,  de 02/10/2014;

3.2.4.  Prova de  Regularidade relativa a  Fazenda  Estadual do domicílio ou sede da licitante;

3.2.5.  Prova  de  Regularidade  relativa  a  Fazenda  Miinicipal  do  domici'lio  ou  sede  da  licitante;

3.2.6.  Prova de  regularidade relativa ao fundo de garantia  por tempo de serviço (FGTS);

3.2.7.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do Trabalho,  mediante  a  apresentação
de   Certidão   Negativa,   nos  termos   do  Título  Vll-A  das   Consolidações   das   Leis  do  Trabalho,   aprovada   pelo
Decreto-Lei  n° 5.452, de  1° de  maio de  1943.

3.3.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.3.1.  Balanço  patrimonial  e demonstrações contábeis do  último exercício  social, já exigíveis e  apresentados  na

forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes
ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrados  a  mais  de  03(três)

meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente  assinados  por  contabilista  registrado  no  CRC,  bem
como  por sócio, gerente ou  diretor,  acompanhado dos termos de Abertura  e  de  Encerramento do  Livro  Diário,
devidamente   averbados   na   Junta   Comercial   da   sede   ou   domici'lio   do   fornecedor   ou   em   outro   órgão
equivalente;

3.3.2. 0 índice que comprovará a  boa situação da  sociedade será o seguinte:
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3.3.2.1  -Índice  de  Liquidez  Geral  maior  ou  igual  a  1,2,  devidamente  assinado  por  contabilista

bem como por sócic), gerente ou diretor da  licitante;

(AC + RLP)
Índice  de  Liquidez Geral  (LG)  =     --------------------------

(PC + ELP) ou  (PNC)
Onde  : AC é o Ativo Orculante

PC é o  Passivo Orculante

RLP é  o  Realizável  a  Longo  Prazo

ELP é  o  Exigível  a  Longo  Prazo

PNC é o Passivo  não circulante

u

3.3.3  -Certidão  simplificada,  emitida  pela junta  comercial  da  sede  da  empresa  licitante,  com  data  de  emissão
não anterior a  30(trinta)  dias da  data  da  licitação.

3.3.4  -   Certidão   Específica   (com   todas   as   alterações   e   movimentações   da   empresa),   emitida   pela   junta
comercial da  sede da empresa  licitante, com  data de emissão não anterior a 30(trinta)  dias da  data da  licitação.

3.3.4  -Certidão  Negativa  de  Falência  / Concordata  /  Recuperação  Judicial,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede

do  Licitante.

3.3.4.  Garantia  nas  mesmas  modalidades  e critérios  previstos  no  caput e  §  ig do Art. 56 da  Lei  ng  8.666/93,  no  montante

de   R$   2.179,65   (dois   mil,   cento  e  setenta   e   nove   reais   e  sessenta   e   cinco  centavos)   para   habilitação   do   Lote   1

(PAVIMENTAÇÃO  EM  PEDRA TOSCA  NA SEDE  DO  DisTRiTO  BARBADA)  e  R$  5.082,03  (cinco  mil,  o.rtenta  e  dois  reais  e três
centavos) para habilitação do Lote 2 (PAVIMENTAÇÃO EM  PEDRA GRANlllcA NA SEDE DO DIsll`lTO MONTE CASTEIO).

A  garantia  deverá  ser  protocolada  na  Secretaria  de  Aclmimstração,  Planejamento  e  Finanças  do  Governo  Municipal  de

Choró/CE,  nos termos  do  artigo  31,  inciso  111,  da  Lei  ng  8.666/93,  para  a  qual  será  emitido  recibo  de  garantia  que  será  o

documento   exigido   para   atendimento   da   exigência   editalícia.   Todos   os   tipos   de   garantia   deverão   ser   entregues   e

protocolados  na  Secretaria  de  Administíação,  Planejamento  e  Finanças  do  Governo  Municipal  de  Choíó/CE,  até  03(três)
dias úteis antes  a data do certame no horário de expediente;

3.3.4.1.  A  licitante  poderá  optar  por  uma  das  seguintes  modalidades  de  garantia:  caução  em  dinheiro,  ti'tulos  da  di'vida

pública, seguro garantia, ou  por fiança  bancária;
3.3.4.1.1.   Ao   optar   por   caução   em   dinheiro,   os   interessados   deverão   se   dirigir   a   Unidade  Arrecadadoranesouraria-

Secretaria  de  Administração,   Planejamento  e  Finanças  do  município  de  Choró/CE,  sito  na  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n9

1410,  Alto  do  Cruzeiro,   Choró-CE,   para   informações  sobre  a  agência   bancária   e  conta   corrente  especi`fica   para   esta
finalidade.

3.3 4.2.  Caso  a  modalidade  de  gôrantia  recair  em  títulos  da  di'vida  pública,  estes  deverão  vir  acompanhados  de  laudo  de

auteriticidade  e  de   laudo  de  valor  atribuído  aos  títulos,   com   valores  atualizados  expedidos  pela  Comissão  de  Valores

Mobiliários do Banco Central do  Brasil,  há  no máximo  um  ano, a  ser contado do dia da abertura do certame.

3.3.4.3.  Caso  a  modalidade  de  garantia  escolhida  seja  a  fiança  bancária,  o  licitante  entregará  o  documento  no  original

fornecido pela  instituição que a  concede, do qual  deverá obrigatoriamente,  constar:

3.3.4.3.1  Beneficiário:  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  CHORÓ/CE.

3.3.4.3.2.  Objeto:  Garantia  da  participação  na TOMADA  DE  PREÇOS  n9.  007/2019.

3.3.4.3.3.  Valor:  1%  (um  por  cento)  do valor  estimado.

3.3.4.3.4.  Prazo  de validade.120  (cento  e vinte)  dias.

3  3 4.4.  Caso  a  modalidade  de  garantia  seia  seguro  garantia,  0  licitante  deverá  fazer  a  comprovação  da  apólice  ou  de
documento  hábil expedido pela  seguradora,  cuja  vigência  será  de,  no  mínimo,  60  (sessenta) dias contados a  partir da data
do  recebimento dos envelopes;

3.3.4.5.  A  liberação  de  qualquer das  garantias  somente  será  feita,  para  o(s)  licitônte(s)  inabilitado(s),  após  conclui'da  a  fase

de  habilitação, e,  para as demais,  somente após o encerramento de todo o  processo  licitatório;

3.3.4.6. A garantia da proposta poderá ser executada;

a)      se o  licitante retirar sua  proposta comercial  durante o prazo de validade da  mesma;

b)     seo  licitantenãofirma  ocontrato;

c)      se o  licitante não fornecer a Garantia contratual.

3.4.  RELATIVA À QUALI FICAÇÃO TÉCNICA:
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3.4.1-CAPACITAÇÃOTÉCNICAOPERACIONAL

u

®

3.4.1.1  -   Certidão  de   Registro  e   Quitação  de   Pessoa  Jurídica  junto  ao  Conselho   Regional   de   Engenharia  e

Agronomia   -   CREA,   que   conste   responsável(eis)   técnico(s)   com   aptidão   para   desempenho   de   atMdade

pertinente ao objeto da  licitação.

3.4.1.2  -  lndicação  do  aparelhamento/equipamento  técnico  necessário  para  realização  do  objeto  da  licitação

em  conformidade  com  a  exigência  mínima  de  aparelhamento/equipamento  técnico  relacionados  no  Anexo  1
do   edital,   apresentando   relação   explícita   dos   mesmos,   e   da   declaração   formal   de   sua   disponibilidade,
devidamente   assinada    pelo   representante   legal   da   empresa,   sob   as   penas   cabi'veis.   Os   equipamentos
relacionados  não  poderão  encontrar-se  vinculados  a  outro  contrato,  enquanto  estiver  em  vigor  o  contrato
relativo ao objeto desta  licitação.

3.4.2 -CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

3.4.2.1  -  lndicação  do  pessoal  técnico  adequado  e  disponível   para  a  realização  do  objeto  da   licitação,  bem

como  a  qualificação  profissional  de  cada  um  dos  membros  da  equipe  técnica  que  se  responsabilizará  pelos
trabalhos.

3.4.2.2  -  Apresentar  comprovação  da   licitante  de   possuir  em  seu  quadro  permanente,  na   data  prevista   no

preâmbulo  deste  Edital,  profissional  de  nível  superior,  devidamente  reconhecido  pela  entidade  competente,
detentor de  no  mínimo de 01  (um)  atestado ou  certidão de  responsabilidade técnica,  com  o  respectivo acervo

expedido  pelo  CREA,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou   privado,  que  comprove(m)  ter  o(s)

profissional(is),  obras  ou  serviços  de  engenharia  de  características técnicas  similares  as  do  objeto ora  licitado,
atinentes   às   respectivas   parcelas   de   maior   relevância,   não   se   admitindo   atestado(s)   de   fiscalização   ou

supervisão de obras/serviços.
3.4.2.3  -   Entende-se,   para  fins  deste   edital,   como   pertencente   ao  quadro   permanente:  sócio,   diretor  ou
responsável técnico.

3.4.2.3.1 -A comprovação de vinculação ao quadro permanente da  licitante  será feita:

a)  Para sócio,  mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.

b)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição e  posse  da  atual  diretoria,  devidamente  registrada

junto ao órgão competente.
c)  Se  o  responsável  técnico  não  for  sócio  e/ou  diretor  da  empresa,  a  comprovação  será  atendida  mediante  a
apresentação  da  cópia  da  Carteira  de Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  devidamente  assinada  ou  Contrato
de  Prestação de Serviço celebrado de acordo com a  legislação civil comum.

3.4.2.3.2 -Para fins da  comprovação de  que trata este subitem são consideradas parcelas de  maior relevância:

PAVIMENTAÇÃO EM  PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTE;

BANQUETA DE MEIO FIO DE CONCRETO MOLDAD0 NO LOCAL

CONCRET0  NÃO  ESTRUTURAL PREPARO MANUAL

3.4.2.4  -0  profissional  responsável  técnico  apresentado  no  ACERVO  DE  CAPAciDADE  TÉCNICA  anexado  pela

licitante,   deverá  obrigatoriamente  constar  na   certidão  de  registro  de  quitação  de   pessoa  juri'dica  junto  ao

CREA, e participar permanentemente dos serviços objeto desta  licitação.

3.4.2.4.1 -Compromisso de  participação do  pessoal técnico qualificado,  no qual  os  profissionais indicados  pela

proponente  para  fins de  comprovação  de  capacitação  técnica,  declarem  que  participarão,  permanentemente,
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a  serviço  da  proponente,  das  obras  objeto  desta  licitação,  que  deverá  vir  com  firma  reconhecida  e

para comprovar a veracidade das informações.

cartório

u

®

3.5. OUTROS DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO:

3  5.1  -  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na   Lei  n.Q  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de

28/10/1999,   e  ao  inciso  Xxxlll,   do   artigo  79  da  Constituição   Federal,   não  emprega   menor  de   18  (dezoito)  anos  em
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na

condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (ciuatorze)  anc)s.

3.5.2  -  Declaração  expressa  do  responsável  legal  do  licitante,  de  que  não  existe  superveniência  de  fato  mpeditivo  da

habilitação ou  redução  na sua capacidade financeira  que venha a  afetar as exigências contidas no edital.

3.5.3  As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP),  nos termos  da  Lei  Complementar  NQ.123/06  e  Lei

147/2014,  para  que  estas  possam  gozar  dos  benefícios  previstos  nos  referidos  diplomas  legais  é  necessário,  apresentar
Declaração de microempresa ou  empresa  de pequeno porte (ME  ou  EPP),  nos termos do art.  3° do  referido diploma  legal.

3.5.3.1.  Em  se  tratando  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP)  que  possua  restrição  fiscal  e/ou

trabalhista,  quanto  aos  documentos  exigidos  neste  certame,  deverá  apresentar  a  declaração  de  que  consta  a  restrição
fiscal e/ou  trabalhista  e que se compromete em  sanar o vi'cio,  rio  prazo de 05  (cinco)  dias  Úteis conforme dispõe o art. 43,

§19 da  Lei Complementar N9.  123/06.
3.6  -  Para  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  que  apresentou  a  declaração  exigida  no  item  anterior,  a

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista somente será  exigida  para efeito de assinatuía do contrato.

3.7  -As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista,  mesmo que esta apresente alguma  restrição.
3.7.1  -Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  será  assegurado  o  prazo  de  5

(cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  ciue  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do
certame,   prorrogáveis   por  igual   peri`odo,   a  critério  da  Administração   Pública,   para  a   regularização  da   documentação,

pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de  certidão
ne8at,va.

3.7.2  -A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  implicará  decadência  do  direito  à

contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  8i  da  Lei  n  :8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  sendo  facultado  à
Administração convocar os licitantes  remanescentes,  na  ordem  de classificação,  para a assinatura do contrato,  ou  revogar

a  licitação.

3.8.  A  documentação  apresentada  integrará  os  autos  do  processo  e  não  será  devolvida.  Toda  a  Documentação  deverá
estar atualizada  nos termos da legislação vigente;

3.8.1  -Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão ser apresentados  em  uma  única via
original  ou cópia autenticada em  Cartório.

3.8.2  -Cada  face  de  documento  reproduzida  deverá  corresponder  a  uma  autenticação,  ainda  que  diversas  reproduções

sejam feitas na  mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

3.8.3  -Não serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-símile,

mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas como forma  de ilustração das

propostas de  preço.
3.8 4  -Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação,  à  proposta de preço e seus ônexos, deverão ser apresentados  no idioma oficial do Brasil.
3.8.S   -   Quaisquer   documentos   necessários   à   participação   no   presente   certame   licltatório,   apresentados   em   língua

estrangeira,   deverão  ser  autenticados   pelos   respectivos  consulados  e  traduzidos   para   o  idioma  oficial   do   Brasil,   por

tradutor ju ramentado.

3.8.6  -Caso  o  documento  apresentado  seia  expedido  por  instituição  que  regulamente  a  disponibilização  do  documento

pela  lnternet,  a CL poderá verificar a autenticidade do  mesmo  através de consulta  eletrônica.
3.8.7   -   Caso   o   documento   apresentado   seja   expedido   por   instituição   pública   que   esteia   com   seu   funcionamento

paralisado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  a  licitante  deverá,  sob  pena  de  ser  inabilitada,  apresentar  o  referido
documento  constando  o  termo  final  de  seu   período  de  validade  coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverá,

quando   do  término   da   paralisação,   sob   pena   de   ser   inabilitada   supervenientemente,   levar   o   documento   à   CL   nas
condições  de  autenticação  exigidas  por  este  edital,  para  que  seja  apensadc)  ao  processo  de  licitaçâo.  Caso  o  processo já
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tenha  sido  enviado  ao  Órgão  de  origem  da  licitação,  deverá  a   licitante  levá-lo  a  esta  instituição

proceda.
para  que  o  mesmo  se

u

U

3.8€  -Os  documentos de  habilitação exigidos,  quando não contiveíem  prazo de validade expressamente determinado ou
exigidos  neste  edital,   não  poderão  ter  sua6  datas  de  expedição  superiores  a  60  (sessenta)  dias  anteriores  a  data  de
abertura da  presente licitação.

3.89  -  Os  documentos  apresentadcB,  cópús  ou  originais,  deverão  conter  todas  as  informações  de  seu  bojo  Legí\/eis  e
inteligíveis,  sob  pena  de os  mesmos serem  desconsiderados  pela Comissão de Licitação.

3e  -Os  licitantes  que  apresentarem  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descnções do  item  3  deste  edkal
sirão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.

3.10   -   Somente   será   aceito   o   documento   acondicionado   no   envelope   "A",   não   sendo   admítido   posteriormente   o
recebimento  de  quakiuer  outro  documento,  nem  permitido  à  licitante  fazer  quak]uer adendo  em  documento  entregue  à

Comissão,  QUE  REQUER,  SE  POSSÍ\/EL,  QUE  OS  DOCUMENTOS  NÃO  SEJAM  APRESENTADOS  EM  FORMA  DE  ESPIRAL,  UMA

\/EZ QUE TAL  PRCÚEDIMENTO  DANIFICA AS  ESTRUTURAS  DOS  MESMOS,  DIFICULTANDO  0  SEU  ARQUIVAMENTO.

3.11  -  A  Comissão  poderá,  também,  solicitar  original  de  documento  já  autenticado,  parô  fim  de  verificação,  sendo  a

empresa  obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo de 48  (quarenta  e  ofto)  horas contadcB a  partir da soncftação,  sob  pena

de,  não o fazendo,  ser inabilftada.

3.12 -A solicitação feita durante a sessão de habilítação deverá  ser registrada em Ata.

3.13   -   A   CL  sugere   que   a   documentação   sçja   apresentada   obedecendo-se   a   ordem   acima   requerida,   item   a   ftem,

carimbada  e  assinada  pelo  tftular  ou  responsável  pela  firma  licftante,  sendo  endereçada  e  encaminhada  à  Comissão  de

Licítação, em  envelope  lacrado,  contendo a  seguinte inscrição:

AO GoVERNO MUNmpAL DE CHORÓ/cE
coMissÃo DE LicrTAÇÃo
TOMADA DE  PREÇOS N9. 007/2019

ENVELOPE  "A" -DOCUMENTOS  DE  HABILrTAÇÃO

RAZÃO SochAL:

4 -DA PROPOSTA DE PREÇ0

4.1-   Será   aceito   apenas   um   único   enveloDe   contendo   as   propostas   de   preços,   devidamente   lacrado,   apresentado

juntamente com o envelope de documentação,  sobrescrito:

AO GOVERNO MUNlapAL DE CHORÓ/CE

COMm DE LmAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.Q 007/2019

ENVELOPE ü" -PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCLAL.

4.2 -     As  propostas  de  preços  deverão  ser  confeccionadas  em  Única  via,  em  papel  timbrado,  sem  emendas,  rasuras  ou

entrelinhas, com  Nome/Razão Social  e endereço do  proponente,  datadas,  assinadas ou  rubricadas em todas as folhas pelo
representante legal  e pelo responsável técnico da  licitante,  devidamente qualificadc6 no processo  licitatório.

4.2.1 -Na  proposta de preços de\Íerá  constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados,  iguaís ao objeto desta  licitação,  conforme Anexos  1 e 11;

b)  Preço  Global  do(s)  lote(s)  e  da  proposta  por  quanto  à  licftante  se  compromete  a  executar  os  serviços  objeto

desta  Licftação,  expresso em  reaw; em  algarismo e por extenso;

c)  Prazo de velidade dô Proposta,  que será de,  no  mínimo,  60 (sessenta) dias;

d)  Prazo de execução dos serviços que será  de:
*  120 dias para  o ±g±Ê± (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA SEDE  DO DISTRITO BARBADA) e

*180 dias para  o ±g±ÊL2 (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA GRANmcA NA SEDE DO DISTRITO DE MONTE CASTELO).

4.22    -    A    proposta    deverá    ser    elaborada    de    forma    detalhada,    contendo    de    cada    item    a    especificação    do
Grupo/Subgrupo/Sen/iço,  a  quantidade,  a  unidade,  o  preço  unftário  e  total,  e  o  global  do  orçamento  para  cada  lote  por

extenso,  e ainda com:
4.2.2.1  -Planilha de Composição de  Preços  Unitários,  para  cada  serviço  constante  do  orçamento  apresentado,  contendo

todos  os  insumos  e  coeficientes  de  produtMdade  necessários  à  execução  de  cada  serviço,  quais  sejam  equipamentos,
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outros necessáríos à execução dos serviços.
4.22.2 -Composição analmca da taxa de B.D.l.  (Benefícios e  oespesas lndiretas).

4.22.3  -Composição de Encargos Sociais de sua  proposta de preços.
4.3  -No  caso  de  erro  na  coluna  UNIDADE,  a  Comissão  considerará  como  correta  a  Unidade  expressa  no  orçamento  do

GOVERNO  MUNICIPAL DE CHORÓ/CE  para  o ftem  confome constante do Anexo  1.

4.4-     Os   valores   contidos   nas   propostas   serão   considerados   em   moeda   corrente   nacional   (REAL)   mesmo  que   não
contenham  o símbolo da  moeda  (RS).

4.5 -     Os  preços  constantes  da  proposta  da  licftante  de\/erão  cc>nter apenas  duas  casas  decimais  após  a  vírgula,  cabendo

ao  licitante proceder ao arredondamento ou  desprezar os números após as duas casas decimais dcü centavos.

4.6 -     lndependente  de  declaração  expressô,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas todas  as  despesas
necessária6 à execução dos serviços,  inclusive as  relacionadas com:

4.6.1  -materiais, equipamentos e  mão-de-obra;

4.6.2  -carga, transporte, descarga e montagem;

4.6.3  -encargos sociais, trabalhstas,  previdenciários e outros;

4.6.4 -tributos, taxas e tarifas,  emolumentos,  licenças, alvarás,  muuas e/ou  quak]ueí infrações;

4.6.5   -   seguros   em   geral,    bem   como   encargos   decorrentes   de   fenômencs   da    natureza,   da   infortunística   e   de
responsabilidade   civil   para   quaisquer  danos   e   prejuízos  causados   à  Contratante  e/ou   a  terceiros,   gerados  direta   ou
indiretamente pela execução dos serviços;
4.7 -     0  serviço  será  contratado  por  MENOR  PREÇO  GLOBAL  POR  LOTE  -EMPRErTADA  POR  PREÇO GLOBAL

4.8 -No caso de ernpreitada por valor unítário,  os valores  unítários, total  e global  da  proposta,  não poderão ser superiores

aos  especificadc6  no ANEX01 -Orçamento Básico elaborado  por  engenheiro  civil  do  Município, já  no  caso  de  emoreltada

Dor valor Elobal,  cB  valores  da  etapas/parcelas,  não  poderão  ser  supenores  aos  especificados  no  ANEX0  I  -Cronograma

físico-financeiro elaborado por engenheiro  cMl do  Município.

4.9 -Será desclassificada a proposta que:
4.9.1   -   Contiver   vícios   ou   ilegalidades,   for   omissa   ou   apresentar   irreguharidades   ou   defertos   capazes   de   dificultar   o

julgamento;
4.9.2  -Estiver em  desacordo com  as exigêmas do  presente Edftal,  em  especLal ao seu  item 4;

4.9  3  -Contiver  oferta  de  vantagem  não  prevista  no  Edftal,  inclus.ive  financiamentos  subsidiados  ou  a  fundo  perdido,  ou

apresentar preço ou vantagem  baseada  nas ofertas dos demais  licitantes;
4.9.4  -Apresentar  preços  unkários  ou  globais  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos

insumos e salários de  mercado,  acrescidos dos  respectivos encargos,  exceto quando se  referirem  a  materiais e instalações

de propriedade do próprio  liatante,  para os quais ele  renuncie a  parcela ou  à totalidade da remuneração;

495  -Apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considerados  aqueles  que  não  venham  a ter  demonstrada

sua  viabnidade,  através  de  documentação que  comprove  que  os  custos  dos  insumos são  coerentes  com  os  de  mercado  e

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
4.95.1  -Considera-se  manifestamente  inexequível  a  proposta  cujo  valor  global  proposto seja  inferior  a  70%  (setenta  por

cento) do menor dos seguintes valcmes:
a)    Média    aritmética    dos    valores    das    propostas    superiores    a    5o%    (cinqüenta    por   cento)    do    valor   orçado    pela
Administração,  ou

b)  Valor  orçado  pela  Administração.

4.95.2  -   Nessa  sítuação,  será  convocado  o  licitante  no  prazo  de  03   (três)  dias  Úteis  para  comprovar  a  viabilidade  dos

preços  constantes  em  sua  proposta,  conforme  parâmetros  do  artigo  48,  inciso  ii,  da  Lei  n°  8.666,  de  1993,  sob  pena  de
desclassificação.

5 -DOs pRocEDiMEr\mos

5.1 -     Os  envelopes  "A"  -Documentação  e  "8"  -Proposta,  todc)s fechadcú,  serão  recebídos  pela  Comissão  no dia,  hora  e

local  definidos  no  preâmbulo  deste  Edital.

5.2 -     Após,  a  Presidente  da  Comissão  receber  os  envelopes  "A"  e  "8"  e  dedarar  encerrado  o  prazo  de  recebimento  dos
envelopes,  nenhum  outro  será  recebido  e  nem  serão  aceitos  documentos  outros  que  não  os  existentes  nc6  referidos
envelopes.

5.3 -     Em  seguida,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentc6  exigidc6  para  fms  de  hab"tação.  A  Comissão
examinará  os aspectos  relacionados com  a  suficiência,  a  formalidade,  a  idoneidade  e a  validade dos  documentos,  além  de
conferir se as cópias  porventura apresentadas estão devidamente autenticadas em  Cartório.

Av. Gel. João Pôracampa6, NP 1410 -Alto do Cnizeiro. CNPJ: 63.386 627/oDD142 -CGP. 06 920.S07i}
E-mail: Ilcnacaochoro@gmsll.oom; SIoe: \^^^^.Í.choro.Êov.br
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5.4 -     Os  documentos  de  habilitação  serão  rubricados  pelos  membros  da  Comissâo,  em  seguida  postos  à

prepostos das  licitantes para ciue os examinem  e os rubriquem.
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5.5 -     A  Comissão  examinará  possíveis  apontamentos  feitos  por  prepostos  das  licitantes,  manifestando-se  sobre  o  seu

acatamento ou não.
5.6 -     Se  presentes  os prepostos das  licitantes à  sessão,  a  Presidente da  Comissão fará  diretamente a  intimação dos atos
relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  das  licitantes,  fundamentando  a  sua  decisão  registrando  os  fatos  em  ata.
Caberá  aos  prepostos  das  licitantes  declararem  intenção  de  interpor  recurso,  a fm  de que conste em  ata  e  seja  aberto  o

prazo recursal.  Os autos do processo estarão com vista franqueada ao  interessado  na presença da Comissão.
5.7 -     Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos  refeíidos  no  item  anterior

será  feita  através  da  lmpressa  oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,  para  querendo,  interpor  recurso  da  decisão  da

Comissâo,  iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à  publicação,  o  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a  entrega  à

Comissão  das razões e contra razões de recursos a serem  interpostos pelc)s  recorrentes. A sessão será suspensa.
5.8 -     Decorridos os prazos e proferida  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  Comissão  marcará  a  data  e  horário em

que  dará   prosseguimento  ao  procedimento   licitatório,   cuja   comunicação  às  licitantes  será  feita   com  a  antecedência
mi'nima de  24 (vinte e quatro) horas da data  marcada,  através da  lmpressa oficial ou de outro meio de comunicação.

5.9 -     lnexistindo  recurso,  ou  após  proferida  a  decisão  sobre  recurso  interposto,  a  Comissão  dará  prosseguimento  ao

procedimento  licitatório.  lnicialmente,  será  devoMdo  ao  preposto  da  licitante  inabilitada  mediante  recibo,  o  envelope
fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.

5.10 -  Na  ausência de  ciualquer  preposto de licitante,  a Comissão  manterá  em  seu  poder o referido envelope,  que deverá

ser  retirado  pela  licitante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  data  referida  no  aviso  que  marca  a  data  da  sessão  de

prosseguimento do procedimento licitatório.
5.11 -  Será feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  ''8". A Comissão conferirá  se foram  entregues  no  refer`ido envelope

a  Proposta.
5.12 -   Em  seguida, a Comissão iniciará  o JULGAMENTO.  lnicialmente, serão examinados os aspectos formais da  Proposta. 0

não atendimento a pelo menos uma  das exigências deste Edital será  motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da  proposta.

5.12.1   -A   Comissão   não   considerará   como   erro   as   diferenças   por  ventura   existentes   nos   centavos,   decorrentes  de
operações aritméticas,  desde  que o  somatório  das diferenças  nos  centavos  não  ultrapasse o  valor em  real  correspondente
a 0,1 (zero vírgula um por cento) do valor global da proposta da licitante.
5.13 -   A  Comissão  fará,   então,   o   ordenamento   das   propostas  das  demais   licitantes   não  desclassificadas   pela   ordem

crescente dos preços nelas apresentados;

5.14 -    No caso de empate entre duas ou  mais  propostas classificadas, o desempate se fará  por sorteio,  em  sessão  pública,

para  o   qual  todos  os   licitantes  serãc)  convocados,   ou   na   mesma   sessão  de  julgamento  das  propostas,  observadas  as
condições de preferência  para a  microempresa e empresa de pequeno  porte.
5.15  -Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as  microempresas  e  empresas  de

peciiieno porte,  que apresentaram a  declaração que comprova esta condição exigida  neste edital.
5.16  -Entende-se  por  empate  aciuelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte sejam  iguais ou até  10% (dez  por cento) superiores à  proposta  mais bem classificada em cada  LOTE.
S.17 -ocorrendo o empate,  proceder-se-á da seguinte forma:

5.17.1 -a  microempresa  ou  empresa de pequeno porte mais bem classificada  poderá apresentar proposta de preçc) inferior

àquela  considerada  vencedora  do  LOTE,  ficando  obrigadô  a  apresentar  a  proposta  adequada  com  todas  as  exigências  do
item 04 do presente edital no prazo 02  (dois) úteis sob pena de decair o direito a  contratação;

5.17.2  -  não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  do  subitem  anterior,
serão  convocadas  as  remanescentes  ciue  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do  subitem  5.i6,  na  ordem  classificatória,

para o exerci'cio do mesmo direito;
5.17.3  -  no  caso  de  equivalência  dc>s  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  item  5.i6,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  ciue  se  identificiue  aquela  que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.17.4 -Na  hipótese da  não-contratação da  microempresa ou  empresa  de pequeno  porte,  o objeto licitado será  adjudicado

em  favor da  proposta originalmente vencedora do certame.

5.17.5   -   0   disposto   nos   itens   5.15,   5.16   e   5.17   somente   se   aplicará   quando   a   melhoí   oferta   inicial   não   tiver   sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.18 -A Comissão,  após os procedimentc>s previstos  nos itens anteriores deste capi'tulo,  suspenderá ô sessão a fim de que

seja  lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos  prepostos dos licitantes que participam  da  licitação.

Av. Cel. Job Paracampos, NO 1410 -Alto do ouzeiro. CNPJ: 63386.627/Cml42 -CGF: 06.920.507il
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relacionados  com  o  julgamento  das  propostas,  fundamentando  a  sua  decisão  e  registrando  os  atos  em  ata.  Caberá  aos

prepostos  das  licitantes se  manifestaíem  sobre  a  intenção  de  interpor  ou  não  recurso,  a fim  de que  conste  em  ata  e seja
aberto  o  prazo  recursal.  Os  autos  do  processo  estarão  com  vista  franqueada  ao  interessado ou  interessaclos  na  presença

dô Comissão.

5.20 -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos  referidos  no  item  anterior

será  feita  através  da  lmpressa  Oficial  ou  de  outro  meio  de  comunicação,  iniciando-se  no  dia  útíl  seguinte  à  publicação,  o

prazo de 05  (cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a  entrega  a  Comissão das  razões de  recursos  a serem  .interpostos pelos
recorrentes. A sessão será suspensa.

5.21 -As  dúvidas  que  surgirem  durante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pela  Presidente  da  Comissão,  na  presença  dos

prepostos das  licitantes.
5.22 -  À Comissão é assegurado o direito de suspender ciualciuer sessão e marcar seu  reini.cio  para  outra ocasião,  fazendo

constar  esta   decisão  da  Ata  dos  trabalhos.   No  caso,   os  envelopes   ainda   não   abertos   deverão   ser  rubricados   pelos
membros e se possível por,  no mínimo 02 (dois) prepostos de licitantes presentes.

5.23 -A Comissão  poderá,  para  analisar os  Documentos de  Habilitação,  as  Propostas e os  Orçamentos, solicitar pareceres

técnlcos e suspender a sessão  para  realizar diligências a fim  de obter  melhores subsídios para as suas decisões.

5.24 -  Todos os documentos ficam  sob  a guarda da Comissão de  Licitação,  até a conclusâo do procedimento.

5.25 -  No  caso  de  decretação  de feriado que  coincida  com  a  data  designada  para  entrega  dos envelopes  "A"  e  "8"  e  suas

aberturas,  esta   llcitação  se  realizará   no  primeiro  dia  útil  subsequente,   na   mesma  hora  e  mesmo  local,   podendo,   no

entanto,  a  Comissão  definir outra  data,  horário  e  até  local,  fazendo  a  publicação  através  da  lmpressa  Oficial  ou  de  outro
meio de comunicação.

5.26 -A  Comissão  não  considerará  qualquer  oferta  de  vantagens  não  prevista  neste  Edital,  nem   preço  ou  vantagem
baseada  nas  propostas das demais  licitantes.

S.27 -  Ocorrendo discrepância entre qualciuer preço numérico ou  por extenso,  prevalecerá este Último.

5.28 -Quando  todas  as  licitantes  forem   inabilitadas  ou  todas  as   propostas  forem  desclassificadas,  em   não   havendo

intenção  de  interposição  de  recurso  por  parte  de  licitante,  a  Comissão  poderá  fixar  às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias

úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da Lei n.9 8.666/93.

5.29 -  Abertos  os   envelopes   contendo   as   Propostas,   após  conclui'da  a   fase   de   habilitação,   não   cabe  desclassificar  ô

proposta   por   motivo   relacionado  com   a   habilitação,   salvo  em   razão  de  fato  superveniente  ou  só  conhecido  após  o
Julgamento.

6 -DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃ0

6.1 -     A  Comissão  emitirá  relatório  contendo  o  resultado  do JULGAMENTO  deste  Edital,  com  classificação  das  licitantes,

que estará assinado pelos membros que dela  participaram.
6.2 -     A  Homologação  desta  licitação  e  a  Adiudicação  do  seu  objeto  em  favor  da  licitônte  cuja  proposta  de  preços  seja
vencedora  são da  competência do Gestor da SECRETARIA MUNICIPAL D0 MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUIURA .

6.3 -     A Administração Pública  Municipal, se reserva o direito de não homologar e revogar a  presente licitação,  por razões

de    interesse    público    decorrente   de   fato    superveniente   devidamente    comprovado,    mediante    parecer   escr'ito   e
funclamentado sem que caiba a qualquer das  licitantes o direito.

7 - D0 CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1 -     0  Município  de Choró/CE,  através  da SECRETARiA MUNicipAL DO MEio AMBiENTE  E  INFRAESTRUTURA e ô  licitante

vencedora  desta  licitação  assinarão contrato,  no  prazo de 05(cinco) dias  Úteis,  contados  da  data  da  convocação  para  este

fim  expedida  pela Contratante sob  pena de decair do direito à  contratação.

7.2 -     A  recusa  injustificada  da  licitante  vencedora  em  assinar  o  Contrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente

dentro   do   prazo   estabelecido   pelo   órgão   contíatante,   caracteriza   o   descumprimento  total   da   obrigação   assumida,
sujeitando-a a  miilta de 596 (cinco por cento) sobre o valor da obra ou  serviço constante de sua  proposta de preços.
7.3 -     A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  SECRETARIA  MUNICIPAI  DO

MEIO AMBIENlt E INFRAESTRUTURA e terá como gerente de contrato o servidor NALYANNE  LIMA CAMPÊLO.

7.3.1  -Os  representantes  da  contratante  anotarão em  regjstro  próprio todas  as ocorrências relacíonadas com  a  execução

do contrato, determinando o que for necessário à  regularização das faltas ou defeitos observados.
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7.3.2  -As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser  solicitadas  aos  seus
superiores em tempo  hábil  para  a adoção das  medidas convenientes.

7.4 -     A  Contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Contratante,  no  local  da  obra/serviços,  para  representá-lo  na

execução  do  contrato. A  Contratada  se  obriga,  ainda,  a  manter  na  obra/serviços  como  seus  responsáveis,  durante todo  o

prazo   de   sua   execução   e   até   o   seu    recebimento   definitivo   pela   SECRETARIA   MUNICIPAL   DO   MEIO   AMBIENIE   E
INFRAESTRUTURA , todos os  profissionais qualificados na  habilitação desta  licitação,  mediante autorização da  Contratante,

e a seu  critério,  poderão ser substituídos  por outros  portadores de ART igual ou superior.
7.4.1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas  na  licitação.

7.5 -     A  Contratadô  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em

parte, o objeto do  contrato em  que se verificarem  vícios,  defeitos ou  incorreções  resultantes da  execução ou  de materiais
empregados.

7.6 -     A  Contratada  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de

culpa   ou   dolo,   sua   ou   de   preposto,   na   execução   do   contrato,   não   excluindo  ou   reduzindo   essa   responsabilidade  a
fiscalização ou  o acompanhamento  pelo órgão  interessado.

7.7-     A   Contratada   é   responsável   pelos   encargos   traba"stas,   previdenciários,   fiscais   e   comerciais   resultantes   da

execução do contrato.
7.8  -A  CONTRATADA  utilizará,  na  execução  dos  serviços,  profissionais  capacitados  e qualificados  para tal  fim,  exceto  nas

atMdades compartilhadas ciue podem  ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.

7.9  -  A  CONTRATADA  executará  os  serviços,  na  sede  da  Contratante  ou  em  local  a  ser  previamente  designado  por  esta,

dentro dos  padrões e  normas.
7.10  -A  CONTRATADA,  deverá  manter  a  Contratante  informada  sobre  o  andamento  dos  serviços,  informando-a  sempre

que se registrarem  ocorrências extraordinárias.
7.11 -  0  prazo  para  o  ini'cio  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05  (cinco)  dias  Úteis  contados  a  partir  da  data  de

recebimento da  Ordem de Serviço  por parte da  Contratada.
7.12 -  0  Prazo de execução dos serviços,  contados da data de  recebimento da  ordem de serviço,  será de:
*  120 dias para o ±g!Ê± (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA SEDE DO DISTRITO BARBADA) e

* 180 dias para  o ±g!gLZ (PAVIMENTAÇÃO  EM  PEDRA GRANITICA NA SEDE DO DISTRITO  DE  MONTE CASTELO).

7.12.1  -As  etapas  obedecerão  rigorosamente  o  cronograma  físico  definido  pelo  Governo  Municipal  de  Choró/CE,  que  é

parte integrante deste  Edital.
7.13 -0 Prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias para o Lote 1 e 270 (duzentos e setenta) dias para
o   lote   2,   contados   a   partir   da   data   de   sua   assinatura,   podendo   ser   prorrogado   de   acordo   entre   as   partes   e,   em

conformidade  com  o art. 57 da  Lei  n9 8.666 e alterações  pc)steriores.

7.14 -  Os  prazos  de  ini'cio  da  etapa  de  execução,  de  conclusão  de  entrega  admitem  prorrogação,  mantidas  as  demais

cláusulas  do  contrato  assegurada  a  manutenção  de  seu  equilíbrio  econômico-financeiro,  desde  que  ocorra  algum  dos

seguintes motivos, devidamente autuado em  processo:
7.14.1 -alteração do  projeto ou  especificações pela Contratante;
7.14.2 -superveniência  de fato  excepcional  ou  imprevisível  estranho  à  vontade  das  partes,  que altere fundamentalmente

as condições da execução do contrato;
7.14.3   -   interrupção   da   execução   do   contrato   ou   diminuição   do   ritmo   de  trabalho   por   ordem   e   no   interesse   da

Contratante;

7.14.4 -aumento das quantidades  inicialmente  previstas  no contrato,  nos limites estabelecidos no  item  8.4 deste Edital.

7.14.5  -impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro,  reconhecido  pelo  Governo  Municipal,  em

documento contemporâneo à sua  ocorrência;
7.14.6 -omissão  ou  atraso  de  proviclências  a  cargo  do  Governo  Municipal,  inclusive  quanto  aos  pagamentos  previstos  de

que   resulte,  diretamente,   impedimento  ou   retardamento  na   execução  do  contrato,   sem   prejui'zo  das  sanções  legais
aplicáveis aos responsáveis.

7.15 -A prorrogação de prazo deverá  ser iustificada  por escrito e  previamente autorizada  pela SECRETARIA MUNICIPAL DO

MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA .

7.16  -Ocorrerá  a  rescisão  do  contrato,  independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial  e  sem  que  caiba  à

Contratada direito ô indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
7.16.1 -não cumprimento ou cumprimento  irregular das cláusulas contratuais ou da  legislação vigente;

7.16.2  -lentidão na execução dos serviços,  levando ao Governo Municipal a  presumir pela  não conclusão dos mesmos nos

prazos estipulados;
7.16.3 -cometimento  reiterado de erros na execução dos serviços;
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7.16.5   -o   atraso   injustificado   no   início   da   obra   ou   paralisação   da   mesma   sem  justa   causa   e   prévia   comunicação   a

contratante;
7.16.6  -  a   subcontratação  total   ou   parcial   das   obras   ou   serviços,   sem   prévia   autorização  do   Governo   Municipal,   a

associação   da   Contratada   com   outrem,   a   cessão   ou   transferência,   total   ou   parcial,   bem   como   a   fusão,   cisão   ou
incorporação,  não admitidas no  lnstíumento Convocatório  e  no Contrato;

7.16.7  -  o  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  sua

execução,  assim  como a de seus superiores;

7.168   -o   cometimento   reiterado   de   faltas   na   sua   execução   anotadas   pelo   representante   do   Governo   Municipal,

conforme  previsto no parágrafo  19 do ôrt.  67 da  Lei  n9.  8.666/93;

7.16.9  -  alteração  social  ou   a   modificação  da  finalidade  ou   de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a  execução  do

contrato;
7.16.10  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  de  amplo  conhecimento,  justificados  e  determinados  pela

Administração  Pública;

7.16.11 -a  supressão,  por  parte  dô Administração,  de  obras ou  serviços de engenharia,  acarretando  modificação do valor

inicial do contrato além  do limite estabelecido  na  lei  8.666/93.

7.16.12  -a  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Contratante,  por  prazo  superior  a  90  (noventa)  dias,  salvo

em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que
totalizem    o    mesmo    prazo,    independentemente    do    pagamento    obrigatório    de    indenizações    pelas    sucessivas    e

contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  a  contratada,   nesses  casos,  o  direito  de

optar pela  suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seia  normalizada a situaçâo;
7.16.13  -0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo  Municipal, decorrentes de obras ou

serviços,  ou   parcelas  destes  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da
ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  à  Contratada  o  direito de optar  pela suspensão do cumprimento  de suas  obrigações

até que seja  normalízada  a situação;
7.16.14 -deixar de  colocar e manter  no  canteiro das obras equipamento  exigido  para  a  execução dos serviços,  bem  como

as placas de sinalização adequadas;

716.15   -   a   não   liberação,   por   parte   da   Contratante,   de   área,   local   do   objeto   para   execução   da   obra,   nos   prazos

contratuais,  bem como das fontes de materiais naturais especificadas  no  projeto;

7.16.16  -a  ocorrência   de  casos  fortuitos  ou   de  força   maior,   regularmente  comprovada,   impeditiva   da   execução  do

Contrato;

7.17   -  A  rescisão   amigável   do   contrato,   por   acordo  entre   as   partes,   deverá   ser  precedida   de  autorização   escrita   e

fundamentada  da  SECRETARIA MUNICIPAL DO  MEIO AMBIENIT  E  INFRAESTRUTURA de  Choró/CE.

7.18  -Quando  a  rescisão  ocorrer  com  base  nos  itens  7.16.io  e  7.i6.16  deste  Edital,  sem  que  haja  culpa  da  Contratada,

esta será  ressarcida  dos  prejui'zos  regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a:

a)  pagamento devido  pela execução do contrato até a data da  rescisão;

b) pagamento do custo da desmobilização.

7.19  -A  Contratada,  pelo  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  a  execução  dos  serviços,  será  responsável  por  sua  falta  ou

reparação,  desde  que  a  fiscalização  do  Governo  Municipal  comprove  que danos  ocorridos tenham  resultado da  execução
imperfeita  ou  inadequada  às especificações de origem.

7.20 -    É  facultada  a Administração  Pública  Municipal,  quando  ci  convocadci  não  assinar termo do  contrato  no  prazo e  nas

condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar  os  llcitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em
igual   prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas   pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados,  de

conformidade com  este  Edital,  ou  revogar esta  licitação.

7.21-A   Administração   Pública    Municipal,   poderá,   a   seu   critério,   determinar   a   execução   antecipada   de   serviços,

obrigando-se a  Contratada a  realizá-los.

7.22  -  0  licitante  vencedor  da  presente  licitação,  a  critério  da  contratante,  no  momento  da  contratação,  se  obriga  a

prestar garantia numa das  modalidades ôbaixo,  nos termos da  Lei  n9 8.666/93 e suas alterações  posteriores:
a) Caução em  dinheiro;

b) Seguro-garantia;                                                                                                                                                                                                                             '

c)  Fiança  bancária;

d)  Títulos  da  C)ívida  Pública,  atendidos  os  requisitos  ônteriormente  fixados

7.23 -A garantia será  de 5%  (cinco  por cento) sobre o valor do Contrato.

7.24  -A  liberação  ou  a  restitiiição  da  garantia  será  realizada  após a  execução  da  prestação  a  que  se  refeíe o  instrumento

contratual,  nos termos do  parágrafo 49 do artigo 56 do citado diploma  legal;
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7.25  -Em  se tratando  de  garantia  prestada  através  de  caução  em  dinheiro jur`to  ao  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  Choró/CE,
em conta  específica,  a  mesma  será  devolvida  monetariamente,  nos termos do  parágrafo 49 Artigo 56 da  Lei  n.9 8.666/93,

e suas alterações  posteriores;
7.26  -A  garantia  prestada  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(es)  somente  será  liberada  depois  de  certificado,  pelo  GOVERNO

MUNICIPAL DE CHORÓ/CE, desde que o objeto contratado tenha  sido totalmente  realizado a contento;

7.27   -  A   liberação   da   garantia   será   procedida   no   prazo   de   até   io   (dez)   dias   contados   do   recebimento  do   pedido

formulado, por escrito,  pelo(s)  contratado(s).

8 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

8.1 -     A Contratante  reserva-se  o  direito  de,  a  qualquer tempo,  introduzir modificações  ou  alterações  no  projeto,  plantas

e especificações.

8.2 -     Caso  as  alterações  ou  modificações  impliquem  aumento  ou  diminuição  dos  serviços  que  tenham  preços  unitários

cotados  na  proposta,  valor  respectivo,  para  efeito  de  pagamento  ou  abatimento,  será  apurado  com  base  nas  cotações

apresentadas  no orçamento.

8.3 -     Caso  as alterações e ou  modificações  não tenham  no  orçamento da  licitante os  itens correspondentes  com  os seus
respectivos  preços  unitários,  serão  utilizados  os  preços  unitários  constantes  da  tabela  de  preços  utilizada  pelo  Governo

Municipal  de Choró/CE,  aplicando-se o  mesmo  percentual  de  desconto de sua  proposta  em  relação ao  orçamento  básico

do  Município.

8.4 -     Ao  Governo  Municipal de Choró/CE,  caberá  o direito de  promover acréscimos ou  supressões nas obras ou  serviços,

que se fizerem  necessários, até o  limite e nos termos do art.  65,  parágrafo  19, da  Lei  n9 8.666/93.
8.5 -     Caso  haja  acréscimo  ou  diminuição  no  volume  dos serviços  este será  objeto  de Termo Aditivo  ao  contrato,  após  o

que será efetuado o pagamento,  calculado nos termos dos itens 8.2  e 8.3.
8.6  -0  presente  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  65  da  Lei   NQ  8.666/93,  desde  que  haja

interesse da Administração,  com  a apresentação das devidas justificativas.

9 -DOS PAGAMENTOS

9.1  -A fatura  relativa  aos  serviços  executados  no  período  de  cada  mês  civil,  cujo valor  será  apurado  através  de  medição,
deverá  ser apresentada  à  SECRETARIA MUNIcipAL DO  MEIO AMBIENTE  E  iNFRAESTRUTURA de  Choró/CE,  até  0 59  (quinto)

dia  útil  do mês subsequente a  realização  dos serviços,  para fins de conferência e atestação.

9.2  -  A  CONTRATADA  se  obriga  a  apresentar  junto  à  fatura  dos  serviços  prestados,  cópia  da  quitação  das  seguintes

obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:
a)   recolhimento   das   contribuições   devidas   ao   lNSS   (parte   do   empregador   e   parte   do   empregado),   relativas   aos

empregados envoMdos na execução do objeto deste instrumento;
b)  recolhimento do  FGTS,  relativo aos empregados referidos na alínea superior;

c)  comprovante de  recolhimento do  PIS e  lss,  quando for o caso,  dentro de 20  (vinte) dias a  partir do  recolhimento destes

encargos.

9  3  -Os  pagamentos  serão  efetuados,  mediante  a  apresentação  da  fatura,  nota  fiscal  de serviços,  medições  e  recibo,  até
30  (trinta)  dias  após  a  sua  certificação  pela  SECRETARIA MUNICIPAL D0  MEIO AMBIENTE  E  INFRAESIRUTURA de Choró/CE  .

9.4  -Nenhum  pagamento  isentará  a  CONTRATADA  das  suas  responsabilidades  contratuais,  nem  implicará  na  aprovação

definitiva dos serviços executados, total ou  parcialmente.

9.5 -Ocorrendo erro  na  fatura ou  outra  circunstância  ciue desaconselhe o  pagamento,  a  CONTRATADA será cientificada,  a

fim de que tome providências.

9.6 -Poderá a  CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quandc) a CONTRATADA deixar de  recolher multas a que estiver sujeita,  dentro dc) prazo fixado;

b)  quando  a  CONTRATADA  assumir  obrigações  em  geíal  para  com  terceiros,  que  possôm  de  qualciuer  forma  prejudicar a
CONTRATANTE;

c)  inadimplência  da  CONTRATADA  na  execução  dos  serviços.

9.7 -     0 Contrato  não será  reajustado antes de decorrido 01  (um) ano da  sua  assinatura,  circunstância  na  qual  poderá ser

aplicado  o  i'ndice utilizado  para  a  construção  civil  previsto  pela  Fundação  Getúlio Vargas -FGV.

9.7.1 -No cálculo dos  reajustes se  utilizará  a seguinte fórmula:
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R = Valor do  reajuste procurado;

V = Valor contratual  dos serviços a  serem  reajustados;

lo = Índice inicial  -refere-se ao  mês da  apresentação da proposta;

1  = l'ndice final  -refere-se ao  mês de aniversário anual  da  proposta.

OBSERVAÇÃO:  0  FATOR deve ser truncado na quarta  casa decimal,  ou  seja, desprezar totalmente da quinta casa decimal em

dlante.

9.8  -Poderá  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a
retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  serviço,  desde  que  objetivando  a  manutenção  do  equili`brio

econômico-financeiro   inicial   do   contrato,   na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis,   porém   de

conseqüências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,
caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontíatual,  nos termos  do  Art.  65,

lnciso  ii, alínea "d" da  Lei  8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

9.9 -Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde que  a  Contratada  não tenha  concorrido  de alguma  forma  para

tanto,  o valor devido  deverá ser acrescido  de encargos moratórios  proporcionais aos  dias de atraso,  apurados  desde a data
limite prevista  para  o pagamento até a  data do efetivo  pagamento, aplicando-se a seguinte fórmulô:

EM  =  1  x  N  x  VP

EM  =  Encargos Moratórios a  serem  acrescidos ao valor originariamente devido
1  =  Índice  de atualização  financeira,  calculado  segundo a  fórmula:

1  =  (Tx  /  100)

365

Tx  =  lpcA  (lBGE)

N  = Número de dias entre a data limite  prevista  para o  pagamento e a data do efetivo  pagamento

VP  = Valor da  Parcela em  atraso

10 -DAS MUITAS

10.1 -   A Contratante  poderá aplicar as seguintes multas:

10.1.1  -0,05%  (cinco  centésimos  por cento)  sobre o valor da  etapa,  por dia  que esta  exceder  o  prazo  de  entregô  previsto

no   cronograma   físico,    salvo   quanto   ao    Último    prazo    parcial,    cuja    multa    será   compreendida   na    penalidade   por

inobservância  do  prazo global;

10.1.2 -0,1%  (um décimo  por cento) sobre o valor global  do Contrato, por dia que exercer ao  prazo contratual;

10.1.3  -20%  (vinte  por  cento)  do  valor total  do  Contrato,  na  hipótese  de  rescisão  do  Contrato  por  culpa  da  Contratada,

sem  prejuízos de outras penalidades previstas em  lei,
10.1.4   -    0,0001%    (um    décimo    milésimo    por    cento)    sobre    o   valor   global    do    Contrato    por   descumprimento   às
recomendações estabelecidas neste  Edital  ou  no Contrato,  conforme o caso;
10.1.5 -10%  (dez  por cento) do valoí global do Contrato, se a  Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros,  no
todo  ou  em  parte,  sem  prévia  autorização  escrita  da  SECRETARIA MUNICIPAL DO  MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRullJRA de

Choró/CE  ;

10.1.6 -5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato,  se a  Contratada  recusar-se  em  coírigir qualquer serviço  rejeitado,

caracterizando-se  a  recusa,  caso  a  correção  não  se  efetivar  nos  5  (cinco)  dias  que  se  seguirem  à  data  da  comunicação

formal  da  rejeição.

10.2 -    Da  aplicação  de  multa  será  a  Contratada  notificada  pela Administração  Municipal, tendo,  a  partir da  notificação,  o

prazo  de  io  (dez)  dias  para  recolher  a  importância  correspondente  na  Tesouraria  do  Governo  Municipal.  0  pagamento
dos serviços  não será efetuado à  Contratada se esta deixar de  recolher multa que lhe for imposta.
10.3 -    A  multa  aplicada  por descumprimento  do  prazo  global  será  deduzida  do  pagamento  da  última  parcela  e  as  multas

por infrações de prazo parciais serão deduzidas,  de  imediato,  dos valore5 das  prestações a que correspondam.
Av. Cel  João P@rocampos, No i4io -Albo do Cuzeiro. CNPJ: 63.386.627"i4Z -CGF: u.920.S07-8
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10.4 -    Os  valores  resultantes  das  multas  aplicadas  por  descumprimento  de  prazos  parciais  serâo  devolvidos  por  ocasião
do   recebimento  definitivo  dos  serviços,  se  a  Contratada,   recuperando  os  atrasos  verificadcis  em  fases  anteriores  do

Cronograma  Físico, entregar os serviços denti.o do  prazo global estabelecido.

10.5  -A  licitante adjudicatária  que  se  recusar,  injustificadamente,  em  firmar o  Contrato dentro  do  prazo de 5  (cinco)  dias

úteis  a  contar  da  notificação  que  lhe  será  encaminhada,  estará  sujeita  à  multa  de  596  (cinco  por  cento)  do  valor  total

adjudicado, sem  prejuízo das demais  penalidades cabi'veis,  por caracterizar descumprimento total da  obrigação assumida.

10.6 -   Todas as  multas poderão ser cobradas cumulativamente ou  independentemente.

11 -DOS  RECURSOS FINANCEIROS  E ORÇAMENTÁRIOS

11.1 -A  despesa  estimada  da  ordem  de  R$  217.965,95  (duzentos e dezessete mil,  novecentos e sessenta e cinco  reais e
noventa  e  cinco  centavos)  para  o  lote  1  e  R$  508.202,71  (quinhentos  e  oito  mil,  duzentos  e  dois  reai5  e  setenta  e  um
centavos),  e correrá  à conta  da  dotação orçamentária  da SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENlt  E  INFRAESTRUTURA

de Choró/CE, com  recursos previstos  na seguinte classificação:

u
ÓRGÃO:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSI FICAÇÃO  ECONÔM ICA:

SUBELEMENTO:

FONlt DE RECURSO:

04 Sec.  do  Meio Ambiente e  lnfraestrutura

01 Sec.  do  Meio Ambiente e  lnfraestrutura

1.012 Construção,  Recuperação e Conservação da  lnfrôes

4.4.90.51.00 0bras e  lnstalações

4.4.90.51.99 0utras Obras  e  lnstalações

018 Trans.  Convênios união/outros

12 -DOS RECURSOS

12.1 -Das decisões  proferidas  pela Comissão de  Licitação caberão Íecursos nos termos do art.109 da  Lei  n.9 8.666/93.

12.2   -   Os    recursos   deverão   ser   dirigidos   à    Presidente   da    Comissão    de    Licitação,    interpostos    mediante   petição,

devidamente arrazoada subscrita  pelo  repíesentante legal da  recorrente,  que comprovará sua  condição como tal.

12.3 -    Os  recursos  relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  da  licitante  e  do julgamento  das  propostas  deveíão  ser

entregues  à  Presidente  ou  a  um  dos  Membros  da  Comissão  de  Licitação  do  Goveíno  Municipal  de  Choró/CE,  no  devido

prazo,  não sendo conhecidos os  interpostos fora dele.
12.4  -lnterposto,  o  recurso  será  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  poderão  impugná-los  no  prazo  de 05(cinco)  dias

Úteis.

12.5  -  Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  sem  provimento,  deverá  ser  enviado,  devidamente  informado,  à  SECRETARIA

MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA de Choró/CE.

12.6-Nenhum  prazo  de  recurso  se  inicia  ou  corre  sem  que  os  autos  do  processo  estejam  com  vista  franqueada  ao
interessado.

12.7 -    Na  contagem  dos  prazos  excluir-se-á   o  dia  do  inícic)  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias

consecutivos, exceto quando for explicitamente  disposto em  contrário.

13 -DAS PENALIDADES  E  DAS SANÇÕES

13.1 -A  licitante  que,  convocada  pela  SECRETARIA MUNICIPAL DO  MEIO AMBIENTE  E  INFRAESTRUTURA de  Choró/CE  para

assinar  o  instrumento  de  contrato,  se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo  previsto  neste  Edital,  sem   motivo  iustificado

aceito  pela  Contratante,  estará  sujeita  à  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  promovida  pelos  órgãos  do
Município de Choró/CE,  pelo prazo de 02  (dois) anos.

13.2  -   0 atraso injustificado na  execução  do contrato sujeitara  a Contratada  à  multa  de  mora  prevista  no  presente  Edital,

podendo  a  Contratante rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada será aplicada,  ainda,  a  pena de SUSPENSÃO de

participação   em   licitação   promovida   pelos   órgãos   do   Munici`pio   de   Choró/CE,   pelo   prazo   de  02   (dois)   anos,   período
durante o qual estará  mpedida  de contratar com o  Munici'pio de Choró/CE.
13.3 -    Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada ser  reincidente,  será  declarada  como  inidônea  para  licitar  e contratar com  o
Município  de  Choíó/CE  .

13.4-As   sanções   previstas   neste   Edital   serão   aplicadas   pela   Administração   Municipal,   à   licitante   vencedora   desta
licitação ou  à Contratada, facultada  a  defesa  prévia da interessada  nos seguintes casos:

13.4.1  -de 05  (cinco)  dias  uteis,  nos  casos  de  ADVERTÊNCIA  e  de SUSPENSÃO;

Av. Cel. Joãa Paracannpos, M 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/Oml42 -CGF: 06.920.507e
E+nall: 11cítacaod`oro@gmail.com; Sfte: www,dioío.iicw.br
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u

u

13.4.2  -de   10  (dez)  dias  da  abertura  de  vista  do  processo,   no  caso  de  DECLARAÇÃ0  0E  INIDONEIDADE  para  licitar  ou
contratar com  o Munici'pio de Choró/CE  .

13.5   -   As   sanções   de   ADVERTÊNCIA,   SUSPENSÃO   e   DECLARAÇÃO   DE   INIDONEIDADE   para   licitar   ou   contratar   com   o

Município de Choró/CE ,  poderão ser aplicadas juntamente com  as de MULTA prevista  neste  Edital;

13.6  -  As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   IDONEIDADE   para   licitar  ou   contratar  com   o   Município   de

Choró/CE  ,  poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos  contratos  firmados  com

qualquer órgão da Administração  Pública  Federal,  Estadual e Municipal:
1   -  tenha   sofrido  condenação   definitiva   por  praticarem,   por   meios   dolosos,   fraude  fiscal   no   recolhimento   de

q uaisciuer tributos;
11  -tenham  praticados  atos  ilícitos visando  a  frustrar os  objetivos  da  licitação;

111   -  demons.rem   possuir   inidoneidade   para   contrôtar   com   a  Administração   Pública   em   virtude  de  atos   ili`citos

praticados.
13.7  -Somente  após  a  Contratada  ressarcir  o  Município  de  Choró/CE  pelos  preiui'zos causados  e  após  decorrido  o  prazo

de SUSPENSÃO aplicada é que poderá  ser promovida  a  reabilitação  perante a  própria autoridade que aplicou  a sanção.

13.8  -A  declaração  de  idoneidade  é  da  competência  exclusiva  do(a)  SECRETÁRIO(A)  MUNICIPAL  D0  MEIO AMBIENlt  E

INFRAESTRUTURA de  Choró/CE  .

14 - DOS ENCARGOS DIVERSOS

14.1  -A  Contratada  se  obriga  a  efetuar,  caso  solicitado  pela  Contratante,  testes  previstos  nas  normas  da  ABNT,  para

definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço ô ser executado.
14.2  -  As  ligações  provisórias  que  se fizerem  necessárias  para  a  execução  dos  serviços,  bem  como  a obtenção  de licenças

e alvarás,  correrão  por conta exclusiva  da  Contratada.

15 -DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

15.1 -As  informações  sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas  junto  à  Comissão  de  Licitação  do  Governo  Munic.ipôl  de

Choró/CE,  sito  à  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n®  1410, Alto  do  Cruzeiío,  Choró/CE,  de  segunda  a  sextô-feira,  no  horário  de
Osh às  i4h.
15.2-Sem    que   caiba    aos    licitantes   qualquer   tipo    de   reclamação   ou    indenização,   fica    assegurado   à    autoridade
competente:
-        Alterar as condições do presente edital, fazendo a  reposição do prazo na forma da  Lei;

-        Revogaí   a   presente   licitação   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   supeíveniente   devidamente

comprovado.
15.2.1  -A  autoridade  competente  deve  anular  esta  licitação,  por  ilegal`idade,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente

fundamentado.

15.3 -  Quaisquer esclarecimentos serão  prestados pela Comissão de Licitação, durante o expediente normal.

15.4 -   Fica eleito o foro de Choró/CE  para  dirimir qualquer dúvida  na  execução deste  Edital.

Choró/CE,  14 de Novembro de 2019.

ANA AüstÃ; S'LVA

COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ

PRESIDENTE

Ay. Cd. Jak} P.r®campos, NQ 1410 -AJto do Crui-iro. CNPJ: 63386.627"142 -CGF: C6.920.S07e
Eínall:  llclt.c.od`oroegTidl.com; Sfte: \^MÍ`AÍ.chorojiov.br
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ANEXO '

Planilha Orçamentária, Composição do BDl, Tabela de Encargos Sociais, Composição de Custos Unitárlos, Cronograma FÍsico-

Financeiro, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo e Especificações

`/
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pREFEITURA l`mlNlclpAL DE clloRÓ

ü  rl«   ud   U    hE-nL.   ri   +ÚU   I"rl     UUÚB`n

OBFu:
PA"ENTAÇÁO  EM PEDRA GRANITICA M AVENIOA CENTRAL E RUA A NO
DISTRITo DE Mot\rTE cASTELo

LOCAL:               SEDE DO DISIRITO DE MONTE CASTELO

DATA: 01d o"O
BD' = 2¢,72%

SElluFRA 2e,10ESONEFUDA

COMPOSIÇÃO DE BDl

COD 1`r  ,      . *
I           .   --1            .             ,

AC Admlnistmçáo centTal 4,67
DF t- firün®lra8 1,21

Ft lücos 0,97

Bmdo
S+G Ga"tia/segiim 0,7¢

L lucm 5,75

' lmpostos 1 0, 1 5

PIS 0,6S
COFINS 3'00
lss   ( conbme k)gblaçao d® cada munk*pio) 2,00
CF'RB (   4FOX,   sempre qiiando tlver desoneração lNSS) 4,50

TOTAL t]OS IMpa6TOS 10,15

1 iBol = |                           26,7296|

u
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p m üdl u [pE]ü  n  dúu-p nü [n]pn.

ENCARGOS SOC"S SOBRE PREçOS DA MÃO DE OBFU HORISTA E MENSALISTA
TABELA SEINFIU 026.1 -DESONEIUDA

oBlu:      pAvlMEmAÇÃO EM PEDRA GFuNITlcA NA AVENIDA CENTluL E RUA A
N0 DISTRITO DE MONTRE CASTELO

LOCAL:    SEDE Do i)isTRrTO I)E MONTE CASTELo

ENCAF`OOS SOCIAIS - HORISTAS E MENSAUSTAS -TABELA SE]NFIU 02e.1  (DESONEFtAI]^) E02e

cÓD'GO
'DEScflçÃO TABELA o2e.1 TADELJ` 02Ô

HORISTAS NENSALISTAS HOF`lsTAS % MENSALISTAS
% % %

A EWCMGOS Socl"S BAslcos 10,®0 1e.80 3®,80 36,80
A1 lNSS 0.00 0,00 20,00 20,00

A2 SEsl 1,50 1,50 1,50 1.50

A3 SENAl 1,00 1.00 1,00 1,00

A4 lNCRA 0.20 0.20 0,20 0,20

A5 SEBFtAE 0.60 0.60 0,60 0,60
A6 SAIARIO EDUCAÇAO 2.50 2.50 2.50 2.50

A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00 3,00 3.00 3.00

A8 FCTS Ô,00 8,00 e,00 8,00
8 ENCAF`GOS Socl^ls C/ "CIDENCIA DE A „,07 1®.84 „,97 1®,8,

81 OESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17.85 0,00 17,85 0,00

82 FERIADOS 3.71 0.00 3,71 0.00

83 AUXILIO ENFERMLDADE 0.92 0,71 0.92 0.71

84 i 3° SALARIO 10,83 8,33 10,83 8,33

85 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 0,07 0,06
86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0.56 0.72 0.56

87 DIAS DE CHUVAS 1.55 0.00 1,55 0,00
B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0.09 0.11 0,09
89 FERU`S GOZADAS 9,18 l .J'n 9.18 7.07

uB,o SALARIO mTEF"lDADE 0,03 0,02 0.03 0.02

C ENCAFtGOS SOCIAIS S/ "CIDENCIA OE A 18,,1 11,88 15,41 11.8®

C1 AVISO PREVIO INDENLZADO 5.60 4,31 5,60 4.31

C2 AVISO PREvlo TRABALHADO 0.13 0,10 0.13 0.10

C3 FERIAS  [NOENIZADAS 4,¢0 3.39 4.40 3,39

C4 DEPOSITO DE RECISAO S/ JUSTA CAUSA 4,81 3.70 4,81 3,70

C§ INDENLZAÇAOAOICIOML 0.47 0,36 047 0.36

D REINCIDENCIAS l)E UM CRUPO SOBRE 0 OUTF`O ®'02 3,,® 17.05 ®.58

D1 FU:lNCIDENCU\ DE GRUPO A SOBF`E GRUPO B 7,55 2,83 10,55 6,20

02 REINC[DENctA I)E GRUPO A SOBRE AVISOPRÊVIOTRABALl+ADOEREINCIDÊNCLADO FCTS 0,47 0,38 0.50 0,38

SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO

TOTAl. (A+ B+C+D) 86,20 48'eo 114,Z3 72,08
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OBRA:      PAVIMEmAÇÁO  EM PEDFU oRANiTicA NA AVENIDA CENTRAL E RUA A NO DlsTRITO DE MONTE CASTELO
LocAL:     sEDE DO DISTRITO DE MormE CASTELo

TAB: sBi`iFRACE 2e.i DESortiRAnA
D^T^:    01.10,2019

pL+i`bLi+A aRc^iiEirrÁFti^
lTEwl DLscmllmcAODosEFwlco                                                          l   uNID.  l QUANT.1

AVENIDA CENTRAL

1.0 ADM INISTRACA0 DA OBRA
1.1 ADMINISTRACAO  DA OBRA 3.59% MES 6,00

2.0 SERVICOS  PRELIM INARES

2.1 C2872 LC"CÃO OA OBFU COM AUXILIO TOPOGRÀFICO (AF`EA >5000 M2) HA 0.71

2.2 C1937 F'LACAS PADRÃO DE OBRA M2 12,00

3.0 PAVIMENTACAO DO SISTEMA VIARIO

3.1 C2896 PAV"ENTAÇAO EM PEDRA TOScA SÍ REjumAMENTO (AGREGADO ADauIRIDO) nt2 6.700,34

3.2 C- BAl\IQUETA/ hq:lo FIO t)E CONCRETO MOLDAD0 N0 LOCAL M 1.197.90

3.3 C1256 EscAVAÇÃo mANUAL cANFo ABERTo " TERfu ATÉ 2M M3 41,51

3.4 C0836 CONCRETO NAO ESTRUTURAL PREPARO MAr`luAL M3 41,51

4.0 SEF`VICOS OWERSOS
4_1 C3447 L"PEZA DE PIS0 EM AREA URBANLZADA M2 7.115,40

RUAA

1.0 ADM INISTRACAO DA 0BFU
1.1 ADMINISTRAC^O  D^ OaR^ 3,S9% MES 6.00

2.0 SERVICOS  PRELIHINARES

2.1 C2073
LOCAÇAO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRAFICO (AREA ATE 5000 M2) QUANDO FOR

M2 3.0ÔO,00
CONSOUDM 0S OUANTITATIVOS DA AV. CENTRAL E A RUA A ÁREA TOTAL PASSARÁ DE
5.oooM2 E pREVALECERÁ o c2e72`

2.2 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA íFOI ADICIONADO NA AV. CENTRAL) M2

3.0 PAVIM ENTACAO DO SISTEMA VIARIO
3.1 C2898 pAvmAENTACÃo EM PEDFu ToSCA S/ REJUNTAMEmo (AGF`EGADo ADQulRIDo) M2 2.778.81

3.2 C0365 aANQUETAr MElo Flo DE CoNCRETo MOLDADo No LocAL M 874.55

3.3 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAmpo ABERTO EM TER" ATÉ 2M M3 30.12

3.4 C0838 CONCRETO hLÀO ESTF`UTURAL PREPMO MAl`luAL M3 30,12

4.0 SEFZVICOS OWERSOS

4.1 C3447 LIMPEZA OE PISO EM AREA URBANIZADA M2 3.080,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

OBFU:  PAV]MENTAÇAO  EM Püm GRANmc^ M AVENIDA CENTRAL E RUA A NO DISTRITO DE NONTE CASTELO
LoCAL  SEDE oo olsTFtrTo DE MONTE CASTELo

BD'1 2€,72%
TAB: SE"FRArcE 2®.1 DESONEFt^D^

OAT^:   01/10«01®
PL^NILl+^ ORC^lIENTARl^ CONSOLlt)^l)^

lTEN DISCFUNIN^CAO DO SEFMCO uNID. QUAm, P.uNIT.
P_ UNTT.C'BDl

TOTAL

1.0 ADwllNISTRACA0  DA 0BRA
1.1 ABERTO ADMINISTfucAO LOCAL DA 0Bfu MES 6,00 2.298,42 2.912,56 17.475.36

SOMA 17.475,36
2.0 SERVICOS  PRELIMINARES

2.1 C2872 LOCAÇAO DA OBfu COM AUxllI0 TOPOGRAFICO
HA 1.02 434.74 550.90 561.92(AREA >5000 M2`

2.3 C1937 PIACAS PADRAO DE OBFU m 12.00 157,37 199.42 2.393.04
SOMA 2.954,96

3.0 PAVIMENTAÇAO DO SISTEMA VIARIO

3.1 C2896 F'AVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA S/
M2 9.479,15 32,18 40,70 386.559,7dREJUNTAMENTO (ACREGADO ADQUIRllml

3.2 C0365
BAl\lQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO

M
2.072.45 20.35 25.79 53.448,49LOCAL

3_3 C1256
ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABEF`TO EM TERFtA

M3 71.63 38,71 49.05 3.513.45ATÉ 2M
3.4 C0836 CONCRET0 NAO ESTRUTLJRAL F'REPARO hAAl`luAL M3 71,63 347.10 439.85 31.506.46

SOMA ó75.028`14
Ó.00 SERVICOS  DIVERSOS
4.1 C3„7 LIMPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA M2 10.195.40 0.00 1,2§ 12.744,25

SOMA 12.744,25

FOI  ADOTADO  BDl=26,72%
TOTAL DA OBRA 500.202.71

11111

U
INF®lg^ 0 F'RESE»1E ORÇ^lIEl\lTO N^ OUANTtA DE
RS so8.2o2,71(aulNrlENToS E olTO MIL.   DuzENTos
E DOIS REAIS E SETEWA E UN  CENTAVOS)



®â! =ã- ã3S

?
8_3

8
C1 Ú ~

L
10

S!
N 8 C,®

§

£gE§0®€fL

j8

ÊÊ

E_Ê =§-S SÍru 83-®u,

iaE

ã§- ã8- §8- ê§-
ãs:00

* ã0 ão- ã8- §0N

5S

Êj
8i-r, 8g3 Ê0S8

!* §8- ã8-
•Í8 ÊS

* ãi3 ã&-
àe8®

i !
S :í

8_ã =§-S

;-
h8Nã

;ã3E=E

5ã0i

=8
i8Í

!8

Ê90J0
àe0,=CL=UD o<0§J=j=

g ã

E
e = 0® 0<

E

8_§u, S8-cÚ Sã-S =Ê§ 0®-0r`8

Ê

®5-ó &_S8 Sã= ?80à

=58iÉ0ã€L

ÍI8

ÊÉ

à§® 8ã-8! 000u,CO0,

§ii!§€

ja

8j
à§ri 83-8 Ê00u,8

Ê3*
g8- ã8- §8- =083

i*
ge- ã8- ãR-

àe8r`®

* ã8 §S
>0000)

* ãã3 ã8
o<8a,

58

aÉ
S_Ê 8!_5N ã§-= ®£r,u,

!S

8j
B§d 8ã-8 Ê§3

i* ão- i8- ão-

>00C,C'

!aÊ ã8- ã8- ãS

àe008'

* ão- ã8- ão. g00 * ã8- ãE3 ã00,

i i 8
ê-h i-

~:í R_= r+8Na)S

i !
£

8_§
ã.~

®ií R_ã hãã

8

5ã0!ã

i8

Êi8i

ia8

ÉgJ0
>0¥0.=Ut Ôe!J=J8

8

5ã0gã

i

Êi8Í

i8

iÊ0'

>0U,LLlJaL=5 àe0Ê3=

gãÍ gãÍ
j® J8

Í0, ã E0, ã

E
q â = 0i

Ê
e ã e® 3

?T._...



PREFEITURA MUNICIPAL  DE CHORÓ
''      _      `.    `.   _    .

Ppq üdnltH« r]  Elu lmu-mlúAnn

OBFtA:
PAVIMENTAÇÃO  EM PEDRA GFtANIT]CA NA AVENIDA CENTRAL E RUA A NO DISTF`lTO DE
MONTE CASTELO

LOCAL:      SEDE DO DISTRITO DE Mol`ITE CASTELO
01.10"9

PIANILH+HAORCAMEl\lTÁRIA-RESUMO
SEmFRA 26.1 - DESONERAEIO

1

r"-- -,.,:-r,--,,',,`-'   ,,,-\.`-,^t--,-;`;,`,.?,'    ,       `         -1,   `.,ri;,T:U,.-,-r;,>«':-;;`Í7*€,:-;'À;    =J.:`;::``
---.^  . :ix   `, = ,.c=ç SÍL `   ,  l`-\:JI`:  ,.--,r*=J!,.=LúlJ,-`J`--,--`,1,\--,.,,,•,,.,;.J._`,    .,,S      ,.      &à.:

•,J,=-É,.':;`:`,'.'i;.;á';Íàf,.L,,...:.,:   ,  ,{` ,.„  . =á,t`_,;r:.„Lá5Kí¥=Là,.ká`.íLí,+,,:ú:t,: y :, '±,3!:,               l. ¥Í-:;:i,Z

1.0 ADl`IINISTRACAO DA 0B" 17.475.3® 3.44%
'1.1 ADMINISTRACA0 LOCAL DA OBRA 17.475,36 3,44%

2.0 SERVICOS PlüLIMINARES 2.954.96 1.00%

2.1
LOCAÇÃO DA 0BRA COM AUXILlo TOPOGRAFICO (AREA

561,92 0,11%>5000 M2)
2.3 PLACAS PADRAO DE OBRA 2.393,04 0,47%

3.0 PAVIMENTACÃO DO SISTEMA VIA"O 475.028.14 93.47%

3.1
PAVIMENTAÇÃO EM PEDfu TOSCA S/ REJUNTAMENTO 386.559,74 76,06%
(AGREGADO ADQUIRIDO)

3.2
BANQUETW MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO 53.448,49 10,52%
LOCAL

3.3 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMP0 ABERT0 EM TERRA ATÉ 2M 3.513.45 0,69%

3.4 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 31.506,46 6.20%

4.0 SERVICOS DIVERSOS 12.744,25 2.51%
4.1 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 12.744,25 2,51%

CUSTO TOTAL 608.202,71 100,00%

1
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PREFEITUIU MUNICIPAL DE CHORÓ

ADMINISTRAÇÃo tm oBRA

OBRA:  PAVIMENTAÇÃO  EIVI PEDRA GFtAl\lmcA NA AVENIDA CEI\rTRAL E RUA A NO DISTRITO
Mom CASTELO

LocAL EM DivERSOS TREcllos E» SEDE  DO DISTRITO DE Moi\rTE CASTELo - cHORÓcE
PLANILHA 0RCAMENTÁRIA

SEINFRA 26.1  DESONEfuDO
DATA:                                 01 n o/2010

ADIvllNISTIUÇÃO  0BRA MENSAL
1.0 §ERVICOS PRELIMI NARES

'TEM cÓDIGO DISCFÜMINACÃO DO SERVICO uN'D. QUANT.
P-uNIT.SmD'

TOTAL
1.0 AI)NINISTFtACAO LOCAL

1.1 18584 ENGENHEIR0 JÚNIOR HXMÊs 0,09389 12.506,07 1.174,19

1.2 18590
ENCARREGAD0 GERAL/MESTRE  DE

0,20224 5.558,87 1.124,23OBRA HXMES11 SOMA 2.29842

®

--_-<



RECONS"Lm ,0m PREFEITUIU NUN]CIPAL DE CIIORÓ

mtii]  n   uHdu  Ü  duu    nn   riiiw

oBRA:   p^vwEmAÇÃo  EM pEDm GR^NITICA NA AVENIDA C"TRAL E RUA A No DlsTRITo oE MONTE cASTELo
LOCAL:   SEDE DO DISTRITO DE Mol\lTE CASTELO

TAB: SEINFFtACE 24.1  I)ESONEFtADA
D^TA:    01MOA2010

PLJ"lLl+^ OFtcAIIEWTÁftiÁ
AVENIDA CENTRAL

1.0 ADMINISTRACAO  DA OBRA
1.1 ADNINISTRACAO LOCAL DA OBRA
1.1 12322 ENGENHEIRO JÚNIOR H 1.00 70,64 70,64
1_2 '6815 ENCAF`F`EGAD0 DE TUF`MA / FEITOR H 1.00 25.68 25,68I SOIvl^ %.3ZI
2.0 SERVICOS  PRELIMINARES
2.1 C2872 - LOCACAO DA OBRA CON ^llxILIO TOPOCRAFICO (^REA >5000 N2l - NA

EQulpAMEhrTos (cHOF`ARlo) UNID COEF. P. uNrT. TOTAL

10700 CAMINHONETE SAVEIF`O (CHP` H 2,0000 69.7278 1 39.4556I 10758 NIVEL (CHP` H 4.0000 0,5525 2.2101I 10775 TEODOLITO (Cllp} H 4,Oaoo 1.4133 5.6530
Taú': 147`3187

MAO DE OBFtA
10037 AJUDAm H 4,0000 1¢,5200 S8.0800
12382 NnGL/UDOR H 4,0000 21.4600 e5.8400
'244S Tol"lwo H 5.- 28.7000 143.5000

Total: 2ô7.4200
Td SlmDle: ".74

Encmm Soclab: lNCL;USO
V,Ior BDI: 0.00

Vd„G®d: 43,.74

2.2 C1®37 . PLJ\CAS F'ADFtAO DE OBF`A - N2
hMO DE OBIU UNID. COEF_ P. uNIT. TOTALI 12543    |SEIMNTE H 2,0000 13,2100 26,4200

1 Total: 26.4200
mTER"SI '0537 Cl+APA t)E AçO GALVANtzAOA ESP. O.3MM M2 1 .0200 33.1600 33.8232

' 1 1 00 ESMALTE SINTETICO L 1 .0000 21,4600 21,4800
„691 poNTALETE / BAFü`oTE DE 3rx3- M 4,5000 16,4400 73.9800I '1725 PRECO 15X15 KG 0,1500 11,26ü 1,6090

Total: 130`9522
Total SlmEil®: 1167.37

En-c Sülals: '„CLUSO
Valor BDl: 0.00

Vslor Genl: 157.37

3.0 PAVIMENTACA0  DO  SISTEMA VIARIO
3.1 C28®e - P^VINENTACAO Ell PEDR^ TOSCA SI RE.lum^IIEl\ITO (^CREGADO ^DaulRlt„) - 112

EQulpAnGNTos (CHOF`AF`lo) uNID. COEF. P. UNrr. TOTAL11 10724 COMPACTADOR DE PtJ\CA VIBRATORIA HP 4 H 0.0§00 24.1389 1 ,2069
(CHP'11 10726 COMPAC"\DOR USO TANDEM AUTOPROPEllDO H 0,0100 77.3226 0,7732
(CHP)

Total: 1,9801
NtAO DE OBFm

lo.a5    lcALCETEIRo H 0.3000 17.8300 5.3"
12543    lsERVENIE H 0.6000 13.2100 7.9260

] Total: 13.2750
mTERLNs

'01 1 1 AREÜ\ VEf"ELm M3 0.1" «.0000 e.9000
11600 PEDFm DE MAO (lucLtAO) M3 0.1500 66,8500 10.0275

Tota : 16.9275
Td SlmDiü: 32_18E- Socbhi: "CLuSO

V®'o, BDl: 0_00
Valo, Gm: 32.18

1

1



3.2 co3ü - BAl\LQUETA/ NElo no DE CDl`lcRETo NOLEmDo No L--N
MAO DE UNID. COEF. P. uNIT. TOTAL

12391 PED"='RO H 0.1500 1 7`8300 2.8745
125ü SEf"m H 0.2500 13.2100 3.3025

Toúl: 5,9770
mlERl" FORNA METALICA Fl/BANQUEIAS (ALUGUEL` M 1 .0000 3.0000 3.00ao

Tdül: 3.0000
SEFtvlçOS

C05ee cAIACAo EM DUAs DEmos coM supERCAL M2 0.2500 3.9000 0.9750
C27e4 ESCAVAÇAO MAl`luAL SOLO DE IA.CAT. PROF. M3 0,0150 35.oa65 0.5251

ATÉ 1.50m
C321 1 ESCAVACAO E CARaA DE MAIERIAL DE IAZIDA M3 0.0370 3.8312 0.1410
C32ee CONCFtETo FiMBR. , FCK=10Mpa COM ACREaADo M3 0,0340 286,1688 9,7297

PRODUZIDO (S/TFUNSP.l
TOül: 11.3716

Td SlmDl®: 20.35EJ-Sa": /WCLUSO
Vdo, BDl: 0_00

Va'o, ml: 20"
1

3., CO8.e . coNCRETo .lAO ESTRUTURAL PREF.AFto NA]ruAL - N3
nu\o DE oBFu unk)ad® Cqficionb P- Toúl

12543 lsERVEhrTE H 10.0000 13,2100 132`1000
1 Total: 132.1m

MATEms
10109 AREIA MEI]lA M3 0.7780 51.0000 39.6780
10280 BRrTA M3 0.9658 7e,7500 74,1252
'0805 CIMENTO PORTIAl\lD KG 220.0000 0.4600 101.2000

Toü': 215.0031
Ttm 3,7.10

Enc.rt]cEB 'NCLUSO
Valq ": 0_00

Vdo, 3,7.10

40 SERVICOS DIVERSOS
4.' C3447 - LIXPEZA DE PISO EN AREA URBANtzAE)A - 112

hMO DE OBRA Unklado Coeficiente Pleco Tótal
12543 SEFMNTE H 0.0750 13.2100 0.9908

TÓül: 0.9907Td 0.„
Emrm mcLuso

Vd„ BDl: 0.00
Vd®, 0.„



PFtEFErrufu MUNICIPAL DE CHOFtó

r-m"  Ú   nui"  n  dr"    i-u   nnúi"

OBRA:       PAviMENTAÇÁO  EM PEDRA GRANITICA NA AVENIDA CENTRAL E RUA A NO DISTRITO DE MONTE CASTELO

LOCAL:    SEDE OO DISTRn-O DE MONTE CASTELO
"T^:  01/10"1®

J'.,-.
lTEN DEscRlcLo Dos sEFnmcos CmNT. COIJ'P. LJüG. ESP. TOTAL uMl,,

AVENIDA  CENTIUL
CONPR"ENTO e92,9S N

LARCUF"l 12'00 N
1.0 AI)MINISTRACÃO  DA 0BRA
1.1 ADM]NISTfucÃO  DA OBFU 3.59% MES 6.00 6,00 MÊs

e.00 MÊS
2.0 S ERVICOS PREUM INARES

2.1 C2872
LocAÇÃo DA OBm COM AuxJLio

HATOPOGRAFICO (AREA >5000 M2)
1,00HA                            I O.000,00M2 1.00 592,95 12,00 7.115,40 M2

X                                  7.115,40M2
X = 7.115,40/10.000.00 = 0,7116.ltA 1.00 0,71 0,71 HÁ

2.2 C1937 PLACAS PADRÃO I)E 0BF`A 1,00 4,00 3,00 12.00 M2
12" N2

3.0 PAVIMENTACAO DO SISTEMA VIARIO

3.1 C2896
pAvlwEr\rrAÇAo EM PEDRA ToSCA S/

M2REjuNTAMEmo (AGREGADO ADQUIRIDO)
1,00 5gE.95 1 1 .30 6.700.34

e.7oo.34 M2

3.2 C0365 BANQUET~ NEIO FIO IH CONCRETO
MMOLDADO NO LOCAL

2.00 592,95 1.185,90 M
APENAS 0 FECHAMENrTO DO iNIcio Do

1,00 12,00 12,00TRECHO
NÃO EXISTE NA LOCALIDADE NENHUMA RUA

1.107,90 M

PAV. E NÃO F®DERA TEF` DESCONTOS DOS
MEIO FIO NOS ENCONTROS COM AS RUAS
PERPENDICUIAF`ES  A MESMA COM
EXCEÇÃO DA RUA A, MESMO SENDO
PROJEçÕES FUTURAS DE RUAS MS
PASSACENS OS MEIOS FIOS SERÃ0 100%
ENTERF-.

3.3 C12S6
ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABEFrTO EM

M3
TERIU ATÉ 2M

2.00 592.95 0,35 0,10 41,51 M3

1.61 M3

3.4 C0036 CONCFtETO NÀO ESTRUTURAL PREPARO
M3"UAL

2.00 592,95 0.35 0,10 41,51
1,61 M3

ó.O SERVICOS DÍVERSOS
4.1 C3„7 UMPEZA OE PISO EM AREA UReANIZADA M2

592,95 12.00 7.115,40
7.116JO M2

RUAA

CCHPRIHENTO ",00 M

LAROufu(Ml 7.00 M

lTEII DESCFtlcÀO DOS SEIWICCB "^NT. COMP. LJü¢. ESP. TOTAL UNID.

1.0 ADMIMSTRACÃO   DA OBRA

1.1 ADMINISTRACÃO  DA OBRA 3,59% MÊs 6,00 6.00 MÊs
6.00 NES

5
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PREFEITUIU MUNICIPAL DE ClloRÓ

ümmlu   nÊ-p  q  puÚ   n»   miun

oBRA:      PAV|MEtmAÇÁO  EM PEDfu GRANiTICA NA AVENIDA CENTRAL E RUA A NO DISTRITO DE MONTE CASTELO

IOCAL:    SEDE DO DISTRrTo DE MONTE CASTELO
DATA:   01/10"19

HEHÓFII^ DE LCULO
rTEN DESCRICÀO DOS SERVICOS QuW_ COWP, LJ\RG. ESP. TOTAL UNID.

2.0 S ERVICOS PRELIM INARES

2_1 C2873

locAÇAO DA OBfu COM AUXILIO

M2

TOPOGRÁFICO (AREA ATÉ 5000 M2).
(QUANDO FOR CONSOLIDAR OS
QUAr\mTATIVOS  DA AV. CE»TRAL E RUA A
PASSAF`A A TER ACIMA DE 5.000M2) E
PREVALECERA 0 CÔDIGO C2872.

1,00 440.00 7,00 3.080.00 M2
3.080,00 N2

3.0 PAVIMENTACÀO 00 SISTEMA VIÁRIO

3.1 C2896
PAVINENTAÇAO EM PEDR^ TOSCA S/

M2REuumAMENTo (AGREGADo ADQulRIDo)
1.00 440,00 6,30 2.772.00 he

REFERENTE A LARGURA DA  AV. CENTIUL.

1,00 19.45 0,35 6.81 M2
QUE FOI DEScomADO COWO §E FOSSECOXLA

2.778,81 M2

3_2 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO
MMOLDAOO NO LOCAL

2,00 440,00 880,00 M

FECHAMENTO DO INICIO E FINAL DO
2,00 7,00 14,00TRECHO

DESCONTO AVENIDA CENTRAL 1,00 19,45 19,45
NÃO EX]STE NA LOCALIDADE NENHUMA RUA PAVIMENTADA E MO PODERA TER

„4,55 11

DESCONTOS DOS MEIO FIO NAS RUAS PEF{PENI)lcuLARESA A ME§hM COM
EXCEÇÃO DA AVENIDA CENTRAL, MESMO SEND0  PROJEçÓES FUTUFUS DEFtuAS
l`lAS PASSAGENS OS MEIOS FIOS SERÃ0100% ENTERRADOS.

3.® C1256 ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABERTO EM M3
TERRA ATÉ 2M

2,00 440,00 0.35 0,10 30,80 M3

DE§Como  DA AV. CENTRALO L=19,45,00M 1,00 19,45 0.35 0,10 0,68 M3
30,,2 N3

3.4 C0836 CONCRETO NAO ESTRUTUFtAL PF`EPAF`O M3"UAL
2.m 440.00 0,35 0.10 30.80 M3

DESCONTO  DA AV. CENTIULO L=12,00M 1,00 19,45 0,35 0,10 0.68 M3
30,12 M3

4.0 SERVICOS  DIVERSOS

4_1 C3„7 L"PEZA t)E PWSO EM ÁREA URBANIZADA M2

1.00 440,00 7.00 3.080,00

_ 3.080.00 M2



UNIDOS PA RECONSTRUIR

MEMORIAL DESCRITIVO E   ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS  DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA

u

AVENIDA CENTRAL E RUA A NA SEDE DO DISTRITO DE
MONTE CASTELO

nmMORIAL DESCRITIVO

APRESENTAÇÃO: 0 presente tem por objetivo estabelecer e deteminar

condições e tipos de materiais a serem empregados, assim como fornecer

detalhes dos serviços a serem realizados na Pavimentação da Avenida

C®ntral e a Rua A na Sode do Distrito do Monto Castolo na Zona F`ural

Municfplo de ChorócE, seguido rigorosamente as normas existentes, as

especificações e os métodos referente a mãode-obra, serviços e padrões da

Associação Brasileina de Nomas Técnicas.

OBJETIVO:    Objetivo    do    presente    memorial    é    mostrar    como    serão

executadas  as  diversas  etapas,  as  especificações  dos  materiais  normas

empregadas na execução da obra acima citada,

PROJETO:  A execução da presente pavimentação deverá obedecer

integralmente e rigorosamente aos projetos e especificações, que serão

entregues ao construtor constando todas as características necessárias

a perfeita execução dos serviços.

Todos os projetos necessários  execução dos seiviços serão fomecidos pela

Prefeitura  Municipal  de  Choró,    quaisquer dúvidas  posteriores  deverão  ser

esclarecid as com fiscalização.



ASSISTÊNCIA TÉCN]CA  ADIvllNISTIUTIVA:

A   empreiteira   se   obriga   a,   sob   responsabilidades   legais   vigentes,

prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária a imprimir

andamento conveniente às obras e serviços.

A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao

quadro de pessoal da empresa, devidamente habilitado no CREA.

FISCALIZAÇÃO: 0 órgão financiador do projeto e a Secretaria de

lnfraestrutura e Meio Ambiente do Município farão fiscalizações

periódicas, com aiitoridade de exercerem em nome da prefeitura ou
órgão financiador, toda e qualquer ação de orientação geral.

A empreiteira é obrigada a facilitar execuções dos serviços contratados,

facultando á fiscalização  o acesso  a todas  as  partes  da  obra.  Obriga-

se,  ainda,  a facilitar a  vistoria  de  materiais  em  depósitos  ou  quaisquer

dependências onde os mesmos se encontrarem.

U

u MATERIAL:  Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e

suas especificações deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser

autorizadas pela fiscanzação.

0 emprego de materiais não especificado ou fora das especificações e projeto, só

poderão ser usados após ser submetido ao exame e aprovação da fiscalização, a

quem caberá impugnar seu emprego, quando estiver em desacordo.

Obriga-se   o   construtor   a   retirar   do   recinto   das   obras   quaisquer

materiais porventura impugnados pela fiscalização,  dentro de um prazo

não superior a 72(setenta e duas) horas a contar da notificação.

Serão   colocados   na   obra   pelo   construtor   as   "placas   da   obra",

dimensões 4,00 X3,00m,  detalhes e letreiros fornecidos pela  Prefeitura



Municipal   de   Choró-Ce.   Além   destas   serão   colocadas   placas   com

dizeres em observância ás exigências do CREA€E,  indicando nomes e

atribuições dos responsáveis técnicos pela obra e pelos projetos.

Serão  de  responsabilidade  do  construtor  os  serviços  de  vigilância  da

obra, até que seja efetuado o recebimento provisório da mesma.

U

u

MÃO DE OBRA: A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres,

operários e funoionários administrativos em número e especialização compatíveis

com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidade suficiente para a

execução dos trabalhos.

Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuidos.

Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na

opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e

adequada ou seja desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por

outros motivos, deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser

afastado imediatamente pela CONTRATADA.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA: Para perieita execução e completo

acabamento das obras e serviços, o Contratado

se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência

técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos.

DESPESAS INDIRETAS E ENCARGOS SOCIAIS: Ficará a cargo da contratada,

para execução dos serviços toda a despesa referente à mãodaobra, material,
transporte, leis sociais, licenças, enfim multas e taxas de qualquer natureza que

incidam sobre a obra.

A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias

úteis a partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Muníoipal devendo



u

u

CONDlçõES DE TRABALHO E SEGURANÇA DA OBRA: Caberá ao construtor o

cumprimento das disposições no tocante ao emprego de equipamentos de
"segurança" dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no

canteiro de obras. Deverão ser utilizados capacetes, cjntos de segurança

luvas, máscaras, etc„ quando necessários, como elementos de proteção dos

operários.

As máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves

apropriadas, disjuntores, fusiveis, etc.

Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza as nomas de regulamentação
"NR-18" da Legislação, em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na

lndústria da Construção Civil.

Em caso de acidentes no cantei[o de trabalho, a CONTRATADA deverá:

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato às vitimas;

b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar

a possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente:

c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da

ocorrência, relatando o fato.

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção

destes e das instalações da obra.

A CONTRATADA deverá manter livres os acessos aos equipamentos contra

inoêndios e os registros de água situados no canteiro, a fim de poder combater

eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente

proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou de outro material inflamável
no la€al da obra.

No canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá manter diariamente, durante as

24 horas. um sistema eficiente de vigilãncia efetuado por número apropriado de

homens idôneos, devidamente habilitados e unifomizados. munidos de apitos, e

eventualmente de amas, com respectivo "porte" concedido pelas auton.dades

policiais.



FONTE DDE PREçOS: Para orçamento do Projeto foi utilizado Tabela Unificada

da Secretaria de infraestrutura do Estado do Ceará, na versão 24,1, com

desoneração.

BDI UTILIZADO: Confome exposto nos orçamentos Prefeitura Municipal adota
uma BDl  de 26,72%.
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EXECUÇÃO DOS SERvlços:  A contratada deverá dar inicio aos serviços obras
dentro do prazo pié¢stabelecido no contrato confome data da Ordem de Serviço
expedida pela Prefeitura Municipal. Os serviços contratados serão executados
rigorosamente de acordo com estas Especificações, os desenhos demais
elementos neles referidos.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam ás

condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados

logo após a oficialização pela Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as

despesas decorrentes dessas providências,

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados a Prefeitura e a

ter©iros, decorTentes de sua negligência, imperícia e omissão,

Será mantido pela CONTRATADA. perieito e ininterrupto serviço de vigilância nos

recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos

decomentes de negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a

cada serviço, a critério da Fiscalização e Supervisão.

A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir

inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam

ser atingidas, pavimentações das áreas adjacentes e outras p[opriedades de

terceircxs, e ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de

todas as etapas da obra.
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NORMAS: São par(e integrante deste caderno de encargos, independentemente

de transcrição, todas as nomas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT), bem como outras citadas no texto, que tenham relação com os

serviços objeto do cx)ntrato, tais como o Artigo 12 da Lei 8.666 de 21 de junho de

1993 inciso Vl, que trata da adoção das nomas técnicas. de saúde e de segurança

do trabalho adequadas; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994) e inciso Vll

que trata do impacto ambiental.

Segundo a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA 001/86

de 23.01.86 nos seus artigos 1 °, considera impacto ambiental qualquer alteração

das propriedades flsicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por

qualquer foma de matéria ou eneTgia resultante das atividades humanas que,
direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem -estar da

população; as atividades sociais e econômicas; á biota: as condições estéticas e
sanftárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais, e Aftigo 2° que

prevê elaboração de Estudo de lmpacto Ambiental- EIA e respectivo Relatório de
lmpacto Ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual

competente, e da SEMA em caráter supletivo, o licenciamento de atividades

modificadoras do meio ambiente, tais como:

1 -  Estradas de rodagem com 2 (duas) ou mais faixas de rolamento;

11  -Ferrovias;

111 -Portos e teminais de minério, petróleo e produtos quimicos;

lv -Aeroportos confome definidos pelo inciso 1. artigo 48, do Decret®Lei 32, de 18

de Novembro de 1966:

V - Oleodutos, gasodutos. minerodutos. troncos co]etores e emissários de esgotos

sanitários:

Vl - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 K\/;

Vll - Obras hidráuljcas para exploração de recursos hidricos. tais como:  barragem

rar? q.j?.!sqijer fins hidielétricos, acima de 10 MW, de saneamento ou de
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irrigação. abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação,

retificação de curscN5 d'água, abertura de barras e embocaduras, transposição

de bacias. diques;

Vlll -Extração de combustivel fóssil (petróleo, xisto, carvão):

lx -  Extração de minério. inclusive os da classe 11. definidas no Código de

Mineração;

X - Aterros sanitários. processamento e destino final de residuos tóxicos ou

perigosos; Xl - usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de
energia primária. Acima de 10MW;

Xll -Complexo e unidades industriais e agroindustriais (petroquimicos, siderúrgicos,

cloroquimicos, destilarias de álcool.  hulha, extração e cultivo de recursos

hidróbios;

XllI -Distritos induslriais e Zonas Estritamente lndustriais -ZEl;

XIV -Exploração econõmica de madeira ou de lenha, em áreas acima de looha

(cem hectares) ou menores, quando atingir áreas significativas em temos

pencentuais ou de importância do ponto de vista ambiental;

XV -Projetos urbanísticos. acima de 100 ha (hectares) ou em áreas consideradas

De relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais

e estaduais competentes;

Xvl - Qualquer atividade que utilizar carvão vegetal. derivados ou produtos

similares, em quantidade superior à dez toneladas dia;

Xvll -Píojetos agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000ha. ou

menores, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em temos

percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental.  inclusive nas

áreas de proteção ambiental.

Nas obras de PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA GRANmcA NA AVENIDA CENTRAL

E  RUA A NA SEDE DO DISTRITO DE MONTE CASTELO - CE. 0  EIWRIMA não

se faz necessário por não enquadrar-se em nenhum dos itens acima.
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

GENERALIDADES: Estas especificações foram organizadas no sentido de

prover condições para a correta execução do projeto enviado, desejando,
assim, o bom desempenho e durabilidade prolongada. Foi elaborada com

base nas Normas da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas,

especificações do DER - Departamento de Edificações e Rodovias

e da SEINFRA - Secretaria de lnfra-Estrutura do Govemo do Estado do Ceará.

Os materiais a serem utilizados na obra deverão ser novos e de boa qualidade.

Satisfazendo plenamente os presentes espec.ficações.

OBJETO: 0 trabalho aqui apresentado e as Especificações Técnicas, têm por

objetivo estabelecer parâmetros a serem observados durante toda a execução da

OBFU DE PAVIMENTAÇAO EM PEDRA GRANITICA NA AVENIDA CENTFUL E

RUA A NA SEDE DO DISTRITO DE MONTE CASTELO no municlpio de Choró -

CE

PROJETOS: A execução da presente pavimentação deverá obedecer á integral e

rigorosamente aos projetos e ®pecificações, que serão fomecidos ao coristrutor

constando todas as caracteristicas necessárias á perfeita execução dos serviços.

Este cademo de encargos, os projetos. especiricações e o orçamento da

empreiteim fazem parte integrante do contrato, valendo como se nele estivessem

transcritos, devendo esta circunstância constar do Edital de Licitação.

NORMAS: Fazem parte integrante deste caderno de encargos, independentemente

de transcrições, todas as nomas (NBRs) da Associação Brasileira de Nomas

Técnicas -ABNT que tenham relação com os serviços objeto do contrato.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA: A empreiteira se obriga a, sob as

responsabilidades Legais vigentes, prestar toda a assistência técnica e

administrativa necessária a imprimir andamento conveniente às obras e serviços.

A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao quadro de

pessoal da empresa executora dos serviços (contratada). devidamente hab||ffido
destinado no CREA local.
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FISCALIZAÇÃO: 0 órgão financiador do projeto é a Secretaria de

Desenvolvimento Urbanbo do Municipio ou engenheiro contratado de posse da

ART de fiscalização farão fiscalizações periódicas, com autoridade para exercerem

em nome da prefeitura ou órgão financiador, toda e qualquer ação de orientação

geral, baseado nas boas normas e neste trabalho aqui apresentado.
A empreiteira é obrigada a facilitar execuçõ® dos serviços contratados, facultando.

à fiscalização o aoesso a todas as partes da obra. Obriga-se, ainda, a facilitar a

vistoria de materiais em depósitos ou quaisquer dependências onde os mesmos se

encontrem.

MATEl"AIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS: Todo material a ser utllizado na

obra será de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser idônea, de modo a

reunir uma equipe homogênea que assegure o bom andamento dos serviços.

Deverão ter no canteiro todo equipamento mecânico e ferramental necessário ao

desempenho dos serviços.

DISPOSIÇÕES GERAIS: Estas especificações têm por objetivo estabelecer e

determinar condições e tipos de materiais a serem empregados, assim como

fomecer detalhes construtivos acerca dos seiviços que ocorrerão por ocasião da

obra. Qualquer discrepância entre estas especificações e o projeto será dirimida

pela fiscalização.

Correrão por conta da empreiteira, todas as responsabilidades com as instalações

provisórias da obra, tais como:

• Placa da obra;

• Locação da obra;

• Materiais utilizados;

• Controle e a qualidade de execução dos serviços;

• Desmobilização de máquinas e equipamentos;

• Limpeza final e geral da obra.



PLACAS PADRÃO DE OBRA: A empresa contratada para executar a obra, deverá

colocar uma PIACA PADRAO DE OBRA em local visível e de fácil acesso. 0

modelo será fomecido pela Prefeitura Municipal ou pelo órgão financiador, e a

dimensão deverá ser de 4,00 X 3,00 m, Deverá ser confeccionada em chapa de

zinco com estrutura de madeira. A pintura será em esmalte sintético.
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LOCAÇÃO E NIVELAMENTO COM AUXÍLIO TOPÓGRAFO:

A locação da obra deverá ser executada através de Teodolito ou Nivel,

equipamento este que deverá ser maniiseado por profissional competente

Oopógrafo), o qual garantirá uma perieita e exata locação do projeto para o

campo, Após a execução de cada serviço, os mesmos deverão ser conferidos por

este profissional através do mesmo equipamento.

TERRAPLENAGEIvl (SERvlço EXECUTAlm PELA PFtiFEITUIU)

GENEIULIDADES

Na execução dos serviços serão atendidas as especificações adotadas

Depanamento Nacional de lnfra - estrutura e Transpone, relacionadas a seguir..

DNIT - ES -T 01  - 70 Serviços Preliminares

DNIT - ES -T OS - 70 Aterros

Serão obedecidas, ainda, as especificações complementares a seguir, que

prevalecerão quando em discordância com as nomas do DNIT.

ATERROS: Os aterros serão executados com material de boa qualidade, a altura

das camadas será de no máximo 20 em de espessura antes da compactação.

Pelo para a camada final, esta espessura não deverá ultrapassar 20 cm.

Os aterros serão executados com o material local.

EXECUÇÃO DE MEIO FIO PRÉ"OLDADO DE CONCRETO: Após a conclusão

das obras de terraplanagem, drenagem, além de qualquer outra que possa

interferir na pavimentação, tais como colocação de tubulação de água,

telefone, esgoto, etc., deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo do sub-lei®
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estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma deverá

ser regularizado e apiloado. Os recalques produzidos pelo apiloamento serão

corrigidos através da colocação de uma camada do próprio material escavado.

devidamente apiloada, em operações contínuas até chegar ao nivel desejado.

Os meios-fios terão dimensões de 1.00 x O,35m x 0,15m, serão pré-moldados em

concreto fck minimo de 13,5mpa, serão vibrados mecanicamente em fomas de

aço, fibra de vidro ou madeira plastificada de modo a garantir unifomidade e

aparência de concreto aparente. A parte frontal do meio fio será chanfrada de

modo a garantir uma dimensão maior na base do meio fio na posição vertical.

Não serão aceitos meios fios moldados continuamente no local, nem pné-moldados

na obra sobre lastro de areia e com a superfície alisada com colher de pedreiro ou

outro eq u ipamento.

Serão aceitos meios-fios industrializados por meio de prensagem desde que

infomada e comprovada a fonte produtora.

R®comendações G®rals

Os Meios-fios deverão ser assentados obrigatoriamente antes da execução da

pavimentação. 0 assentamento do meio fio obedecerá as seguintes etapas:
Escavação da cava para assentamento do meicrfio obedecendo aos alinhamentos,

cotas e dimensões indicadas no projeto:

Execução, quando for necessário, de base de brita ou aDeia para regularização e

apoio dos meios-fios;

lnstalação e assentamento dos meios-fios pré-moldados, de forma compatível com

o projeto-tipo considerado.

Rejuntamento com argamassa cimento-areia, traço 1 :4;

Execução de aterro para contenção do meicrfio em piçam ou arisco, obedecendo

à altura da face superior do meio fio, e uma largura minima de O.40m

LIMPEZA/TERRAPLENAGEM: A completa limpeza e patrolagem da

Avenida Central e Rua A será efetuada pela Prefeitura Municipal de

Choró dentro da mais perieita técnica, tomado os devidos cuidados de

forma a evitar danos a terceiros.

_->+~
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lNSTALAÇÃo lm CANTEIRO DE OBRA

LIGAÇÕES PROVISÓRIAS

ÁGUA

A  ligação  provisória  de  água,  quando  o  logradouro for abastecido  por  rede

distribuidora   pública   municipal   de   água   ,   obedecerá   as   prescrições   e

exigências da municipalidade local.

0 abastecimento de água  no canteiro de obra será de total responsabilidade

do  construtor  ,  mesmo  que  nas  proximidades  do  mesmo  não  tenha  rede

distribuidora pública de água .

ESGOT0

Quando o logradouro possuir coletor de esgoto, caberá ao construtor ligação

provisória  dos  esgotos  sanürios  provenientes  dos  canteiros  de  obras  de
acordo com as exigências da municipalidade loml e/ou do SAE.

Quando  o  logradouro  não  possuir  coletor  público  de  esgotos,  o  construtor

instalará fossa séptica e  sumidouro , de acordo com as prescrições mínimas

estabelecidas pela ABNT(NBF{ 8160) . 0 projeto proposto de fossa séptica.

sumidouro e  valas  de  infiltrações deverão ser analisados  e  aprovados  pela

fiscalização    e    estar    de    acordo    com    as     NORMAS     BRASILEIRAS

TÉCNICAS(ABNT).

LOCAÇÃO DA OBIU

A  locação  da  obra  deverá  ser feita  por topógrafo,  que  acompanhara  todo  o  seu

desenvolvimento conferindo: medidas, ângulos e alinhamentos.

lvIOVIMENTO DE TERIU

ESCAVAÇÃO DAS CO]nAS
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Os serviços de escavação serão feitos de acordo com a natureza do terreno.

Será executada nos limíte e pnofundidade deteminados em projetos. As escavação

para colocação das coxias em concreto possui uma profundidade de 10cm e com a
largura  de  (0,35  )m  como também  a  escavação  para   assentamentos dos  meios

fios pré-moldados,   serão usadas valas com altura de aproximadamente de O,25m,

e largura aproximadamente de O,25m.

TERRAPLENAGEM (patrolagem)

início   da   terraplanagem   propriamente   dita,   que   pievê   as   operações   de

confomação  da  platafoma  com   aterro  e  desaterro  e     empréstimos  laterais,

execução  e alargamento de aterros confome projeto,.

T®rtaol®naaom   Daira nlvelaTnento do Oerreno: Será executada em todo o trecho

e objetiva o nivelarnento do terreno com desatem) e aterro.

AQUISIÇÃO, ASSENTAMENllo tH MEIO FIO PRÉ"OLDADO

Será  executado  em  ágeas que forem  delimitada  para  meio fio  pré-moldado.  com

dimensões (1,00 x 0,35 x 0,15), devidamente alinhados e rçjuntado  com  cimento e

aneia no traço 1 :3(areia e cimento).

Todo   o   perímetno   das   ruas   será   aplicado   meio   pré-moldado   nas   seguintes

dimensões;  (1,00 x 0,35 x O,15m  ;  comprimento   l,00m.  altura O,35m e O,15m  de

largura  conforme indicado em pnpjeto.

SARGETAS (COXIAS)

As sadetas serão executadas com largura de O,35m e espessura de O,10cm, será

executado em toda a extensão da pavimentação, nas laterais junto aos meios fios,

obedecendo à inclinação da mesma e das sarjetas. As sarjetas serão executadas

com concreto não estrutural com preparo manual, confome composição "C0836"

da labela da SEINFRA do govemo do Estado do Ceará

As coxias serão confeccionadas "in locu"  em concreto não estrutural.

Será executadas em áreas que forem delimitadas a drenagem superficial. Sendo o

concreto não estrutural com acabamento supemcial .
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COLCHÃO COM ARISCO OU AREIA

Os  trabalhos  de  aterro  serão  usados  para  o  assentamento  da  pavimentação,

executado com material escolhido , de preferência , arisco ou areia grossa ,  isenta

de matéria orgânica , compactadas, convenientemente molhadas e energicamente

apiloado de modo a serem evitadas vazios.Terá uma espessura de O,15m.

Será  executado  com  areia,  arisco,  saibro  ,  isenta  de  matéria  orgânica  com  um

colchão  de  15cm  e  devidamente  compactadas    convenientemente  molhadas  e

energicamente  apiloada  de  modo  a  seiem  evitadas  vazios  na  compactação  nas

áreas de pavimentação.

0 colchão para o assentamento das pedras terá a espessura de 0,15cm.

AQUIslçÂO E ASSENT. DE PAV.  EM  PEDIU TOSCA

A execução de pavimentação poliédrica com pedra tosca consiste no

assentamento de pedras irregulares sobre um colchão em areia ou arisco, com

posterior compactação. Essa pavimentação é executada sobre a sub-base ou o
sub-leito devidamente compactado e regularizado.

Não será pemitida a execução desse serviço em dias chuvosos,

A execução da pavimentação poliédrica terá injcio somente após a liberação, por

parte da fiscalização, de trechos da camada subjacente ao colchão. A fiscalização
só autorizará o início desse serviço após a execução dos meios fios que delimitam

a área do pavimento.

0 material deverá ser espalhado em uma camada unifome de 15 cm (quinze

centímetros) de espessura sobre a sub-base ou o sub-leito, mupando toda a

largura da plataforTna. No caso de mistura, a homogeneização será executada

mecanicamente, utilizando-se equipamento adequado (moto niveladora e grade de

disco).

Quando a área a ser pavimentado não justificar a mobilização de equipamentos, a

Fiscalização  poderá permitir a homogeneização manual.

Quando a fiscalização constatar a colocação na pista de material impróprio ou

prejudicial, o mesmo deverá ser removido, correndo os enca[gos dessa colocação
e remoção por conta da executante.

Todas as pedras a serem utilizadas deverão ter origem granftica, sem apresentar



SEIWIÇOS DIVEFtsos

cA,AÇÃO

Todos os meios fios serão pintados com tinta d'água de cor branca de acordo com

padronização  do municipio.

A  obra  deverá  ser  entnegue  totalmente  limpa,   sendo  removida  todo  e

qualquer tipo de entulho.

DRENAGEM DAS VIAS

A  drenagem  será  supeTficial,  ou  sçja,  as  ruas  a  serem  pavimentadas     serão

dclotadas  de  condições     para  que  o  escoamento  das  águas   pluviais  se  façaça

siipeificialmeme através das sarietas  com destino final em terrenos naturais ou em

d©existente.

GREIDE DAS VIAS

Todas  as  rLJas do  prQisto já existem  e por tanto seus  greides já estão definidos,

sendo  neoessário  apenas  uma  patrolagem(Prefbltura)  e  um  colchão  de  arisco

para  um  Posterior  assentamento  da  pa\rimentação  de  aoordo  com  os  detalhes
apmsentado no prQíeto.

LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA

Após a execução de todos as serviços descritos acima deverá ser feno o retirado

completo dos aparelhamentos, serão removidas do local todas as sobnas de

materiais não aproveitados, bem como, pedras expurgadas, resultante das sobras

de  pedras aplicadas no pavimento, devendo as mesmas ser entregues livres de

entulho.

U
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PREFEITUFtA MUNICIPAL DE CliloRÓ

oBRA:    C.3}!ST. DE PAV. EM PEDRA TOSCA NA SEDE DO DIST. DE BARBADA -CHORÓ.

LOCAL:  SEDE DO DISTRITO DE BARBADA
BD' = 2®,72%

DATA:  ZO.10.2019
SEIIUFFm 26.1DEsONERADA

1

COMPOSIÇÃO DE BDl

COD DESCRm X

D-espesaslndlm
AC /\Jministraçaocentral 4,67

lJDF D€.spesas financeiras 1,21

R R:scos 0,97

Benefítio

S+G Garantia/segums 0,74
L Lu3ro 5,75

1 'mpcstos 10,15

P'S 0,65

COFINS 3'00
ISS   ( conbme legislaçao de cada município) 2,m
CPRB (   4,5096,   sempre quando tiver desoneração lNSS) 4,50

TonAL DoS IMPosToS 10,15u
: BDl =                                                                                                                                      |                                26,72%|

8 D 1  -_ (1 + AC + S + J) + G)(1 + Z}f){1 + £}
(1-0
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U N ! Í_  `_1 S  PA

C;.?
!,.iJi£=Efl

MUNICIPAL DE CHORÓ

BT.T=-
ENCARCOS SOCUUS SOBRE PREços DA MÃO DE oBm HORISTA E MENSALISTA

TABEL-\ sEINFIU 02e.1 - DESONEFUDA
oBFU:       =ONST. DE PAV. EM PEDIU TOSCA NA SEDE DO DIST. DE BARBADA -CHORÓ.
LOCAL.    r:=:E DO D[STRITo t)E BARBADA

ENCARGcir` §õêiAis . Homs"s E iiENSAusTAs -TABELA sEiNFm o2e.1 (DEsoNER^l]^) E o2®

cÓDIGO       ' •ESCRlçÃO

TABELj\ o2e.1 TABfm o2®
110FüstA8% Nn"SALISTAS% HOFüSTAS % NEüiusTAS%

A          í   ^C.3.RGOSSOCWSBASICOS 10,80 1®.„ 30,„ 3®,80

A1                      _t:`J 0,00 0,00 20.00 20,00
1

A2
_-sl

1.50 1.50 1,50 1,50

A3       -           -_TÃl1 1.00 1,00 1.00 1,00

A4                ``r.\ 0,20 0,20 0,20 0,20
'

A5          ,.!ibRAE 0.60 0,60 0,60 0,60

A6, • L7\RIO EDumçAo 2.50 2,50 2,50 2,50

A7         '    :'i`,uRODEAcll)ENTES 3,00 3.00 3,00 3.00

A8_,1
-.-S 8.00 8,00 0.00 8.00

8         / S ,` :ÍLRGOs soclAis cr mciEIENci^ DE A W,07 1®.„ 4W 1®.%

81         ,_t.SCANSOS"ANAmEMUNERAm 17.85 0,00 17,85 0,00

82, .  'l''\L'OS 3,71 0,00 3.71 0.00

83         .T{,.(iL'OENFE"fl)ADE 0,92 0,71 0,92 0,71

84 •.`.'   .S,a,LARIO 10,03 8,33 10,83 8,33

85 `    .;ENÇA PATERNIDADE 0,07 0.06 0.07 0,06

86 í-p`LTAS JUSTIFIC^DAS 0,72 0,56 0.72 0,56

87 i.T\S DE CHUMAS 1.55 0,00 1,55 0.00

88 .-`' _.i-XiLI 0 Aclt)ENTE DE TF~O 0,11 0,09 0,11 0,09

uB9 L-?-.i lAS GOZADA§ 9.18 7,07 9,18 l .J'í'

810 S Til_ARIO MATEF"ll}ADE 0.03 0,02 0.03 0.02

C Ék'cARGos saclffi s/ "c[l]ENclA oE A 18,1 11,8e 15',1 11,m

C1 A.V \ SO PREVIO INIJENIZADO 5,60 4,31 5.60 4.31

C2 Ã.\:.iéopREvio 0,13 0,10 0,13 0,10

C3 FEõlAS INDENHm"s 4,40 3,39 4,40 3.39

C4 DEPC}SITO DE fücISAO S/ JUSTA CAUSA 4.01 3,70 4,81 3,70

C5 (r,LiENizAÇAOADicIONAL OA7 0.3e 0,47 0.36

D RE `1CIDENcl^S IH Ull ®RUpo soBRE 0 OLrmo ®.02 ®.,® 17,05 ®,68
D1 F`E  NCIDENCLA DE GRUF® A SOBRE GRUF® 8 7.55 2,83 16,55 8.20

D2 REINclDENclA DE CRUPo ^ SoBRE AVISo PRE\/roTRABALl+ADOEREINCIDÊNCIADOFGTSSOBRE 0,47 0,3e 0,50 0,38

Av i so PRÉVIO INDENIZADO

TOTAL (A+B+C+D) 85,20 m.® 114'Z3 72,0®



PREFEITUIU MUNICIPAL OE ClloRÓ

OBRA`        CONST. BE PAV. EN PEDRAlo9CAN^StDEtpDIST. DE BARBADA-CHORÓ.
LmAl.      sEDE lm DlslT`lTO DEBARBAl)A

TAB: sEmlFRACE 2e.1 DE3oNERADA
"TA:   20.10".®

mi`i`ii]+i^ tNtcAiiEhmÁRiA
lTEM       ' DBCRmNAc^o Do SEm/lco uNID. QUJm.

TFiECHO I
íl ADM[NISTRACAO DA OBFU
il ADM[NISTFUCAO LOC^L Em OBFW MES 400

<,

S"
SERVICOS PRELIMINARES

2  i _ .   L32E73 LOC. " OBFU ® AUXJLIO TOPOGF`AF.(AF`EA ATE 5000 M2) M2 1.809 50
2,? C1937 PLACAS PADRÀO DE OBFU M2 1200

8Cm
3r,1 PAVIMENTACAO DO SISTEMA VtARIO_r_3i,'J;2896

pA\nMENTACÃo EM PEDRA TosCA s/ REJUNl"ENTo (AGREGADo ADQulRIDo) M2 1.628.55
3 2        ,  C0365 BANQUETA / MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M 524 00
3.3         i   c1256 EscAVACAo MAr\luM CAMPo ABEFm) EM TEF`RA ATE 2M M3 1810
34       !f,0836 CONCRETO NAO ESTF`UTUFUL PREPAF`O MANUAL M3 1810S"
^0 S ERVICOS DWERSOS
4 i       l r,3Ju7 LIMPEZA DE PISO EM AF`EA URBANIZADA M2 1.809,50

Scm
'__r_

TRECHO H

:iti
ADMINISTRACAO DA OBRA
ADMINISTFUCAO LOCAL DA OBFU MES 4,00

T_ SaHA
2.0 SERVIÇOS PREUM[l\LAF`ES
2.1      .rc2873 LCX=. m OBFU C/ AUXILIO TOPoGFUF.(AREA ATE 5000 M2) M2 1.470,00

SCNm
30        `1- PAVIMENTACAO DO SISTEMA VIARIO
3 1   .   1  C2896 F}AVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNT. (AGFÜGADO ADQUIRIDO) M2 1.328,27
3.2        |C0365 BANQUETA / MEIO FO DE CONCF`ETO MOLDAl)O NO LOCAL M 418,94
3.3         !C1256 ESCAVACAO MAl\luAL CAMPO ABERTO EM IERF`A ATE 2M M3 14,17
3.4 C0836 CONCRETO M0 ESTRUTURAL PREPARO ÀAAl\luAL W13 14,17.r Som
4.\)             ! SEFtvICOS DIVERSOS
4.1 r..:.=`:47 LIMPEZA DE PISO EM AREA URBAl\»ZADA M2 1.470,00

SOMA
1 TREctlo 111

::F
ADMINISTRACAO DA OBRA
A"lN[STFtACAO LOCAL 0A OBRA MES 400

Scm
2.11 SERVICOS PRELIMINAF`ES
2.1     -  '    '.`2873 Loc. m oBRA c/ AuxlLlo TOF®GFtAF.(AREA ATE 5ooo M2) M2 840,00Sm
3.0I PAV"ENTACAO DO S[STEMA VIARIO

r_3.i|C2896

PAV"ENTACÃOEMPEDF`ATOSCAS/REJUNTAMEMlo(A¢REGADOADQUIRIDO) M2 756,0024700
3. 2           Í`0365 BAl\lQUETA / MElo Flo DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M
3.3         -{`,1256 ESCAVAüO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATE 2M M3 8.40e40
3.4 r,0836 CONCRET0 NAO ESTRullJRAL PREPARO MANUAL M3

SONA
4.0 SERVICOS t)lvERSOS
4_1 C3447 llMPEZA tH PISO EM AF`EA URBANIZABA M2 840 00Sm

_\_-Robej--
çuÉ-7   32.D

r_"'  \



PREFEITUFU NUNICIPAL DE CHORO

múL-Dl',I]-
oBRA.   C`-... :J£T  OF_ PAV. EM PEDR^ TOSC^ N^ SEEti DO DIST. tti BARBADA -CHOFtó.
LoCAi  .ç.: .-iF rn rilsTRITO DE BAREADA

'rÁ.B:  SEiNFFtA¢E 2®.1 DESONERADA

DATA:   20.10JD1®
PLJ"lLIJA ORC/UENTÁRU Col`lsouDÁI)A

'TEM DlscRlwmACÃo Do sEl"co uN]D. QUANT. P.uNn. P. uNIT. C'BDl
TOTAL

TRECHO 1 n  E  11]

1.0 ADMINISTR^€AO DA OBRA
1.1 L .`7tMINlsTRACAO LocAL DA OBm MES 4,00 1.429.92 1.811,99 7.247.96

SCNLÀ 7"7,ü
2.0 sEFtvtcos PREL[lmlAFtEB

21 C2373
Lõõ  DA 08" C/ AUXILJO TOPOGFUF.(AREA

M2 4.119,50 0,23 0,29 1.194.66r.-'-E 5ooo M2'

2.1 C     -__.7 PLACAS PADRÃO DE 0BRA M2 12.00 157.37 199,42 2.393,04
SONA 3.687.70

3.0 p;.`tmENT^c^o Do alsTEII^ `/l^Rlo

1 C,£uJC
OA\/lMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/

M2 3.712,82 32,18 40,78 151.408,80F\`EjuNTAMENTO(ACREGADOADauIRIDO)

3.2 cÍ-.:t35    ú]ôi'5LUDE:ANàMLEásflo DE coNCRETo
M 1.189,94 20,35 25,79 30.688,55

3_3
~._       ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPOABERTO EM M3 40,67 38,71 49.05 1.994.86C,r6 TÊRFU ATÊ 2M

3.4 C003e
CONCF`ETO NÃO ESTF`UTUIUL PREPARO M3

40.67 347.10 439.85 17.888.70vlANUAL
SOWLA 201."."

.0 SERVICOS DIW:RDOS

41
1C34,./i  LiMPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA

M2 4.119,50 0,99 1.25 5.149.30
) 6.1„.38

_
TOTmoAoBm 217.9es.%

_

u
lwIPORTA 0 PRESEl\Im ORÇAlllENTO NA
QUANTIA DE R$ 217.0..,06 (DLIZEMTOS E
DEZESETE MIL, No`n=cEl\rTos E SEssENTA E
CINCO  REAIS E NOVENTA E CINCO
CENTAVosl

1 -_,,
Ezã   Zzil

`Jzf
'.újr

` `o{```   H  `
1

' '  S ^^
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''`  .
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PREFEITUIU MUNICIPAL DE CHORÔ
1   ``rllç pÀRA nEcollsTRum

OBP®.         :C..Àé£T. DE PAV. EIVI PEDFU ToscA NA SEDE DO DlsT. DE aARBADA -CHOF`ó.
LOCAL:      3EDE DO DISTF`lTO DE BARaAO^

tmTA:
PPL^NILI+AORCAMENTÁRIARESUMO

SEll\lFRA 2&1 - OESol\lERADO

20.10.2019

E; •    "-:-::`,          .1`.,.? -_,-.-:,-`,S,:,:-;':\

•,--,.               ;,     \:           I      :..:\...i;É

TRECH0 1
1.0,.,=`5ÃiT,:iisTRACÀOD^OBRA 2.ül.9® 1.65%
1.1

..` i"..! ; ;lsTRACAO LOCAL DA OBFU\ 2.661.96 1.55%

2.0      !SERV!-çOSPRE"ll-9 2.3o4.e3 1.34%

2.1,

'  `--;--r,i£ oBRA C/ AUXILIO TOPOGmF.(AR" ATE 50o0M2\
416,19 100,00%

2 2        .r`L.ACAS PADRAO DEOBRA 1.888,44 1,10%
)

3.oí ?-ET¥njENTACAOIDSISTENAVIARIO 70.053.30 40.e7%

3.11

Fi-t`ff:1 ENTAÇAO EM PEDFU TOSCA S/Í:€ji!hTAMENTOMGFU:GADOADQUIRIDol
52.406,74 30,42%

3.2           ,'

•3,^`i{-C`JETA / MEIO F]O DE CONCRETO MOLDADO NOLOCAL

10.683,40 6,19%

33i
± SC.A.`/AÇAO MANUAL CAMP0 ABERTO EM TERRALTÉ2lú 700,65 0,41%

3.4,
•.:-r:rí.i c RETO NÃO ESTF`UTURAL PREPARO MANUAL

6.282,51 4.00%
4.01 SE-R-Úicos DivERSOS 1.7®141 1.04%
4.1

-T;?F.-d DE PISO EM AREA URBANIZADA
1.791,41 0,01

1

TRECHO 11

1.0 AI)iÁINISTFUCAO DA OBRA 2.101.21 1,22%
1.1 :5ili:T}iisTRAÇÃOIOCALDAOBRA 2.101,21 1 ,22%

2.01_2.1 S:€RüosPREUNINmES 338,10 0.20%
L-5-¢  DA OBRA C/ AUXIU0 TOPOGRAF.(AREA ATE 5000

338,10 0'200/o
MLÊl

3.0 P-ÃVIMENTACAO 00 SISTEm VIAmo 6®.73®,09 32.93%

.'     '    'i  `,  E..   i'  -:  'J.!."."!..    =  .JL. 42.743,73 25.00%

3_2
BANQUETA / MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO 8.52543 4,95%
LOCAL

3_3
ESCAVAÇA0 MANUM CAMPO ABERTO EM TERFU 548,52 0,32%^.TÉ 2M

3.4 CONCRETO MO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 4.9_18.41 2.e6%

4.0 S ERVICOS DIVERS" 1.466.30 0,84%
4.1        !LIMPEZA DE PISO EMAREA UF`BANIZADA 1 .455.30 0.84%

1

.-
^bff B;iEzd`-.--à

/,',j„



pREFErTURA NUNlclpAL DE cHORÓ
i   `nr`..?. pÀR4 RECol\lsTRum

oBp,+,:        CONST, DE PAV. EI\l pEDFtATOSCA I`lA SEDE DO DIST. DE BARELADA -ClloRó.
LOCAL:      SEDE  DO DIST"TODEBARBADA

IMTA:
nANILl+A ORCANENTÁRIAnESUMO

sEll\lFFtA 2e.1 - DEsol\lERADo

20.10.20t9

Er     ,;.;f%ffá*~[i-~r       -`i"_,~/`;_.___,,         -_               '_         ,          -i_         .             ,      ,\

•     ,         :.'¥;t,,:-•k!,,. ;   `;   _  i   -.éíi

TREcllo 1
1.0 Ar}MiNisTFUCAO 0^ OBlu 2.ül.9® 1.65%III TRECHO  111

1.01.1 ADMINISTRACAO DA OEbu 1.20®.ü 0.7000%
A-5ü.rrilsTFUCAO LOCAL DA OBFU 1206.96 0.70%1-

2.0 SÊRVIÇOS PRELlmNARE8 193.20 0.110%

21 |LOC.  DA oBFm C/iM2`) AUXILIO TOPOCRAF.(AREA ATE 5000
193,20 0,112%

1'

3.0 ipAVIMENTACAO tx} SISTEllA `nAfüo 32.6%.33 1®.00%

31
PA`.'lMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA S//AGREGADOADQUIRIDO\

24.328.08 14,00%REJUNTAMENTO

3.2
BÂNQUETA / MEI0 FIO DE CONCRETO MOLDADO NO

5_026,45 3,00%
LOCAL

3.3
ESCAVAÇAO MANUAL cAMpo ABEFno EM TERRA

325,16 0,19%lATÉ 2M

3.4 CONCRETO MO ESIRUTURAL PREPARO MAl\luAL 2.915,64 2.00%
1

4.0 ! SERVICOS DIVERSOS 831.60 0"
41 LIMPEZA DE PISO EM ^REA UF`BAl\llzADA 831.60 0.48%I

u
1



PREFEITUFU NUNICIPAL DE ClloRÓ
UN IDOS  PARA PE\CONS"L»ft

OBlu:
LOCAL:

CONST. OE PAV. EM PEDRA TOSCA NA SEDE 1)0 DIST. DE BARBADA - CHORó.
EM DIVEFtsos TRECIIOS 1" SEDE  DO DISTRITO IM BARBADA . Cl+ORÓICE

PLAI`IILl+A ORCAllEl\lTÁRtA
DATA: 20.10.201®

ADMINISTFtcÃO LOCAL DA OBIU(MENSAL) ATÉ 3"
'.0 SEFMCOS PltiLINI-

lTEM     CÓDIGO                DISCRI"mcAO Oo sEiwlco uNID. QUANT.
PREçO•uNIT. TOTAL C/Eml

ln ADMINISTRAÇÃO LOCAL

.1 18584 ENGENHEIRO JÜNIOR H/ MES 0.0550 12.506,07 687,83

1.2 18590 ENCARREGADO GERAL/MES"E DE OBRA H/ MÊs 0,1335 5.558,87 742,09
SOMA 1.42®,02

u



OREFEmllu NUNlclpAL DE clloRÓ

cí;:.#;iiTn
OBRA:    coNST. DE PAV. EM PEDFU TOSCA NA SEDE 1)0 DIST. DE BARBADA -CHORÓ.
LoCAL    .t  r  .),= F,o ])i3TRITo DE B^FtBAD^-.r/\i+ : SEiNFRA¢E 2e.1 l)ESONERADA

DATA:   20.10.201®
pLANiLriA oRCAMENTÁRiA

TRECHO I

'
• ..J,\n'N',STF2ACAo DA oBRA UNID QUANT.

P.  UNIT C/ENCARG
TOTAL

11' ' '`:lÀ,6lNtsTFmcAOLOCALDAOBF`A

11 •:   3.12)\J EN =iENHEIRO JÚNIOR H/ HOWIEM 1,00 70,64 70,64
1.21 L=rj c-,{RREGADO 6EFULJMESTRE DE OBFU H' IIOMEM 1,00 25,68 25,68

SOMA 96.32

L
`J E,*VICOS PRELIMINARES

21
-.  ': ,J ,',   -i oé:...ÇÃO DA 08" CON AUxfLIO Tot.OGRÁF]CO (ÁFtEA ATÉ SOOO N2) . M2
E+,(_TÕÃ?1f:N1.OS (CHORARIO) Unidad® Coeficien Preco Tota'

:'`,-',`):' CAlttl . NHONETE SAVEIRO (CHP) H 0.0010 69,7278 0.0697
T-.ir N!`v'EL (CHP) H 0,0020 0.5525 0,0011
T=iT TEODOLITO (CHP) H 0.0020 1,4133 0,0028

Tota': 1.
•,,1.\  :-`,   D OBRA

i;537    iAJUDANTE H 0.0040 14.5200 0.0581
12Ce2 NIVELADOR H 0.0020 21.4600 0.0429
!í'j5     ;

`i.CP'-GRAFO H 0,0020 28,7000 0.057Ú
Tota': 0,1584

1 r Total 0.23
Encamo INCLUSO

Valor 0.00
Valo, 0'23

2.2 ií?)-7_- r.LACAs pAD"o DE oBm - M2
MÀ(-`  OE  C)E:.R/!` Unidade Coeficien Pre® Total

r-  ) .. ..,d3     SERVENTE
H 2,0000 13.2100 26.4200

MÁ-í ER AIS Total: 26.4200
lt-35r CHAPA DE ACO GAILV.   ESP. O.3MM M2 1.0200 33.1G00 33.8232
' 1  1 00 E SMALTE SINrTETICo L 1.0000 21.4600 21.4800
•1Ç:::91 poNTALETE / BARROTE DE 3rx3. M 4.5000 16.4400 73.9800
1 1 725 PREGO 15X15 KG 0,1500 11.2600 1,6890

Total: 130,9522
1 Td1 Slmple: 157.37
! Ericamae Saclab: lNCLUSO

Val®, BDl: 0.00
Vak)r G®ral: 157,37

riAviMENTACAO DO SISTEIVIA VtARio
3.1 CZ396  - PAVIMENTAÇAO EN PEDfu TOSCA S/ RE.JUNTAMENTO (AGlüGADO ADQUIFUDO) - M2

EQ .' ' PAMENTOS (CHORARIO) Unidad® Coeficien P" Total
líJ724 COMPACT DE PLACA VIBRATORIA HP 4 (CHP) H 0,0500 24,1389 1,2069

10726 COMPACTADOR LIS0 TANDEM H 0.0100 77.3226 0.7732
Total: 1,9801

MAO  DE OBRA
10445 CALCETEIRO H 0,3000 17.8300 5,3490
12543 SERVENTE H 0.6000 13,2100 7,9260

Tóta': 13,2750'-.-
"-genA 7   3 `.',"



T___      l lÊ- ulJ,  "1: 13,2750
' lT_rÉR, S \i :EL.   _S?j I

'- -1:1 ÃÃEiAVERMELHA M3 0,"Q m4uffipooo 6.9000
1

+-:=ir PI=DRA DE MÃO tRACHAot M3 0,1 0       '    ,8500 10.0275
Total: 16.9275

Totl1 Slmt''fp: 32.1®
Í 1 Ermm- S®lab: INCLUSO

Val®, BDI: 0.00
Valor Gbnl: 32,18

r -
1                            VakH BDl: 0.00

r 1                        Valor c®ral: 32,18
3.2 F:.`.66 -BANQUE" MEIO FIO DE CONCRETO NOLD" NO LOCAL  -M

hr`::=`FirFt.,BRA Unidade Coeficbnt PTeco Tota'
r    .-_cl     1 DFDREIRO H 0.1500 17,8300 2.6745

.   ,ú.}    lsÊRVENTE H 0,2500 13.2100 3,3025r_ Total: 5.9770
ffiTFÉiti£``!s I
1     !2544 .=O RMA METALICA P/BANQUETAS M 1 ,0000 3,0000 3,0000
11 `'.í\LUGUEL)

r-.rs,=j -/T5 Total: 3,0000
;S I

LC32ii-

-CAIACAO EM DUAS DEMAOS COM
M2 0.2500 3.9000 0.9750

É-SCAVACAO MAI\luAL SOLO DE IA.CAT. M3 0.0150 35.0065 0.5251
ÉSCAVACAO E CARGA DE MATERIAL DE M3 0.0370 3.8312 0.1418

•             .Ç;,;`
GONCRETO PMBR., FCK=10Mpa COM M3 0,0340 286,1688 9,7297

L TOül: 11.3716

Totil ShDle: 20.35

i2-56.

EricaD- Sblal.: INCLUSO

1
Vm, BDl: 0.00

Valor C®ml: 20,35

3.3 ESCAVACAO NANUAL CANPO ABERTO EM TERRA A 2N - N3
MAr` DE  OBRA Unidade Coeficient Preco Total

_  5,':3    '`3EFl`VENTE H 2,9300 13,2100 38,7053
Tota': 38.7053

Total 3®.71
Encamo8 INCLUSO-

Valor 0.00
Va'o, 38.71

J).4 C0836 - C ONCIÜTO NAO ESTRUTUR^L PFtEPAF`O NAl'UAL . N3
M,cul DE OBRA Unidade Coeficient Preco Total

lz543 SERVENTE H 10,0000 13,2100 132,1000
Total: 132.1000

MATER A'S

'0109 AREIA MEDIA M3 0.7780 51.0000 39.6780
'0280 BRITA M3 0.9658 76.7500 74,1252
10805 CI M ENTO PORTLAND KG 220.0000 0.4600 101.2000

Total: 215.0031
Todl 347.10

Enca- 'NCLUSO
V,l" 0.00
Vdo, 347'10

SERVICOS DIVERSOS
4.1 C3447 - LIMPEZA DE PISO EM AREA URBANEADA - N2

MAOD E OBRA Unidade Ca®ficient P,eco Total
12543 SERVENTE H 0.0750 13.2100 0.9908

Total 0.0907
TOü 0.99

Ehcari]os INCLUSO



```.       Jh<    .``.:```
Vak„ -       ,.    ,m =Ét    0.00

Vàlor -,«1
_é=j     0,9®

TRECHO 111 .-          \`1,"..,u' JMINISTFUCAO DA OBFU E   .,\]r,®é
r ;\JMINISTRACA0 LOCAL DA OBRA I

. <'?    )L-`GENHEIRO JÜNIOR
H/HOMEM

1,00 70,64 70.64

H/
1,00 25,68 25,681 =NCARREGAD0 GERAIJMESTRE DE OBRA HOMEM

Som 96,32
J RVICOS P RELllvllNARES I

®CACAO DA OBFU COWI AUXIUO TOPOOFtAFICO (AREA ATE 5000 N2l - M2

Á E. NTOS (CHOIWIO) Unidade
C®ficénte Preço Total

r _ _ _ _ 1 3_rT- E;AMINHONETE SAVEIRO (CHP) H 0.0010 69.7278 0,0697
J!VEL (CHP) H 0,0020 0.5525 0,0011

-_:5 • EODOLITO (CHP) H 0.0020 1.4133 0.0028
t,rt11Tir1111 Tótal: 0.0736
1'    .-1,`,``7 í)BRA I-À iuDANTE

H 0.0040 14.5200 0,0581_  _  :,-.;;I::`áú;5r_----_r`...i_rh;r,\7:í5Tf'`-J'-'3',,-,=.-=TR-,11?,0r-léõl-r_T_7_3c_`_
NWEmoR H 0.0020 21.4600 0,0429

C`POGRAFO H 0.0020 28.7000 0.0574
Tdal: 0,1584

Tml 0.23
Encam® INCLUSO

Valo 0.00
Valor 0,23

rl ^CAS PAD"O DE OBRA - W12
C'BRA UNID COEF. P.  UN'T. P. TOTAL

r5ERVENTE H 2,0000 ¢.8800 9.7600
4,:S Tota': 9.7600
'~LHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. O.3MM

M2 1,0200 29.5000 30,0900

` ESMALTE SINTETICO L 1.0000 12.0000 12,0000

{ FONTALETE / BARROTE DE 3"" M 4.5000 14,7900 66,5550
|EiREGO 15X15 KG 0,1500 9,4000 1.4100

r_--_-_ Total: 110,0550
T" Smolü: 119.82

rl Sbc4h: 8JÜ
T Val®r BDI: 0.00
T' Vdor Genl: 128'31

`.VIMENTACAO DO SISTEIVIA VIARIO
rc.'`:,-8-9-r̀ úAVINENTACAO EM PEDfu ToscA s/ REIUNTmENTo (AGlüGADO ADQulmDO) -N2

1:-`           ,1,,/-,
\,1E;i`ITOS(CHORARIO) Unidade Qricient Preco TotalTl" C(`,' MPACTADOR DE PLACA VIBFUTORIA H 0,0500 24,1389 1,2069

1 HP ó (CHP'
'    lü726 COMPACTADOR LISO TANDEM H 0,0100 77,3226 0,7732

i,.\JTOPROPEUDO(CHP)
Total: 1,9801

Mi:  :`  DE  .C.E)RA

Íi-¥CALCETEIRO H 0.3000 17.8300 5,3490
SERV- H 0.6000 13.2100 7.9260

Tótal :        13.2750
+\T:1ER iAIS

'             11       `11 ÁREIAVERMELHA M3 0.1500 46,0000 6.9000_:__...J()

P EDRA DE MAO (RACHAO) M3 0,1500 66.8500 10,0275
I Tota :        16,9275





Valor ê,._-::_        páGlm En   0.00
Valor `.._                  H dilü   0,99

TRECHO 111 `.Í,".    lm tle€j,
\ÍADMINISTFUÇAO DA OBRA

'     .\1m

11 ADMINISTRACAO LOCAL DA OBRA
11 H/HOMEM

1,00 70,64 70,6411 í_-'`       ; ENGENHEIRO JÚNIOR

H/
1,00 25,68 25,6812            ,           -`..-'-`        ;ENCARREGADO GEF`ALJMESTRE DE OBRA HOMEM

Som 96.32
SERVICOS PRELIM INARES

2  i      .'.-8--.    ! OCACAO DA OBRA COWI AUXILIO TOPO®RAFICO (AREA ATE 5000 M2) - M2

!``.    -i.  ,``,1ENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente Pneço Total

'     '     ,,)        'CAMINHONETE SAVEI RO (CHP) H 0.0010 69.7278 0.0697
'`)..':;9    !NNEL (CHP) H 0.0020 0.5525 0,001 1
i-,T./ :   tTEODOLITO (CHP) H 0.0020 1.4133 0.0028

Total: 0,0736
•   ií.   ií   OBRA

.ii.7    iAJUDANTE H 0.0040 14.5200 0.0581
',`.})i,         1NWE-R H 0,0020 21.4Ô00 0.0429

r   ?445   :TOPOGRAFO H 0,0020 28.7000 0,0574
Total: 0,1584

Total 023
' Encamo® INCLUSO

Va[O, 0.00
VIlol. 0'23

r
22 C `i 93'J - ;--LJ`CAS PADFtAO DE OBRA -M2

r\,  ,c. JEOBM UNID COEF. P.  uNrT. P. TOTAL
1 )5411      3ERVENrTE H 2,0000 4,8800 9.7600

'r`.,,.TERl•,ls Total: 9.7600
r    ..5:.7    , 3HAPADEAçOGALVAN,ZADAESP. O.3MM M2 1 ,0200 29,5000 30,0900

' 100   `ESWIALTE SINTETICO L 1 .0000 12.0000 12.0000
• -Cr' PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M 4." 14.7900 66.5550
725    ' F'REGO 1 5X1 5 KG 0.1500 9.4000 1.4100r1_- Total: 110.0550

1 TOúl Slml'l®: 119J'2
T 1 Encamos Smb: 8J49

' Valo, BD': 0.00
Vab, G®nl: 1128,31

;() PAVIMENTACAO DO SISTEMA VIARIO

3 |     rE:-õ5ÕT.PAVINENTACAO EM PEDFU TOSCA sr REIU lnANEmo (AclüGADO ADQUIRlDO) - M2
F      `Jl.J'.` :1 ENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficient Preco TotalI._ COMPACTADOF` i]E PLACA vl BRATORmHP4(CHP' H 0,0500 24,1389 1,2069

1 !,,`,7261 COMPACTADOR LISO TANDEM H 0,0100 77,3228 0,7732
t\UTOPROPEUCX) (CHP)

1 TOúl: 1.9801
M  \0 DE üBRA

1     '..1445 CALCETEIRO H 0.3000 17,8300 5.3490-:,._.:543

SERVENTE H 0,6000 13.2100 7.9280J TOül: 13.2750
Mí-TER AIS

•....1   1  1 AREn VERMELHA M3 0,1500 46.0000 6,9000
:  1600 PEDRA DE MAO (RACHAO) M3 0.1500 68.8500 10,0275

Total: 16,9275



Total Slml)kB: __-_-=c..`r_'Jd À 8E   32.18

'

Enümp Soclab: ---'      /
IEBLUSO

Valo, BDl: `r-._         lFC=`> S>4'       0.00
Vab, G®nl: \P,Jú;vufflis -`        32.1®

32              'L`      óANQUET~ MEIO FIO DE CONCRETO NOLDADO NO LOCAL  -M           -'~

..,  ='.    OBRA Unidade
Cüficiente P,eço Total

1

•''PEDREIRO H 0,1500 17.8300 2.6745' 3ERWNTE
H 0,2500 13.2100 3.3025

Toü': 5.9770
.     _'     ,  _. S I

-'r:'.Li    ' --ORMA METALICA pfl}ANQUETAS M 1.0000 3.0000 3.0000
Tota': 3.0000

'  ["',` :`S I
`:     ?AIAÇAO EM DUAS DEMAOS COM'SUPERCAL M2 0,2500 3,9000 0,9750

' 2   ±.     =SCAVAÇAOMANUALSOLODE IA.CAT. M3 0,0150 35,0065 0,5251
'                 ;JROF  ATÉ 150m

:,1.'=SCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE'AZIDA M3 0,0370 3,8312 0,1418

--1"''9      . `ONCRETO PMBR   FCK=10Mpa coM M3 0.0340 286,1688 9,7297
I

Tota': 11.3716
r Td SbnDlü: 20.35r- - __ EncargcB Smlat.: INCLUSO

1

' Valo, BDl: 0.00
1 Valor C®ral: 20é5
1   ,      .    ,,-.w:      ,   L=SCAWACAO NAl\luAL CANPO ABERTO EN TEl"ATE 2M - N3
^ ' ,} 0  `" BRA Unidade Cüficient PTeco Tota'

1         :'`      `'.EF}VENTE H 2.9300 13.2100 38.7053
i Total: 38,7053

Td' 38.71
! Encamos INCLUSO
Í Valo, 0.00
r Valo, 38,71

3.4   rETfT: ,rT,7Tr''• ONCIÜTO NAO ESTRUTUFtAL PREPARO "UAL-N3
-'.)BRA

Unidade Coeflci®nt Preco Total
•Ji`    .`'iERVENTE H 10.0000 13,2100 132,1000

1 Toül: 132,1000
rMíTERl.-`ls

rinQ   IAREIA MEDIA M3 0.7780 51.0000 39.6780
1     r,Rít BRITA M3 0,9658 78.7500 74.1252
:        tE.E=,`c_ •` lMENTO PORTIJ\l`lD KG 220,0000 0.4800 101.2000r Tl __Tr----t Tótal: 215.0031

Toú' 347.10
I Encam® INCLUSO
I -

Val®r 0.00
I Valor 347,10

1 S ERVICOS DI`/ERSOS
4.1 C3447 - LIMPEZA t)E PISO EN AREA UFtBANIZADA - M2

I MA0 DE OBRA Unidade Coeficient Preco Tota'
I 3ET3 SERVENTE H 0,0750 13.2100 0.9908I Toffl :         0.9907I Td ' 0.99I Er"rm INICLUSO

I ValoT 0.00

I Valo 0,®9

`     nünAh7`632



c.ri;i;i=j
t+`   iF`Í=t   `                 __

F'REI€lTUR^ UNIC]PM I)E Cl+ORÔ

oBRA          CON6`.    )=. P^V. dpEDR^ TC"^ N^ ®EDE I»OlsT. "! B^RB^D^. CNORÓ.
LOCAL.          SEt)E D   ' 9lstRITO DE B^REL^B^

©ixCÁLCULO
' ` E h- ESCRN=AO OCB a"nccp aüm. Ct.. LJum. t~. Tcn„ uNID

TRECHO I I
' COMPRlffiNTO 2Õ®.60 M

LARouRAlm 7.00 m

MESG

DMINISTRACAO   0A OBRA
11 AI"mlsTR^aAO LocAL tM oBFt^ m

1

.ao .00

00'= RVICOS PRELIMNARES

21             1     C®,Ú oc~ D^ m" coll Auuo "~lco (~ ATE m Mzl M2I 1,00 250,60 7.t® .80®.60 M2
1mJP N2

22            `      '    ,a3' iAC^S flloRAO IH OBR^ 1_00 .00 3.00 12.00 M21" 112
r'AVIWNTACAO DO SlsTENA WAF`lo

1    -,am •`mBlr^çAO EN fm^ 1tBC^ Sy lüu\lT»lENIO (^a]EG.DO
ü2JQmux,l
1_00 26®.60 ®.ao '.a28.55

1J2Lü 11
3 2             a6a5      3ANoiET^/NEio FIO DECohicRETO.mD^DO NO LocAL N

ZOO 2ü_ÕO 617.ao M
lN.CIO 00 TREcm 'JX' 7.00 7.ao W-1 t,`- 1IL.J

33   -r=,ÊSCAvm"~C~OER70ENTERRAATÉ" ü®

2_q) 258,50 0_35 0.10 18.10 M3
1

1,_10 P
34            i     COÓÓ6 LúrcRETo NÃo Es"lmAL fREPARo .IAl`mAL Ln

2.00 268.60 0_35 0.'0 10.10 M3

110 U'

=:RVICOSOIVERSOS
4'        ,   =3«7 :L-:.Jllf"OEl]8oEN~lREn-^ W2

2@.60 7_ao 1.eo.60
.lqLP B

TRECHO  11

ComF'l-O 21 0.00 1
LAR®UF"Nl 7,00 Nr___- ' •'`ESCRICAO 00S SERVICOS

QUANT. COW. LAR®. ESP. TOTAL UNID.

11       r____
A OWNlsTRACAO   DA OBFtA
í                           locAL D^ OfR^ m

_00 .q NES
+00 lIE)

ÍSERVICos PRELlmNARES

21            'C2873 l_OCAÇAO0^m^ColAAUxiLIOTOPOGR^FICO(ARE^^TÊ5tmhm
L121_00= 210.00 7.00 1.,70.00 kü

lJmJ® ü
1r |  L.AvmEWACAo Do si9TEm viARio

'
:=c%lpA¥#ftxT,OENPEDR^TOSC^S/RE-""mrTo(^GREG^Do M2

1 '_ao 210.ao 8.30 1.323.00 M2
1 ACREScl].o  REFERENTE AS coxlAS aE FORMI DEsccx\ITm~ tx)TREcm'

1.ao _72 0.35 2_70
1 A :: RESclm FtEFE"7E As coxm OU FOR" DEgK"AO~ DO

'.00 7_3, 0.35 2_57TFiECI® 11'
r` lma B

32 C0365 BANO`lE" 1 n?O FIO OE Cohx;FIETo NaLBADO NO IOC^L M
2_0 210.00 20_00 M

t---- FEcl+^llENTo lNlclomN^L oo lREclo 11 2_00 7_00 14.00 N
1 E"ohlm TREcrm 1 1_00 7.72 .n A'

DEScol\lTO TRECLIO 111 JD 7.3, 7.3, N
1 1LW I

93                31250 EscAv~ lIMu^L c^.lFo AtElm D. TERR^ ^" 2w N®
2_q 210.m 0.35 0_10 1,_70 N3

DEseoNTo TREcix) i 1_00 l.n 0.96 0.'0 OJZ7 N3
tN:scmiTt) TRGciJo llt 1.00 7.9, 0.35 0.10 OJ2B LP

1 1+1, B
34 C0836 CONCRE70 NAO ESTRUTlmL PREn^RO NMm^L NB

2.00 210.00 0_35 0.'0 ',.70 N2
.`,,-,_to 7_72 0_3§ 0.'0 027 M2

t}EScol`lTO TRECK) 111 '_00 Â, 0.3S all0 OJZB N3
1,.'7 NB

1                                            .,V   `

1/./



lll,aRI^                                                              _. _'' -------'--'-               -11-
=`EscRicAo ticB m`moi CXJm. C- LJm E" TOTM1moo uN'D.
: :RVIC:OS l]WERSOS
J MFEZ^ OE PISO EN ^REA LmmzADA N2 210ao 7ao- 1m.00 ü

t--'
TRECHO 111                                 COMPRIWWOr_

120.00 N
LAROURA(m 7.00 M

i ^ ]MNlaTR^CAO  OA OEIRA
IJ M llmlRlclo l.OCAL m olmA ``

+0® J=.00

1 i Ê RVICos PRELlmNARES

2       L  `:  ,:3  rccACAOOAO"CON~Ol-CO©^1E5000N2| M2
1_00 '20.00 7.a® e®.00moo M2B

-` ---;. , -r#EE;i:PA0                                                  l"EN'o (^GREGADo

1 W2
1_00 '20.00 e.30 750 00

N=7P.00
32                -,o3'.,S       1BANauET^ / u:lo Fto DE colcRETo lfoln^Do m loc^L 11

1 2_m 120.m Z40.00 MN
FEcllALIENTO FIN^L DO TREcl+O 111 1_00 7.00 700

2„JX'
33 \`,1--}3     1r .cAv^cAo l.^l`LmL. cMm ^BEmo EM TEF`R^ ATE 2N NB

2.00 '20.ao O_3S 0.,0 ®.« M®4 B
34_, 30t 36 c;oNCRE7o NAo ESTRIJTLnAL FftERARo W^huAL

N2
2_00 1moo 0.35 0.to ®.®___1

L~ lB
1

' S ERVICOS I)l\/ERSOS
41           ,    C3447 LI MPEz^ DE Flso " ^RE^ `lRD^hm^n^ N2 120.00 7.00 eo00

11 ".00 ü


